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Lauri Hautamaki pretende, neste artigo 

publicado pelo Instituto Geográfico da 

Universidade de Helsinque, apresentar 

um exemplo de interpretação da 

paisagem com o auxílio de métodos 

quantitativos. Para tal escolheu uma 

área ao sul da Finlândia, de ocupação 

típicamente agrícola. O Boletim 

Geográfico selecionou este trabalho a 

fim de divulgar, entre nós, mais um 
exemplo da utilízaç,ão da moderna 
metodologia que vem, progressivamente, 

ampliando e diversificando sua aplicação 

na ciência geográfica. Transcrito de 
Fennia 99, n9 6. 

A utilização de métodos de 
multivariáveis na análise 
geográfica regional* 

Introdução 

O objetivo deste artigo é aplicar méto­
dos quantitativos aos trabalhos geográ­
ficos regionais. O estudo elo método 
geográfico regional é, geralmente, ba­
seado na descrição e no rígido planeja­
mento geográfico regional. 

O desenvolvimento metódico tem sido 
grande nas ciências sociais e, também, 
na geografia humana, enquanto o es­
tudo da geografia regional tem per­
manecido, na sua maior parte, num es-

LAURI HAUTAMfl:KI 
ij 

tágio de uma descrição verbal detalha-
da. Ao mesmo tempo, estatísticas me­
lhoradas, mapas e progressos nas ciên­
cias especializadas, tais como a geolo­
gia, a meteorologia, a botânica e as 
ciências sociais ampliaram o âmbito do 
conhecimento regional. O conhecimen­
to regional, sozinho, não é ainda vas­
to; o mais importante de tudo é sua 
apresentação sintética. O planejamen­
to de uma área requer uma divisão geo­
gráfica, como, por exemplo, para o 
planejamento regional. O método de 
Grano para a divisão de uma área 

* Tradução de Edna Mascarenhas Sant'Anna, geógrafa da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. 
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(região), que foi posteriormente desen­
volvido por Ruotsalo (1967), pode ser 
considerado o único que tem utilidade 
prática até agora. Também é necessá­
rio um método geográfico que seja ca­
paz de caracterizar a paisagem na qual 
a interdependência dos fatores da pai­
sagem possam ser analisados . Pode ser 
exigido, naturalmente, que a paisagem, 
ela própria, seja de tal natureza que de­
pendências possam ser bem observadas 
pelo escrutínio visual, baseado na com­
paração de mapas. É importante con­
tudo confirmar a observação visual 
pelos métodos quantitativos. 

Área de Estudo 

A área em estudo é, no Sul da Finlân­
dia, caracterizada por vales de rios 
cultivados com a maior parte da super­
fície argilosa, correndo, primeiramente, 
de Sudoeste para Nordeste e, depois, ele 
Sudeste para Noroeste (App. I e II). 
As rodovias públicas seguem os vales 
dos rios. A ocupação é tipicamente 
agrícola, localizada, geralmente, próxi­
ma das estradas. Os rios e lagos são 
pequenos. Os lagos estão principal­
mente numa região diferente elas mo­
rainas, nos lados noroeste e nordeste elo 
mapa. 

As áreas não cultivadas correspondem 
a maior parte das morainas que, nestes 
distritos, sempre contêm areias finas 
e grosseiras. A maior parte elas terras 
de moraina está na parte central e no­
roeste da área. A moraina é desigual 
nas suas pequenas formas. Seguindo o 
nordeste, através da carta, estão as ca­
deias Sal pausselka II, com depósitos 
de cascalho. As elevações ele cascalho 
são cercadas por áreas de areias finas 
e grosseiras que estão quase totalmente 
depositadas para sudoeste. Também 
aparece cascalho em muitos lugares, co­
mo uma continuação elas cadeias de 
moramas. Existe uma extensa área, 

quase totalmente constituída de areia 
fina, na parte norte, no vale do rio. 
Esta área é cultivada na sua maior 
parte. 

As áreas embrejadas são pequenas e 
raras ocupando os desnivelamentos do 
terreno. O nível ela superfície argilosa 
dos vales dos rios tem sido utilizado, 
principalmente, para cultivo. A rocha 
matriz está grandemente quase total­
mente recoberta por solos incipientes. 
Somente a parte mais alta elas elevações 
está nua. A influência da rocha ma­
triz é claramente sentida nas formas 
geomorfológicas. Os vales elos rios e 
o núcleo rochoso elas cadeias de morai­
nas têm uma tendência a serem para­
lelas com áreas desgastadas. As maio­
res diferenças de altitudes são causa­
das pela rocha matriz. 

No conjunto, a área em estudo pode 
ser descrita como altamente multifor­
me. Parece que a dependência dos vá­
rios fatores da paisagem não está com­
pletamente clara. Isto é devido, prin­
cipalmente, à natureza variada do ter­
reno. A unidade de análise seleciona­
da (1 km2) para este estudo pode ser 
muito grande para a descrição acura­
da ela paisagem. Deve ser enfatizado, 
nesta conexão, que nenhuma apresenta­
ção completa é pretendida no presente 
artigo, cujo principal propósito é tes­
tar os métodos de multivariáveis no 
relatório ela geografia regional. O pre­
sente objeto de estudo (uma folha de 
um mapa básico) foi escolhida porque, 
em nosso país, não há mapas agrogeo­
lógicos suficientemente precisos de 
1:20.000 em área extensiva para ser 
utilizado. 

Material e Método de Estudo 

Uma folha de um mapa básico - Ikka­
la 204103 - foi selecionada para estu­
do. Esta área foi di'Vlid:i,da em 100 
quadrados de 1 km2 . Embora um pou-



co restrita, ela permite experiências 
para um estudo mais amplo. De cada 
quadrado foram coletadas as seguintes , 
informações: 

l) número de residências; 

2) comprimento elas estradas; 

3) número de vias que saem ele cada 
q uaclraclo (estradas); 

'1) o ponto mais elevado elo quadra­
do (metros acima elo nível do mar); 

5) o ponto mais baixo do quadrado 
(metros acima do nível do mar); 

6) número de colinas acima ele 1 O 
metros nas adjacências; 

7) diferenças relativas ele altura (va­
riável 4 - variável 5); 

8) comprimento elos cursos dos rios; 

9) as maiores larguras dos rios: 

1 O) área dos lagos; 

11) áréas embrejaclas; 

12) áreas cultivadas; 

13) áreas ele florestas; 

11) área argilosa; 

15) áreas de areias finas, grosseiras e 
superfinas: 

16) área de cascalho; 

l 7) área de moraina; 

18) área turfosa e lamacenta e 

19) área de rocha nua. 

Variáveis l - 3, representam formas 
feitas pelo homem: 4 - 7. formas da 

superfície elo terreno; 8 - 10, água; 
11 - 13, vegetação; 14 - l 9, terreno. 

A rocha matriz não é analisada separa­
damente, mas aparece, indiretamente, 
em ligação com as formas ele superfície 
do terreno e a variável l 9. As informa­
ções acima são retiradas do mapa bási­
co e do mapa agrogeológico para 1963. 
Dados mais precisos só poderiam ser 
reunidos através ele um prolongado 
trabalho ele campo. Para isto não hou­
ve oportunidade. 

O objetivo foi calcular as dependências 
entre as variáveis (coeficientes de cor­
relação) e o grupo de variáveis numa 
base de interdependência, através elos 
métodos de multi variáveis. Posterior­
mente os métodos de multivariáveis se­
rão descritos mais detalhadamente. O 
objetivo elo método ele Grano é dividir 
a área numa base em que cada item 1

7
-

esteja separado. No presente estudo é 
possível agrupar os vários fatores numa 
base de interdependência e mostrar os 
aspectos particularmente típicos da 
área estudada. 

A utilização de métodos 
de multivariáveis na 
interpretação regional 

A finalidade da análise elo fator e elo 
componente é colocar as dependências 
entre as variáveis numa forma ele fácil 
interpretação. Isto melhora, conside­
ravelmente, a, interpretação regional 
porque possibilita que as observações 
visuais sejam estatisticamente confir­
madas . Nos métodos de análise acima 
referidos os algarismos expressam como 
a variável está relacionada com a ca­
racterística mostrada por um fator ou 
componente principal. Eles variam de 
O. 00 - 1. 00. Menos ele O. 30 pode ser 
considerado como insignificante. Os 

Boi. Geogr. Rio de ]aneim, 33 (2./1): 5-20, jul./ago., 197-1 



métodos de multivariáveis são mais de­
talhadamente discutidos nos estudos de 
Riihinen (1965), Harman (1960) e 
überla (l 968) , entre outros. 

Se os métodos das multivariáveis são 
para serem usados na geografia, as 
observações regionais devem ser manti­
das em primeiro plano. Tanto no com­
ponente como na análise fatorial, as 
variáveis combinadas podem ser usa­
das para calcular os scores, que mos­
trem a distribuição regional da carac­
terística mencionada . Na análise dos 
componentes, os multiplicadores usa­
dos no cálculo dos números estão em 
relação direta com a matriz de correla­
ção. Se os valores padronizados das va­
riáveis são multiplicados por eles e os 
pontos assim obtidos adicionados jun­
tos, os scores para cada quadrado são 
obtidos e cujas médias são 500 com 
desvio padrão de 100. 

A principal diferença entre o compo­
nente e a análise fatorial é que, no 
primeiro, o l é colocado sobre a diago­
nal principal e, no último, no maior 
coeficiente de correlação. A análise 
componente usa um máximo de percen­
tagem exploratória, porque a variância 
total é fixada como um ponto de parti­
da. Ê, portanto, uma variância orien­
tada. Na análise fatorial a permutação 
total de variáveis não é transferida 
para os fatores, mas somente a parte 
que é característica de duas ou mais 
variáveis. A análise fatorial é, portan­
to, a covariância orientada. A análi­
se do componente visa à explanação da 
variação máxima em cada direção, e a 
análise dos fatos visam minimizar o 
número de fatores (Markkanen 1964, 
M ustonen 1965) . 

O uso de métodos de multivariáveis em 
geografia não é novidade nenhuma. 
Berry (1960), Steiner (1965), Siirila 
(1968), Goddard (1968) e outros usa-

ram a análise fatorial ou do compo­
nente nos estudos regionais, tanto para 
classificação como para tipificação. En­
tretanto, o uso de métodos de multiva­
riáveis nos relatórios da geografia re­
gional inclui fatores contribuidores da 
paisagem no aspecto geográfico, huma­
no e físico ,que não tenham sido pre­
viamente investigados. 

A Análise Fatorial 

A rotação varimax foi usada na solu­
ção porque sem rotação uma completa 
explanação não foi obtida para o I. 0 

fator, mas somente para uns 503. 
Para não desperdiçar espaço a solução 
não rotacionada não será aqui demons­
trada. A solução de seis dimensões, na 
qual a sexta foi ainda racional, provou 
a adequabilidacle do objetivo. O grau 
ele explanação foi 663. Todas as va­
riáveis medidas receberam uma impor­
tância apreciável, pelo menos com um 
fator (tabela l). Com relação às co­
munalidades, entretanto, parece que a 
largura ele um rio, a área de um lago 
e o depósito de cascalho têm peque­
na importância. A causa pode ser que 
parte destes fatores foi pouco mostrada 
no mapa e que outros fatores variam 
pouco em tamanho. Contudo, são mui­
to importantes como fatores da paisa­
gem para que sua omissão seja justifi­
cada. 

O fator matriz satisfaz a demanda de 
simplificação e interpretação que são, 
normalmente, impostas na rotação (cf. 
Riihinen 1965 s. 120) 

Baseado na rotação realizada parece 
que seis aspectos separados podem ser 
distinguidos na área examinada. Em­
bora a independência dos fatores, um 
elo outro, seja sempre mencionada co­
mo uma vantagem da rotação varimax, 



a semelhança de diversos fatores foi 
quase O. 50; entre o segundo e o quin­
to foi de O. 55. A causa mais provável 
é a grande área comparativa das uni­
dades de estudo, que tem espaço para 
diferentes fatores da paisagem. 

O 1.0 fator pode ser interpretado como 
um fator distrito cultivado. Ele é carac­
terizado, principalmente, por um gran­
de campo arável e área de superfície 
argilosa, abundância ele rios, caráter ele 
baixada ele terra, pequena área ele flo­
resta e moraina. Estas variáveis estão 
todas claramente interconectadas. Os 
campos estão situados numa superfície 
argilosa, vales fluviais de baixada, a 
maior parte dos quais estão cultivados. 
É surpreendente que estabelecimentos 
rurais e estradas recebam somente uma 
pequena importância deste fator, o que 
significa que eles não são muito ca­
racterísticos do mesmo. A principal 
causa é que os estabelecimentos rurais 
raras vezes estão situados no meio elos 
campos ela baixada, mas tendem a pro­
curar os limites elas áreas cultivadas. 
Também a argila não é a melhor terra 
para construção. 

A distribuição regional elos scores dos 
fatores (factor score) confirma a inter­
pretação acima (fig. 1). Os maiores 
agregados são encontrados nas baixa­
das, nos vales fluviais das superfícies 
argilosas com poucos estabelecimentos 
habitacionais. Os scores menores são 
terras ele moraina desabitadas. 

O segundo fator reflete construções e, 
como uma regra, formas feitas pelo ho­
mem. Habitações, c6mprimento de es­
tradas, número e direção das estradas 
recebem importância máxima. Campo 
arável tem uma notação positiva, e a 
moraina e floresta têm uma notação 
negativa, a sua importância perma­
nece pequena. É evidente que as cons­
truções estão intimamente limitadas à 
proximidade das estradas, embora o es­
tudo ela área não contenha concentra-

ções atuais. Para a ma10r parte o sis­
tema rodoviário aparece a fim de servir 
os estabelecimentos habitacionais já 
existentes. As estradas da área são típi­
cas estradas principais e locais. Numa 

' pequena escala, contudo, atraíram esta­
belecimentos por elas próprias. Está 
claro, por exemplo, que as habitações 
foram construídas elo lado das fazen­
das, onde as estradas estão mais próxi­
mas. Igualmente, as estradas com 
maior importância, para os estabeleci­
mentos locais, foram regularmente me­
lhoradas. 

Esta clara distinção, entre o primeiro 
e o segundo fator, é um ponto de in­
teresse. A redistribuição ela terra não 
levou à completa dispersão das constru­
ções. A tendência para a concentração 
elos estabelecimentos tem aumentado 
recentemente: as habitações mais afas­
tadas estão ficando vazias, enquanto 
novas surgem perto elas estradas ( cf. 
Hautamaki, 1967). A areia grosseira 
tem justamente grande importância 
(O. 33), provavelmente porque as habi­
tações estão, sempre. localizadas, se 
possível, em solos arenosos. A areia 
grosseira é bem adaptada para cons­
trução. 

Os scores para o segundo fator são os 
maiores nos cruzamentos (fig. 1 ), onde 
há diversas residências. Muito agrega­
das, não incluem áreas extensivas con­
tínuas, mas estão espalhadas no local. 
Isto reflete o fato de que cada cons­
trução é descentralizada. Esteja certo 
de que o povoamento disperso perma­
neceu produtivo, mas pequenas con­
centrações de população, nos cruzamen­
tos rodoviários, parecem ter o aspecto 
típico da área. 

Feição típica do terceiro fator são as 
áreas turfosas e pantanosas. Nenhuma 
outra variável recebe uma importância 
com este fator, que parece indicar que 
o embrejarnento não combina muito 
com nenhuma variável. Isto parece es-
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tranho, porque embrejamento está liga- ' 
do, como uma regra, com morainas ou 
solos argilosos que são impermeáveis. 
Nesta área, contudo, os trechos de mo­
raina têm pequeno desnivelamento de 
forma que grandes extensões de embre­
jados não foram desenvolvidos. As re­
giões argilosas, por sua vez, foram lar­
gamente preparadas para o cultivo e 
estão, assim, não especialmente embre­
jadas nos vales dos rios (App I e II). 
No estudo, a área embrejada não é 
um fator dominante da paisagem. Ela 
pode ser descrita como um único ele­
mento, como mostra a análise fatorial. 
A divisão regional dos scores reflete, to­
talmente, a distribuição da terra tur­
fosa (App. II, fig. 1) . Os maiores 
scores estão nos quadrados com uma 
grande quantidade de área embrejada 
e turfosa, enquanto os pequenos scores 
são raros. 

O quarto fator é caracterizado pela 
grande diferença relativa de altura. Ele 
é mais típico pela grande quantidade 
de floresta e rocha nua, picos elevados 
e uma pequena proporção de campo 
arável e solo argiloso (tabela 1). Isto 
reflete um aspecto importante das al­
tas colinas, com áreas de rocha exposta. 
As últimas sempre apresentam flores­
tas raquíticas. As diferenças relativas 
de altitude são grandes, porque as co­
linas sempre emergem das áreas cir­
cunvizinhas relativamente baixas. As 
regiões rochosas são, sempre, de declives 
íngremes e sua formação mostra indí­
cios de fraturamento orientado de no­
roeste para sudeste. A ausência da argi­
la é compreensível porque ela é típica 
da superfície do solo. Os scores são 
maiores no quadrado onde a rocha ex­
posta é encontrada (App. II, fig. 1 ), 
enquanto as maiores partes dos depósi­
tos argilosos recebem pontos baixos. 

Isto é totalmente compatível com o que 
foi mostrado acima. 

O quinto fator é caracterizado por uma 
grande proporção de moraina, muito 
pouca altitude, pouca areia, cascalho e 
terra cultivada e grande quantidade de 
floresta. O fator tem seu maior score 
nas áreas caracterizadas por morainas 
(App. II, fig. 1). Números baixos são 

raros e são encontrados em áreas de cas­
calho e areia. Os trechos representati­
vos de morainas são justamente peque­
nas colinas remanescentes de uma topo­
grafia de degelo em alguns lugares. A 
moraina é típica de uma grande parte 
da área em estudo e por isso é comum 
lhes dar scores elevados. Nas morainas 
é naturalmente preponderante áreas de 
floresta e raros os campos aráveis, assim 
estas áreas são pedregosas e difíceis para 
o cultivo. 

O sexto fator é caracterizado pelos la­
gos e superfícies elevadas. Os maiores 
scores são registrados nos distritos la­
custres (App. II, fig. 1). Os principais 
vales fluviais da baixada são, compa­
rativamente, planos e sem lagos, con­
seqüência da argila e do terreno tur­
foso. As terras altas contêm pequenas 
bacias lacustres que sempre existiram 
entre pequenas colinas de morainas. 

Análise Componente 

Na análise componente os cinco pri­
meiros componentes principais corres­
pondem aos cinco primeiros fatores na 
análise fatorial (tabelas 1 e 2). O sexto 
componente principal difere, essencial­
mente, do fator correspondente na aná­
lise fatorial. Claramente mostrado na 
análise componente são os depósitos 
de cascalho, os quais não foram impor­
tantes no sexto fator, na análise fato­
rial. No sexto componente principal, 
os depósitos de cascalho aparecem no 
sentido de que quanto menores eles 
são maiores os números dos lagos. Há 
uma boa razão para isso na área em 



Tabela l 

Matriz Rotacionada da Análise Fatorial 

Comuna- Fl 
!idades 

Número de residências .6.537 .263 
Comprimento das estra-

das .9021 .159 

Número de estradas . 0115 .074 
Altura da unidade de es-

tudo .8635 -.560 

Depressão da tmidade de 
estudo .7078 .666 

Número de colinas . .5402 -.356 
Diferenças relativas de 

altura .7185 -.082 

Comprimento dos rios .5984 .750 
Largura dos rios .2482 .428 
Área dos lagos .3544 -. 1R7 
Área embrejadas .7033 -.226 
Área cultivada .9262 .721 
Área de floresta .9362 -.744 
Área argilosa .7687 .700 
Área arenosa .4373 -.085 
Área de cascalho .3573 -.266 
Área de morain:1 .8542 -.504 
Área turfo.sa .7106 .008 
Área de rocha exposta .3660 .047 
Contribuição 12.5571 3.725 
OI, ,o 66.09 19.61 

estudo, porque não há lagos perto dos 
depósitos de cascalho. Isto pode ser 
interpretado como provável, embora os 
depósitos de cascalho tenham, certa­
mente, impedido a formação de bacias 
lacustres. As áreas de cascalho estão 
cercadas por camadas de areia fina e 
grosseira, que se associam com o cas­
calho para encher as depressões. 

A distribuição dos scores são paralelos 
àqueles da análise fatorial (figs. l e 

F2 F:J F4 F5 F6 

.656 -.143 -.239 -.268 .059 

.920 -.029 -.mi8 -.052 -.128 

.913 -.037 -.007 -.227 -.134 

-.190 .120 .525 .232 .408 

.142 -.016 .111 -.087 -.472 
-.023 .04\J .100 .632 .021 

-.114 .158 .787 225 .046 

.092 -.007 .084 .025 -.134 

.008 -.214 . lll .076 0.000 
-.084 .208 .075 .106 .501 
-.102 .771 .152 .080 .129 

.327 -.110 -.410 -.344 .015 
-.295 -.083 .405 .326 -.130 

.048 -.176 -.454 -.085 -.175 

.326 -.131 .008 -.552 -.026 

.159 .042 -.061 -.424 -.274 
-.290 .031 .267 .620 .240 
-.038 .837 .005 .049 .075 
-.040 -.026 .599 -.043 .007 
2.625 1.523 2.009 1.769 .904 
13.82 8.02 10.57 9.31 4.76 

2). A maior diferença é entre o sexto 
componente principal e o fatorial, mas 
a similaridade neste caso é também 
alta. 

Resultado da análise fatorial 
e do componente principal 

Pode ser estabelecido, como uma con­
clusão geral, que ambos os métodos de­
ram, aproximadamente, o mesmo resul-
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Tabela 2 

Matriz Rotacionada da Análise do Componente 

Comuna- Pl 
li d ades 

Número de residências .7491 .225 
Comprimento da5 estra-

das .8997 .205 
Número de estradas .9118 .129 
Altura da unidade de es-

tudo .8732 -.719 
Depressão da unidade em 

estudo .67Cl .825 
Número de colinas .7397 -.362 
Diferenças relativas de 

altura .7872 -.146 
Comprimento dos rios .7059 .784 

Largura dos rios .5172 .368 
Área dos lagos .6856 -.466 
Área embrejada .8003 -.228 

Área cultivada .8847 .689 

Área de floresta .8762 -.670 

Área argilosa .8122 .759 
Área arenosa .6241 -.123 
Área de cascalho .6933 -.122 
Área de moraina .8796 -.598 

Área turfosa .8499 .047 

Área de rocha exposta .6154 .040 

Contribuição 14.6634 4.376 

% 77 .18 23.03 

tado. Isto foi, também, a conclusão de 
Markkanen (1966, pp. 8-10) . Como 
deveria ser esperado, a percentagem ex­
planatória na dimensão seis da solução 
do componente principal foi mais ele­
vado, isto é, 77, enquanto que na aná­
lise fatorial ela foi 66. Ela é mais visí­
vel porque a análise do componente 
procura explicar a variância máxima 
em cada dimensão. Na análise fatorial 
o último fator obtém um pequeno va­
lor particular. Pode-se dizer que a aná­
lise fatorial conseguiu uma combinação 

P2 P3 P4 P5 P6 

.750 -.119 -.247 -.233 -.065 

.919 -.033 -.067 .004 -.074 

.925 -.043 .012 -.138 -.131 

--.198 .186 .472 .180 .157 

.142 -.066 .199 -.027 -.114 

.006 .033 .082 .774 .033 

-.123 .180 .815 .210 .096 
.100 -.001 .149 0.000 .240 
.012 -.2!l9 .177 -.068 .505 

-.074 .342 -.031 -.142 .568 
-.110 .841 .150 .066 .002 

.355 -.095 -.382 -.341 .107 

-.320 -.103 .390 .354 -.188 

.038 -.186 -.433 -.090 .057 

.410 -.170 .048 -.625 -.130 

.146 .029 -.010 -.385 -.712 

-.322 .052 .220 .581 .166 

-.043 .!H6 .013 .06!) -.021 

-.042 -.036 .776 -.088 .009 

2.897 1.934 2.217 1. 921 1.315 

15.25 10.18 11.67 10:11 6.92 

mais efetiva de vanaveis (Markkanen 
l 964, p. 14). A diferença de interpre­
tação entre a análise fatorial e a do 
componente na sexta dimensão pode 
ser devido, principalmente, ao peque­
no valor especial do sexto fator. 

Clonsiderando o que foi dito acima, po­
de-se declarar que ambos os métodos 
analíticos parecem igualmente bons 
numa aplicação desta espécie, excluin­
do a análise fatorial que parece mais 
efetiva na combinação das variáveis. 
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A questão ele quantas dimensões pode­
rão ser tratadas é. por si mesmo, um 
problema. No caso presente foram ten­
tadas. primeiramente, sete dimensões, 
mas na análise fatorial o sétimo fator 
não foi claramente interpretado e o 
valor especial permaneceu bem abaixo 
de 1 . Isto foi uma recomendação para 
a solução a seis dimensões. Na análise 
do componente o valor especial foi um 
pouco maior no componente principal 
correspondente, mas igualmente fraco 
no sentido interpretativo. 

Resultados da Análise usada 
na Interpretação Regional 

Na análise elas multi variáveis efetuadas, 
como vimos na área em estudo, foi pos­
sível distinguir seis aspectos diferentes 
de paisagem. Cada um é uma combi­
nação ele diversas variáveis contribuin­
tes. Eles não aparecem se somente uma 
variável contribuinte for examinada 
de uma vez. Do ponto de vista de um 
planejamento regional, por exemplo, é 
importante determinar as áreas mais tí­
picas de paisagem. Isto é mostrado pela 
distribuição regional dos scoYes para os 
fatores e para os componentes princi­
pais correspondentes (figs. l e 2). A 
vantagem do método torna-se evidente, 
especialmente em se tratando ele áreas 
extensivas. 

O estudo da área também pode ser ca­
racterizado ele acordo com aquele as­
pecto mais típico de cada unidade de 
estudo e com aquele fator que obtém 
o mais alto score (fig. 3). Neste caso, 
os únicos fatores considerados típicos 
foram aqueles cujos scores excederam o 
algarismo médio (500) por uma me­
tade da unidade elo desvio padrão (50) 
ou duas unidades do desvio padrão 

(200l. Se o :icore não excede a média. 
será marcado zero no quadrado para 
indicar que não há aspecto sig-nifica­
tivo. 

O resultado pode ser considerado satis­
fatório. As regiões dos lagos, os tre­
chos de moraina, os distritos- cultiva­
dos e a concentração elos estabelecimen­
tos aparecem, claramente, e correspon­
dem. na sua distribuição regional, ao 
quadro dado pelos apêndices l e 2. O 
número de quadrados, sem nenhum as­
pecto típico, é grande e pode ser devi­
do à grande ürea ela unidade de estudo 
que já foi observado. A fig. 3 dá uma 
visão geral e simplificada dos tipos ele 
paisagem ela área. 

É também possível investigar quais são 
os aspectos típicos (excedendo 650) da 
área em estudo. A fig. 1 dá uma ilus- !--­
tração adequada disto. Todos os 16 _15 
quaclraclos foram caracterizados por um 
aspecto. Se 550 fosse um limite. mela 
quaclrado quase seria caracterizado por 
diversos aspectos. 

As análises poderiam ser conduzidas 
mais além, pela marcação de cada qua­
drado com sinais indicando seu aspecto 
típico. Isto corresponderia, em grande 
parte, aos métodos de Grano e Ruotsa­
lo (l 967). Os aspectos, neste caso, 
poderiam consistir em variáveis combi­
nadas, não de formas feitas pelo ho­
mem, cursos d'água ou outros grupos 
convencionais de aspectos ela paisagem. 
Isto não contribuiria com algo essen­
cialmente novo para o método da geo­
grafia regional, contudo não traiu os 
propósitos do presente artigo. 

Nenhuma divisão efetiva da área foi 
tentada aqui, visto que a descrição geo­
gráfica foi dada, neste artigo, em pri­
meiro lugar. 

Jlol. Crngr. Rio de }aneirn, 1? (2-JJ): í-20, jul./ago., 79/./ 
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Revisão dos Resultados 

Os métodos das multivariáveis parecem 
ter importância como um acessório à 
interpretação geográfica regional. Eles 
facilitam, especialmente, os exames da 
interdependência das variáveis (tanto 
física como humana) e os aspectos típi­
cos da paisagem a serem verificados . É 
possível então fugir do método formal 
de exame, que é típico de muitos estu­
dos de geografia regional. Os aspectos 
básicos da páisagem podem ser apresen­
tados como dimensões que são defini­
das matematicamente. 

No presente estudo torna-se, especial­
mente, claro que os aspectos feitos pelo 
homem tais como habitações e rodovias 
estão juntos e não são somente depen­
dentes dos campos aráveis. Os campos 
emergem como um aspecto da própria 
paisagem, também caracterizada pela 
posição de baixada e vales fluviais, com 
uma superfície argilosa. Acrescentando 
ao que foi dito, as áreas de morainas, 
com pequenos desnivelamentos, apare­
cem como um tipo de paisagem geral. 

As regiões embrejadas e turfosas, as al­
tas elevações com rochas expostas e as 
regiões dos lagos, aparecem, cada uma, 
como um único fator. Sua singularida­
de é devido, principalmente, ao fato de 
que elas são raras na área em estudo. 

Os tipos de paisagem acima apresenta­
dos não são de nenhuma forma dis­
tintos um do outro na distribuição re­
gional; muitos deles podem caracteri­
zar a mesma área. Deve-se lembrar que 
a informação geográfica, não a divisão 
da área, é o objeto principal da análise 
fatorial e da análise do componente 
nesta conexão. Assim, a mesma área 
pode ter vários aspectos diferentes. O 
tamanho relativamente grande da uni­
dade de estudo, aqui usada, provavel­
mente tem uma parte definida no pre­
sente trabalho, como vários aspectos da 
paisagem podem ocorrer no mesmo 
quadrado. 

O método utilizado pode ser criticado 
de várias maneiras. Em primeiro lugar 
a paisagem não pode ser verdadeira­
mente descrita em termos de quadra­
dos, porque a paisagem finlandesa é ir­
regular e intricada nos seus pequen~s 
detalhes. Os limites das formas de pai­
sagem não são, de nenhuma maneira, 
sempre correspond@ntes aos limites dos 
quadrados. Pode-se observar, contud~, 
que a paisagem não pode ser qua'.1t1-
tativamente mostrada por outros me10s, 
se se pretende tomar vários fatores con­
tribuintes comensuráveis. 

O tamanho do quadrado é, por si só, 
um problema. Foi usado, somente, um 
tamanho que pareceu mais adequado 
a uma investigação prévia. Se se pre­
tende continuar uma pesquisa desta es­
pécie seria indispensável tentar vários 
tamanhos. 

Uma outra desvantagem é a unilatera- -i-­
lidade. Somente uns poucos fatores con- _I 7 
tribuintes da paisagem podem ser men-
surados e destes somente um ou dois 
têm valor. Muitos fatos importantes 
permanecem, totalmente, fora da série 
das pesquisas. É evidente que a técni-
ca de medida poderia ser mais desen­
volvida e nova, e com dados mais preci-
sos trazidos, continuamente, para o uso, 
se possível apoiada em trabalho de cam-
po. Mas, parece que um exame quan-
titativo deste tipo, pelo menos no pre-
sente método, não pode substituir, to­
talmente, o método clássico da pesqui-
sa regional. Eu, pessoalmente, suge-
riria que tais métodos quantitativos fos-
sem válidos, pelos mesmos, como suple­
mentares, desde que sejam capazes de 
confirmar observações visuais e pos-
sa1n revelar, totalmente, novas cone-
xões causais que tenham, talvez, per­
manecido desconhecidas. Ao mesmo 
tempo, é possível examinar se as de­
pendências são aparentes ou acidentais. 
Além disso, os aspectos básicos da pai-
sagem emergem claramente com os mé-
todos utilizados. 
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O estudo da geografia regional está ne­
cessitando, no momento, ele um desen­
volvimento metodológico. Ele está con­
finado a métodos antigos, bons cm si 
inesmos, mas necessitando de ajusta­
mento para as exigências da situação 
atual. A adoção de métodos de multi­
variáveis poderia significar um grande 
avanço na geografia regional. 

para elucidar os aspectos da paisa­
gem que a área contém. :Métodos de 
multivariáveis seriam de especial pro­
veiw na descrição de úreas extensivas. 
onde é difícil o controle somente pela 
observação visual. 

Existem outros métodos quantitativos 
que podem ser usados como um apoio 
à geografia regional. Deixe-nos men­
cionar, aqui, somente, a análise fato­
rial inversa pela qual áreas uniformes 
podem ser definidas . Vários grupos de 
análises poderiam ser apropriadas para 
a geografia regional. No presente estu­
do, entretanto, a descrição regional foi 
o único objetivo e, por esta razão, so­
mente a análise do componente foi 
usada. 

Estes métodos, se mais desenvolvidos, 
poderiam ser usados não somente na 
pesquisa científica mas no planejamen­
to regional. É especialmente usado no 
planejamento comunal, sendo também 
utilizado no planejamento regional, na 
divisão de área ou relatório geográ­
fico de área a ser planejada, necessária 
como uma base. Haveria, então, razão 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

IO. 

11 . 
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Apêndice J. Áreas em estudo: 1) - área cultivada; 2) - lagos e rios; 3) - brejo; 4) - rocha 
nua; 5) - auto-estrada; 6) - rodovia particular; 7) - habitações e 8) - floresta. 
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Apêndice I;I. Mapa de solo da área estudada. 1 = turfa, 2 = cascalho, 3 = solo de moraina, 
4 =areia, 5 =argila, 6 = lago, 7 = rocha nua e solo pedregoso. 

Resumo 

O objetivo deste artigo é interpretar a paisagem com o auxílio de métodos quantitativos. 
A área de estudo foi um mapa básico de 10 X 10 km e uma unidade de estudo de 1 X 1 km. 
De cada quadrado foram coletadas 19 variáveis que representassem formas feitas pelo homem, 
formas superficais de terreno, água, vegetação, solo e rocha. Estas variáveis foram grupadas 
numa base de interdependência através do método de multivariáveis. 



Nesse artigo o autor procura comparar os 
níveis do desenvolvimento regional da 
índia, principalmente o caráter e os 
estágios de formação de suas regiões 
econômicas, assim como o sistema urbano. 
As pequenas e grandes cidades, 
organizadas espacialmente em sistemas 
e - subiistemas pela "focalização" de 
atividades econômicas, servem de bons 
indicadores e determinantes do nível 
e da tendência geral do desenvolvimento 
econômico de territórios individuais, 
de suas especializações econômicas e 
de suas consolidações de produção 
territorial, i.é, de todo o curso do 
processo de formação de regiões. 
O assunto foi apresentado originalmente 
no Colóquio sobre desigualdades de 
desenvolvimento, da Comissão sobre os 
Aspectos Regionais do Desenvolvimento 
Econômico da UGI. 

Abordagem geográfica ao problema l 21 

das desigualdades regionais e 
desenvolvimento nos países em 
desenvolvimento 

(um caso-estudo na Índia) 

A meta de um desenvolvimento regio­
nal equilibrado é, por um grande 
número de razões objetivas, uma pre­
missa central dos planos e projetos de 
desenvolvimento de muitas antigas co­
lônias e países dependentes. 

A obtenção da autoconfiança econômi­
ca, por parte dos países em desenvolvi­
mento, está vinculada à transforma­
ção do tipo colonial <las estruturas seto­
riais e espaciais das forças produtivas, 
formadas sob o impacto decisivo da in­
justa divisão internacional de trabalho. 

GALINA V. SDASYUK 

A estrutura espacial de economia do 
tipo colonial é caracterizada pelo cres­
cimento altamente desigual e hipetró­
fico de um ou de alguns centros metro­
politanos (geralmente dos portos ma­
rítimos mais importantes nos países cos­
teiros), pelo relativo desenvolvimento 
de seus hinterlands e pelo retardamen­
to extremo das áreas interioranas, pela 
orientação dos fluxos de tráfego b,\sico 
em direção aos mercados externos, pela 
debilidade dos vínculos de produção 
territorial inter e intra-regional etc. 
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A estrutura espacial de economia ca­
racteriza uma grande estabilidade. A 
atração para as áreas já desenvolvidas 
e para os principais centros metropali­
tanos nos países em desenvolvimento 
torna-se especialmente aparente em vir­
tude do grande isolamento das áreas in­
teriores e do fato de serem as mesmas 
economicamente atrasadas. 

O soerguimento das regiões atrasadas 
e a suplantação das agudas disparida­
des territoriais são as tarefas mais ur­
gentes, com as quais se defrontam, 
atualmente, os países em desenvolvi­
mento. Embora custosas e de morosa 
implantação, essas tarefas não podem 
ser postergadas até que os problemas 
básicos tenham sido solucionados (vide 
Criteria, 1967, Relatório sobre o semi-
nário internacional. ........... , 1968, 
Sdasyuk, U tkin, 1969) . 

Na verdade, o progresso econômico dos 
países em desenvolvimento depende 
muito de que os abundantes recursos 
naturais das regiões interiores a mon­
tante sejam introduzidos na circulação 
econômica. É o caso da Bacia Amazôni­
ca, no Brasil, da região do Saara, da 
África etc. Na índia, pade-se augurar 
as melhores perspectivas do desenvolvi­
mento dos recursos minerais, da extra­
ção da madeira e demais recursos da 
terra na parte central do país, do po­
tencial hidroelétrico e da madeira do 
Himalaia, das ermas terras cultiváveis 
do deserto de Thar, regiões essas as 
menos desenvolvidas do país. 

Um fator objetivo e importante é a de­
manda de aceleração do progresso eco­
nômico e social par parte dos pavos e 
tribos que habitam as áreas atrasadas. 

Além disso, essa demanda torna-se, ain­
da, mais urgente e adquire uma gran­
de significação política e social, em vir­
tude da complicada compasição ética e 
multilingual da população típica de 
muitos países em desenvolvimento. 

Associado a esse problema, existe aque­
le mais geral da consolidação da inte­
gração produtiva territorial, dentro das 
regiões econômicas de várias classes ta­
xonômicas e no país como um todo. 

Não menos importante é o problema 
do alívio das "pressões demográficas" 
nas "antigas" áreas densamente pavoa­
das, que sofrem grandemente do efeito 
da superpopulação agrícola. O proble­
ma pode ser solucionado com o estí­
mulo à migração interna para as re­
giões de população mais dispersa. 
Assim, o soerguimento das regiões sub­
desenvolvidas é uma necessidade objeti­
va dos países em desenvolvimento. O 
aspecto econômico da solução do pro­
blema das disparidades regionais diz 
respeito, principalmente, à eficiência 
do investimento do capital. 

Os lucros, a curto prazo, são obtidos, 
geralmente, nas antigas áreas já de!\en­
volvidas (o que é muito importante, 
em virtude dos limitados recursos fi­
nanceiros e materiais), enquanto que 
os grandes índices custo-lucro de lon­
go prazo podem, em regra geral, serem 
esperados nas novas regiões. O proble­
ma é descobrir qual é a combinação 
ótima dos dois tipas de desenvolvimen­
to econômico . O próprio estado e os 
grandes projetos do setor público de­
sempenham um papel decisivo no 
custo e longo processo de promover 
o progresso das áreas atrasadas e de 
suplantarem as disparidades regionais 
nos países em desenvolvimento (Sda­
syuk, 1968 a). 

Isso vem demonstrar a necessidade da 
elaboração de uma estratégia geral 
para as palíticas e para os planejamen­
tos regionais, a ser articulada com um 
sistema cientificamente elaborado de 
regionalização econômica, sendo que os 
esquemas concretos e tipológicos (em 
termos de níveis de desenvolvimento 
socioeconômico, tipos de combinação 
territorial de recursos naturais etc.) da 
regionalização econômica complexa 



(integrada) destinam-se a servir aos 
objetivos de um planejamento de lon­
go alcance. 

Uma tal regionalização servirá ele base 
para a avaliação das taxas e para o es­
tabelecimento ele prioridades para o de­
senvolvimento ele regiões econômicas 
individuais, em conceção com as taxas 
de crescimento previstas para o país 
como um todo. 

Em conceção com o que foi dito aci­
ma, é interessante que se acentue o 
fato significativo de que a Comissão 
sobre os ,\spectos Regionais do Desen­
volvimento Econômico (IGU) dedi­
cou sua primeira reunião à discussão 
do importante problema das Desigual­
dades Regionais no Desenvolvimento. 

Sobre as possibilidades da 
aplicação dos princípios 
econômicos soviéticos de 
regionalização sob as condições 
específicas dos países em 
desenvolvimento. 

Dado o grande interesse dos órgãos das 
Nações Unidas na elaboração de reco­
mendações científicas para os países em 
desenvolvimento, um elos principais 
problemas levantados na Comissão so­
bre os Aspectos Regionais do Desenvol­
vimento Econômico (IGU) foi a tare­
fa de disseminação elos aspectos do co­
nhecimento mundial que poderiam ser 
aplicados sob as condições específicas 
de um ou de outro país (Karlop, 
Sdasyuk, U tkin, 1970). Além disso, 
uma das questões importantes levan­
tadas foi: "Até que ponto a experiên­
cia, digamos, da União Soviética, pode­
ria ser aplicada nos países em desen­
volvimento?" 

Um dos fatores materiais mais impor­
tante, que afeta a possibilidade dessa 
aplicação, reside no fato ele que: "o 
desenvolvimento regional depende, em 

grande parte, dos ciclos de produção 
energética e elas leis de equilíbrio téc­
nico de produção, muitos dos quais de 
caráter universal" (Kolosovskiy, 1958; 
Kolosovskiy, 1969; Lange, 1967). 

Os princípios da regionalização econô­
mica soviética (de acordo com volumo­
sa cobertura literária, Pokshyshevskiy, 
1965; Com plexos Produção-Territorial, 
1970), baseiam-se, essencialmente, em 
combinações (complexos) proclução­
territorial, que já eram elaboradas no 
início ela década ele vinte, quando o 
primeiro plano perspectivo (para a ele­
trificacão da Rússia, conhecido como o 
plano' GOELRO) e os subseqüentes 
planos qüinqüenais foram elaborados 
(Sclasyuk, 1961; Sdasyuk, 1962) _ 

Uma região macroeconômica pode ser 
definida como uma unidade territorial 
razoavelmente grande, caracterizada 
por: - (a) uma marcada especializa- i--­
ção ela economia nos setores específicos _2_3_ 
ele importância nacional (ou mesmo 
mundial) e, (b) - pela unidade (inte­
gridade) interna ele produção territo-
rial, isto é, uma estrutura estreitamen-
te integrada (com plexo) . 

O aparecimento dessas características 
está condicionado ao nível do desenvol­
vimento socioeconômico do país, como 
um todo e de seus territórios, indivi­
dualmente. A especialização da pro­
dução na região é formada pela com­
binação dos recursos naturais disponí­
veis em um determinado território, sen­
do a heterogeneidade dos recursos na­
turais (não homogeneidade) um pré­
requisito para o desenvolvimento das 
interligações território-produção. 

Fatores tais como população, perícia 
humana, condições históricas, sociopo­
líticas, lingüísticas, éticas e outras, de­
sempenham um papel muito importan­
te na formação elas regiões econômicas. 

Um fator que distingue a regionaliza­
ção econômica da URSS é o seu ca-
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ráter construtivo, claramente definido, 
e seu vínculo com o planejamento de 
longo alcance. Essa característica é de 
grande importância para muitos paí­
ses em desenvolvimento, que recorre­
ram ao planejamento em grande es­
cala. 

Um outro princípio, essencial, da teo­
ria de regionalização soviética é a ex­
periência econômica e os benefícios que 
podem ser obtidos da especialização de 
regiões no campo da produção, para 
cujo adiantamento possuem a melhor 
combinação de recursos. Esse princípio 
também é de suma importância para os 
países em desenvolvimento, que en" 
frentam problemas agudos para a ace­
leração de seu progresso socioeconô­
mico. 

A especialização da economia, em re­
giões específicas, significa apenas vín­
culos interregionais, produções-territo­
riais mais estreitas e maior integridade 
econômica na escala do país. Na ver­
dade, a obtenção desta última é · um 
dos problemas mais prementes enfren­
tado por muitos países do "terceiro 
mundo'', que procuram ultrapassar o 
dualismo da estrutura de produção-ter­
ritorial interna, características das anti­
gas colônias e países dependentes. 

Um outro princípio importante na 
formação das regiões na URSS, que 
pode ser extensivamente aplicado aos 
países em desenvolvimento, é o estudo 
abrangente da complicada composição 
lingüística e étnica da população. As 
Theses, elaboradas pela Comissão jun­
tamente com o Comitê Executivo Cen­
tral de Todas as Rússias, no início da 
década de vinte, declaram: "... o 
princípio econômico de regionalização 
deve possuir uma forma tal, que venha 
a contribuir para o desenvolvimento 
material e espiritual de todas as nacio­
nalidades e minorias da República So­
cialista Federal da Rússia Soviética, 
com a devida consideração às peculiari­
dades de seus padrões de vida e de suas 

condições econômicas e culturais". 
("Problemas .............. ", 1957). 

De acordo com esse princípio, a for­
mação de regiões econômicas deixou 
intacta a integridade das unidades lin­
güísticas; as unidades pequenas eram 
encaradas como sub-regiões; as unida­
des maiores formavam uma região in­
dependente, sendo que as maiores com­
preendiam várias regiões. 

O complicado problema do estabeleci­
mento de uma correlação adequada en­
tre a organização da administração e a 
regionalização econômica, problema 
com o qual muito se têm preocupado 
os geógrafos, assumiu uma importância 
maior em vista da existência das uni­
dades lingüístico-administrativas. 

Um estudo completo da correlação en­
tre essas últimas unidades e as regiões 
econômicas das várias ordens taxonó­
micas é especialmente importante para 
os países em desenvolvimento, que en­
frentam, freqüentemente, tendências 
separatistas e os perigos do tribalismo. 
A estrutura "multi-camada" da econo­
mia, na maioria dos países em desenvol­
vimento, é análoga à que existia na 
URSS nos estágios iniciais de sua exis­
tência, quando o país tinha que apagar 
os vestígios da dependência semicolo­
nial, em relação aos países europeus 
mas adiantados. Da mesma forma 
que atualmente os países do terceiro 
mundo, a União Soviética estava fren­
te ao problema vital de combater rapi­
damente sua velha interiorização e 
obter uma verdadeira independência 
econômica. Um meio decisivo para im­
plementar esse trabalho é o da indus­
trialização, baseada em uma estratégia 
cientificamente prepara d?_ para o de­
senvolvimento do país, incluindo o pla­
nejamento regional. 

Dificilmente podem ser estabelecidos 
paralelismos diretos entre os países em 
desenvolvimento e a URSS da década 
de vinte, pois, na verdade, as diferenças 
- temporais, espaciais e qualitativas -



são grandes. Entretanto, existem ra­
zões objetivas para a aplicação ele al­
guns aspectos teóricos e metodológi­
cos ela regionalização econômica e do 
planejamento regional soviético, sob as 
condições específicas elos países em de­
senvolvimento, a fim de, deste modo, 
corutribuir para seu adiantamento e 
para a solução ele um certo número de 
problemas urgentes e complicados. 

Sobre algumas definições 
terminológicas 

Seria conveniente alongarmo-nos sobre 
algumas definições terminológicas bási­
cas, relativas ao problema em questão. 

1 . Os termos "abordagem regional", 
"planejamento regional" e "regionali­
zação", embora estejam sendo ampla­
mente empregados, nos últimos anos 
(não apenas pelos geógrafos, como an­
tigamente, mas cada vez mais pelos 
economistas e planejadores), possuem 
uma gama, cada vez maior, de inter­
pretações contraditórias. 

Por um lado, há uma abordagem prag­
mática amplamente difundida e, por 
outro lado, existe uma simples identi­
ficação elas instituições territoriais 
administrativas atuais com a regionali­
zação econômica (vide Sdasyuk, U tkin, 
1969). 

Nesse sentido, um exemplo típico é o 
"Projeto para o Estudo Mundial ele 
Desenvolvimento Regional" compilado, 
a pedido ela ONU, pela empresa "Re­
cursos para o Futuro", que declara: -
"Não existe nenhuma mística especial 
sobre suas identificações (os tipos de 
regiões - autor) ... Elas são áreas geo­
gráficas práticas, comuns e correntes 
para as quais foram concebidos, plane­
jados e empreendidos programas de 
melhoramento econômico" . 

Os critérios, para a definição ele re­
giões, são reduzidos aos seguintes prin: 

cípios mais gerais: Além da geo­
grafia - um lugar no mapa - dois 
realces essenciais: - uma conscientiza­
ção dos problemas e oportunidades re­
gionais e uma capacidade antecipada 
para fazer algo nesse particular . .. " 

"O Projeto Mundial", compilado pela 
empresa "Recursos para o Futuro'', 
não contém nenhuma referência aos 
trabalhos ela IGU - Comissão sobre 
os Métodos de Regionalização Econô­
mica (1960-68). 

Na realidade, os geógrafos têm, ainda, 
muito a fazer com referência à padro-
nização da terminologia no campo da 
regionalização econômica, e a fim de 
trazer, para uso geral, o conceito pri-
mordial da "região econômica" . Em 
nossa opinião, uma atenção especial de-
ve ser dada, especificamente, à elabo-
ração de critérios para as distinções e 
inter.relações entre os recursos naturais i--­
e os tipos especiais (setorial) e comple- 25 
xos (integral de regionalização econô- __ _ 
mica). 

Um importante princ1p10 do primeiro 
tipo de regionalização é o caráter 
homogêneo de um território e das con­
dições e recursos naturais, enquanto que 
a regionalização integral (complexa), 
geralmente, baseia-se na combinação 
heterogênea das condições e dos re­
cursos naturais. 

Um grande número de interpretações 
errôneas poderia ter sido evitado se se 
tivesse uma clara definição quanto ao 
tipo de região, quando da formulacão 
de um ou de outro problema. , 

2. Não é sem freqüência que a com­
plexidade objetiva e a natureza contra­
ditória das abordagens de "ramo" (se­
torial e regional) à localização de pro­
dução, tornam-se absolutas. Além dis­
so, a abordagem setorial é identificada 
com a concentração territorial ele pro­
dução, enquanto que a regional se 
identifica com sua descentralização. 
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A luz dos benefícios a parentes da aglo­
meração, uma tal interpretação da 
abordagem regional é, apenas, artificial 
e contraditória aos objetivos do pro­
gresso econômico . 

Infelizmente, a noção de "regionalis­
mo" é, algumas vezes, identificada com 
tendências separativas e paroquiais. 

É óbvio que se deve empreender esfor­
ços para elaborar um conceito cientí­
fico "econômico-geográfico" da aborda­
gem regional para o. planejamento, a 
qual poderia se basear em cuidadoso es­
tudo e avaliação do crescimento po­
tencial de cada região, visando determi­
nar as maneiras, mais racionais, para 
desenvolver as regiões do país no pro­
cesso de divisão geográfica (territorial) 
ele trabalho. 

A especialização e a integração são pro­
cessos interligados. A especialização -
das regiões econômicas - busca a solu­
ção de problemas vitais dos países em 
desenvolvimento tais como: 

a) aceleração do progresso econômico 
- para vantagens meramente econômi­
cas da divisão territorial de trabalho; 

b) obtenção de uma maior integrida­
de produção-territorial por todo o país. 

3. A descentralização das indústrias 
e o desenvolvimento regional equilibra­
do são, muitas vezes, considerados si­
nônimos. Na verdade, esse tratamento 
tem um fundamento objetivo. Contu­
do, o adiantamento de vastas áreas atra­
sadas, através da difusão de indústrias 
de larga escala, é uma tarefa objetiva­
mente contraditória e das mais difíceis 
de por em execução. 

Em primeiro lugar, os limitados recur­
sos financeiros "vetam" a possibilida­
de de implementação de grandes proje­
tos industriais descentralizados simul­
taneamente, ou dentro de um curto pe­
ríodo de tempo. Evidentemente, exis-

tem poucas possibilidades para a loca­
ção das indústrias "vinculadas" aos re­
cursos minerais ou a outros fatores es­
tritamente localizados. Um vínculo di­
reto entre o tamanho e a capacidade 
de uma empresa e sua rentabilidade, e 
índices muito altos da economia de es­
cala, exigem que os novos projetos -
principalmente aqueles de indústrias 
pesadas e básicas - locados de acordo 
com o programa de descentralização, se­
jam, eles mesmos, grandemente concen­
trados. Em outras palavras, a descen­
tralização sugere uma maior centraliza­
ção. 

Daí duas importantes conclusões po­
dem ser tiradas: primeiramente, a de 
que existem possibilidades restritas 
para a descentralização de grandes 
projetos da indústria pesada e, em se­
gundo lugar, de que a descentraliza­
ção "seletiva'', que está sendo executa­
da e que deverá ser planejada, na ver­
dade engendrará novos nódulos (pólos 
ou centros) de centralização. 

Necessita-se, provavelmente, de uma de­
finição mais precisa do "soerguimento" 
das regiões menos desenvolvidas. Isso 
implica, naturalmente, em um padrão 
de vida mais elevado e melhores con­
dições de vida para o povo que habita 
esses territórios . A uniformização pro­
gressiva dos níveis de consumo per capi­
ta, entre e dentro das regiões de um 
país, é uma das principais preocupações 
políticas de desenvolvimento regional. 

Os serviços elementares de saúde, as 
oportunidades de educação primária e 
de emprego, são o início de serviços so­
ciais ("infra-estrutura social") essen­
ciais, que devem ser fornecidos, o mais 
cedo possível, a todas as regiões sub­
desenvolvidas. Esse objetivo pode ser 
alcançado através da mobilização das 
fi?anças de um país, em sua escala má­
xnna. 

Uma das maneiras de se conseguir essa 
mobilização é a de se dar maiores opor-



tunidades ele centralização de produ­
ção. Obviamente, será necessário esta­
belecer a ordem das prioridades para 
distribuição de serviços sociais Yitais 
e para o desenvolvimento econômico 
dos territórios; os dois processos não 
devem sempre caminhar passo a passo. 
A dialética do desenvolvimento consiste 
no argumento ele que a descentraliza­
ção global elas facilidades sociais pode, 
em um certo estágio, beneficiar-se da 
centralização ela produção. 

Como enfatizaram os peritos ela 
UNIDO: "É importante. . . re­
conhecer que, pelo menos nos estágios 
iniciais do desenvolvimento, o cresci­
mento. nacional é favorecido pela con­
centração geográfica da indústria, e que 
uma política de dispersão industrial en-
11o[ve uma in ternção e11 tre a redução 
da desigualdade i11terregio11al e o cres­
cimento econômico nacional". (Rela­
tório do Seminário Interregional ..... , 
1969, p. 25) . 

Evidentemente, o progresso social 
quando fundamentado no avanço eco­
nômico é mais fácil ele ser atingido e 
as áreas atrasadas e subdesenvolvidas 
- principalmente aquelas que estão 
isoladas dos sistemas de transporte -
são mais difíceis ele serem "impulsio­
nadas" para a órbita de melhores ser­
viços sociais. 

A experiência da União Soviética, que 
por volta do fim da década ele trinta 
(de acordo com o censo de 1939), erra­

dicou o analfabetismo e estabeleceu 
um sistema global ele facilidades ele 
saúde pública (a despeito de seu enor­
me território e do atraso econômico 
que herdou dos tempos pré-revolucio­
nários) mostra que esses enormes pro­
blemas podem ser atacados com suces­
so. Ao mesmo tempo, foram consegui­
dos, no devido tempo, grandes sucessos 
no desenvolvimento econômico e, an­
tes de mais nada, o progresso industrial 
das repúblicas nacionais. 

Os problemas metodológicos e concre­
tos da uniformização dos níveis de pro­
gresso ele regiões econômicas, na URSS, 
têm sido continuamente elaborados 
pelos geógrafos e economistas soviéti­
cos, e pelos órgãos de planejamento 
(Rozenfeld, 1969). 

Disparidades Regionais nos 
níveis de desenvolvimento 
socioeconômico, sistemas 
urbanos e nos estágios de 
formação das regiões 
econômicas na Índia. 

A "representatividade" da índia, como 
um país em desenvolvimento, para o 
estudo elo processo ele formação ele re­
giões e das maneiras empregadas para 
sobrepujar suas disparidades regionais, 
quase não necessita de provas. Sendo 
o maior e, relativamente, mais adianta- 1--­
do país do terceiro mundo, com um 27 
processo arraigado de divisão territorial __ _ 
de trabalho e ele formação regional ela 
economia, a índia acumulou abun-
dante material estatístico, que foi usa-
do como base para muitos trabalhos ele 
pesquisa regional, por geógrafos, tanto 
indianos como estrangeiros. 

Desde sua independência, a elaboração 
das políticas regionais fundamentais e 
elo planejamento regional têm consti­
tuído parte importante do processo de 
planejamento da índia. 

A tarefa de estimular o progresso das 
áreas atrasadas e ele promover um "de­
senvolvimento regional equilibrado" 
tem sido encarada como das mais im­
portantes. Assim, o Segundo Plano 
Qüinqüenal da índia estipula: 

- "Em qualque1: plano abrnngente de 
desenvolvimento é axiomático que as 
necessidades peculiares das áreas me­
nos desenvolvidas devem merecer a de­
vida atenção. O padrão de investimen­
to deve ser previsto de modo a condu-
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zir a um desenvolvimento regional 
equilibrado. O problema é particular­
mente difícil durante os estágios ini­
ciais, quando os recursos totais dispo­
níveis são muito inadequados em re­
lação às necessidades. Mas, cada viez 
mais, à medida que prossegue o desen­
V'olvimento e que grandes recursos se 
tornam disponíveis para investimento, 
a ênfase dos programas desenvolvimen­
tistas deve ser colocada sobre os benefí­
cios extensivos de investimento às re­
giões subdesenvolvidas. Somente assim 
pode-se elaborar uma economia div'ersi­
ficada". (Segundo Plano Qüinqüenal, 
1957, p. 36). 

O Relatório do Painel do Comitê do 
Congresso de Todas as índias, sobre 
Política Econômica, contém as seguin­
tes teses fundamentais: 

- "Um dos objetivos mais importantes 
de nosso desenvolvimento planejado 
tem sido a obtenção de um crescimen­
to regional equilibrado. . . Indubita­
velmente, o desenvolvimento regional 
equilibrado só poderá ser atingido em 
período de tempo relativamente maior. 
A elaboração de uma perspectiva espa­
cial do país, como um todo, para os 
próximos 10 a 20 anos, é um pré-re­
quisito para a preparação de um pro­
grama equilibrado, com o objetivo de 
dedicar uma atenção especial às regiões 
atrasadas." (Relatório do Painel da 
AICC, 1969). 

Existem grandes diferenças nos níveis 
de desenvolvimento, nos potenciais de 
crescimento e na especialização de re­
giões econômicas, assim como a exten­
são até a qual foram "formados" os 
sistemas urbanos regionais e locais. Es­
sas diferenças se manifestam de manei­
ra tão distinta que são identificadas 
de modo mais ou menos similar pelos 
autores, embora usando abordagens e 
métodos de pesquisa diferentes. 

Foram executados um certo número de 
estudos compreensivos que tentavam 

distinguir os territórios indianos de di­
ferentes níveis de desenvolvimento so­
cioeconômico. A maioria desses estu­
dos usam métodos matemáticos e estão 
processando dados estatísticos e de ma­
peamento. Entre esses estudos estão os 
trabalhos de M. N. Palk, um estatís­
tico indiano, assim como os da Uni­
dade de Levantamento Regional do 
Instituto Estatístico Indiano. (Pal, 
1961, 1963). 

O Conselho Nacional de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada (NCAER) estudou os 
níveis de desenvolvimento econômico 
dos estados da índia (Distribui-
ção ................ , 1965). 

Os geógrafos americanos J . Schwartz­
berg (1962), Brian G. L. Berry (1966, 
1968), F. E. Horton, H. Me. Connel 
e Ranjit Tirtha (Horton ... 1970) fi­
zeram amplo uso da análise fatorial, da 
teoria de campo e de outros métodos 
matemáticos em seus estudos dos níveis 
de desenvolvimento regional da índia, 
da interdependência de sua estrutura e 
comportamento espacial. 

Verifica-se uma preocupação ainda 
maior, por parte da Comissão de Pla­
nejamento da índia, acerca dos pro­
blemas de avaliação dos níveis de de­
senvolvimento e de como solucionar as 
disparidades regionais que podem ser 
encontrados em suas publicações espe­
cializadas sobre o assunto (Desenvol-
vimento Econômico ....... 1966, Va-
riações regionais. . . . . . . 1967, 1968). 
Um dos estudos mais fundamentais des­
sas séries de pesquisa, em nossa opi­
nião, é a monografia em dois volumes: 
Níveis de Desenvolvimento Regional 
de Asok Mitra, antigo escrivão geral de 
registro da índia, atualmente Secretá­
rio da Comissão de Planejamento da 
índia (Mitra, 1966). O estudo de 
A. Mitra se fundamenta na análise das 
associações (distritos) territoriais e nos 
sistemas de escores de avaliação, que 
compreendem 63 índices originais, 
agrupados em 6 blocos: (1) ecologia 



geral; (2) infra-estrutura agrícola; (3) 
taxas de participação no setor tradicio­
nal; (4) potencial de recursos humanos; 
(5) comércio distributivo, fabricação e 
infra-estrutura; e (6) atividade indus­
trial organizada no setor moderno. 

Procura-se, nesse artigo, comparar os 
níveis elo desenvolvimento regional ela 
índia, principalmente - como salienta 
A. Mitra - o caráter e os estágios de 
formação de suas regiões econômicas 
(Sdasyuk 1968) (Sen Gupta e Sda­
syuk, 1968), assim como o sistema ur­
bano (Qazi, 1965, Datt, 1967). As pe­
quenas e grandes cidades, organizadas 
especialmente em sistemas e subsiste­
mas pela "focalização" de ativid:J.des 
econômicas, servem de bons indicado­
res e determinantes do nível e da ten­
dência geral elo desenvolvimento eco­
nômico de territórios individuais, de 
suas especializações econômicas e de 
suas consolidações ele produção territo­
rial, isto é, ele todo o curso elo proces­
so de formação de regiões. 

Podemos reconhecer os seguintes níveis, 
tipos e estágios básicos de formação ele 
i·egiões econômicas, todos examinados 
em estreita conexão com o processo de 
urbanização, dedicando a atenção de­
vida aos problemas qualitativamente 
diferentes de maior desenvolvimento 
regional. 

Em todas as tentativas para definir os 
níveis ele desenvolvimento Regional cl:i 
índia, as regiões econômicas maduras 
lideradas pelos maiores centros metro­
politanos - Calcutá, Bombaim, Madn1s 
e Déli - Nova D é li são considerados 
como pertencentes à m.ais alta categoria 
de desenvolvimento. 

Esses territórios definiram claramente 
os campos de especialização econômica 
elo país e os vínculos ele economia de 
produção intra-regionais. Eles depen­
dem dos complexos industriais energé­
ticos existentes, incluindo os bem de­
finidos sistemas urbanos regionais 

com as maiores conurbações metropo· 
li tanas como núcleo. 

Desde a independência esses territó­
rios se tornaram as bases ele industria­
lização ele todo o país, através do rápi­
do crescimento elas indústrias pesadas 
(principalmente no setor público), com­
pensando os setores inexistentes ou ex­
tremamente fracos dos complexos eco­
nômicos nacionais do país. 

O crescimento acelerado elas indústrias 
pesadas permitiu a todas as regiões, 
gravitando em torno dos maiores cen­
tros metropolitanos, adquirirem a es­
trutura dos complexos econômicos ter­
ritoriais maduros. 

Na região nordeste, com Calcutá como 
centro, as indústrias do carvão e do 
metal tomaram a dianteira, para subs­
tituir a indústria da juta e fazer da-
quela região a base metalúrgica e car- 1--­
bonífera mais importante do país, e a 29 
principal região de produção de má- __ 
quinas. Essas tendências elo desenvol­
vimento econômico resultaram no de­
senvolvimento das antigas cidades e no 
aparecimento de novas cidades e de 
grupos de cidades de expansão rápida, 
na bacia carbonífera de Damodar e no 
platô de Choota Naypur. Entre essas 
estão Durgapur, Ranigarj, Kulti, Asan-
sol, Chittarajan, Daabad, Jharia, Sin-
clri, Chandrapwca, Dokaro e outras, 
formando uma "cadeia" (em alguns 
pontos agrupada) de cidades e de esta­
belecimentos industriais no Vale de 
Damoclar. 

Caracterizando os estreitos vínculos 
diversificados (industrial-energético, 
transporte-economia e outros) condi­
cionados pela proximidade econô­
mico-geográfica e pela tradição históri­
co-geográfica, a conurbação metropoli­
tana de Calcutá e o cinturão industrial 
ele Damodar formam uma combina­
ção produção-territorial multifuncio­
nal, que constitui a espinha dorsal da 
região macroeconômica nordestina. 
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A formação e a transformação de to­
das as regiões macroeconômicas e as 
mudanças em sua especialização é um 
processo de importância nacional: o 
processo da formação da estrutura es­
pacial de forças produtivas de um "no­
rn tipO". 

Assim, se a especialização anterior da 
região nordeste como produtora de ju­
ta estava orientada, principalmente, 
em direção aos mercados externos, sua 
atual especialização na indústria pesa­
da está orientada para o mercado in­
terno. Associada a essa característica 
está a reorientação dos fluxos de como­
didades básicas, bem como, por um la­
do, o estabeleciment9 de vínculos inter­
regionais mais estreitos e, por outro, 
o fortalecimento dos vínculos intra­
regionais. 

A crescente importância econômica na­
cional de todas as regiões e os vínculos 
inter-regionais em expansão exigem a 
elaboração de planos de longo alcance 
para o desenvolvimento individual das 
regiões e dos centros metropolitanos, 
em íntima relação com as outras re­
giões e com a economia do país como 
um todo. A necessidade da elaboração 
desse tipo de regionalização e de estra­
tégia regional tem sido repetidamente 
enfatizada como, por exemplo, nos es­
tudos realizados pela Organização de 
Planejamento Metropolitano de Cal­
cutá (CMPO. Planejamento Regio-
nal. . . . . . . . 1965, Básico ...... , 1966). 

Os sistemas regionais urbanos, lidera­
dos pelos maiores centros metropolita­
nos, enfrentam um problema premen­
te para a racionalização do crescimen­
to de suas principais conurbações e do 
resto dos seus sistemas. 

O exemplo de Calcutá - que sofre de 
crises de transporte pesado, água e 
habitação - mostra os perigos do cres­
cimento incontrolado de uma grande 
cidade metropolitana e as graves con­
seqüências que a estagnação de um 

importante centro formador de regiões 
pode acarretar para toda uma vasta 
área da macrorrcgião "servida". 

O planejamento local para tais áreas 
deve ser elaborado com base nos planos 
gerais de longo alcance de desenvolvi­
mento das macrorregiões e dos princi­
pais complexos territoriais-produção 
em formação . 

Tendência similares no problema ele 
desenvolvimento regional aparecem em 
uma outra macrorregião madura: a ín­
dia Ocidental com Bombaim como cen­
tro principal. 

A especialização dessa regiao trans­
formou-se, também, radicalmente, des­
de a independência. A indústria tra­
dicional de fábricas de têxteis no cin­
turão industrial Bombaim-Ahmadabad 
foi complementada pelas indústrias pe­
troquímicas, refinadoras e de produção 
de petróleo, por várias indústrias quí­
micas ele engenharia de médio porte e 
de precisão. Problemas agudos de ra­
cionalização de crescimento ocorrem, 
por um lado, na conurbação de Bom­
baim e de Poona (Relatório do Comi­
tê ... 1966; Brahme, 1969) e, por ou­
tro lado, na conurbação de Ahmadabad 
e Barod. 

Processos similares, embora menos apa­
rentes, podem ser verificados na terceira 
antiga região econômica do país a atin­
gir o mais alto nível de desenvolvimen­
to, ou seja, aquela que gravitava em 
torno da cidade de Madras. Essa re­
gião situa-se em nível consideravelmen­
te inferior ao das duas primeiras, no 
que concerne ao seu potencial indus­
trial; ela é representada, de forma 
"constringida", pela pirâmide que com­
preende o sistema regional urbano sul­
indiano nas cidades de Madras-Banga­
lore-Maclurai (Batalav, Knyazhinskaya, 
Sdasyuk, 1966) . 

Está se realizando, a noroeste, a con­
solidação ela região macroeconômica ~ 



elo sistema regional urbano, que gravi­
ta cm torno de Nova Déli. 

, \ formação ela grande "região da ca­
pital" está se procedendo sob estrito 
controle governamental no tocante à 
construção industrial ela própria Nova 
Déli, com as "cidades-anéis" e os aglo· 
merados de cidades gravitando em tor­
no dela, caracterizando-se, entretanto, 
por um crescimento industrial marcan­
te (17. 0 anual 1968: Mukharji, 1969). 

Os territórios agrícola adiantados (fre­
qüentemente apresentando larga difu­
s,lo de indústrias ele pequena escala e 
artesanatos) podem ser considerados 
como tendo alcançado o mais alto nível 
de desenvolvimento econômico e social, 
ou um nível muito próximo a este, ou 
mesmo uma combinação desses. Tais 
territórios formam, normalmente, redes 
mais ou menos uniformes de cidades 
grandes e pequenas, de estrutura fun­
cional e de tamanhos uniformes. 

O futuro desses territórios depende, em 
grande parte, da conformação de seu 
principal núcleo formador de regiões. 

Durante o período pós-independência, 
no decurso ela industrialização (apa­
recimento de novos projetos de indús­
tria pesada e de energia de grande po­
tencial formador de regiões), os núcleos 
formadores de regiões (nódulos ou 
"pólos de crescimento") começaram a 
se tornar mais distintos em um certo 
número desses territórios. 

Caracteristicamente, no mapa sintético 
ele A. Mitra "Níveis de Desenvolvi­
mento da índia", os distritos que com­
preendem esses núcleos "emergentes" 
estão claramente definidos como os ter­
ritórios, possuindo o mais alto nível de 
desenvolvimento. Eles são representa­
dos, por exemplo, pelos grupos de ci­
dades de Cochin-Ernakulam-Alwaye da 
Costa Malabar ele Kerala. J auhate­
Nunmati no baixo Brahmaputra, e 
Dibrugark-Digboi na parte mais alta 

do vale c1parccern corno os "pólos de 
crescimento" de Assam e de todo o 
extremo nordeste tb índia. 

Se analisados elo ponto de vista dos 
estágios de formação elas regiões eco­
nômicas integradas, esses territórios po­
dem, em regra geral, ser referidos 
tanto ao tipo de "regiões econômicas 
no estágio incompleto de formação" 
quanto ao tipo de "regiões econômicas 
no processo de forrnaçJo" (Sdasyuk, 
1968, Sen Gu pta e Sclasyuk, l 958). 

Assim, o Estado de Assam e suas ~treas 
adjuntas, no extremo nordeste ela Ín­
dia, possuem uma especialização nacio­
nal claramente distinta (produção e re­
finação de petróleo, produção de chá 
e de juta) , no entanto fracos vínculos 
de produção territorial intra-regional. 

As grandes planícies lnclo-Gangéticas 
constituem urna vasta zona de regiões !--­
emergentes, de sistemas urbanos regio- 31 
na is e ele grupos de cidades locais. Sua 
parte nordeste está sob o impacto da 
região capital de Nova Déli, enquanto 
que sua parte sudoeste pertence à vast;:i 
"zona de influência" representada pela 
região industrial de Calcutá-Damodar. 
Estes são os territórios que possuem 
urna especialização agrícola claramen-
te definida, embora com níveis ele de­
senvolvimento bastante diversos: Pun-
jab, os Estados de Haryana e, em parte, 
o Uttar Pradesh Ocidental com os mais 
altos níveis, enquanto que o médio 
Uttar Praclesh e o leste, assim corno o 
Bihar norte com os mais baixos níveis, 
formam uma vasta área sujeita a uma 
pressão particularmente grande da su­
perpopulação agrana; e s t a última 
área é. freqüentemente, descrita como 
em estado de estagnação. Os grandes 
projetos energéticos e industriais esbo-
çam os futuros complexos industrial­
territoriais e intensificam a consolida-
ção econômica desses territórios, trans­
formando, desse modo, substancialmen-
te sua especialização econômica. 
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Hidroprojetos de alta capacidade e de 
multifinalidades na bacia do Indus 
(Bhakra-Nangal sobre o projeto Satluji 
no rio Beas) é um importante fator for­
mador de regiões da índia Noroeste. 

Além de Nova Déli, em um sistema de 
cinco cidades principais do vale do 
Ganges denominado "KA V AL" (Kan­
pur, Agra, Varanasi, Allahabad, Luck­
now), está sendo desempenhado um 
papel cada vez mais importante pelo 
grupo Kanpur-Lucknow como núcleo 
formador de regiões no norte-centro 
da índia. 

Os novos centros energéticos e indus­
triais estão tendo uma rápida ascen­
são no extremo noroeste de U. P. 
(área de Hardwar-Rishikesh, projeto 

energético de Jumuna) e no sudeste do 
Estado (projeto energético de Rihand, 
usina de alumínio de Ripri). 

Os territórios que possuem um nível 
de desenvolvimento socioeconômico 
abaixo da média (áreas menos desen­
volvidas) e os territórios mais atrasados, 
ou estão atravessando os estágios ini­
ciais de formação de regiões, ou são 
economicamente "amorfos" e conse­
qüentemente estão pouco envolvidos 
nas atividades econômicas de âmbito 
nacional. Ali predomina a agricultu­
ra primitiva de semi-subsistência e o 
potencial econômico total é extrema­
mente baixo. Tudo isso se manifesta 
no modo de vida urbano, mantendo-o 
em um estado de quase subdesenvolvi­
mento. Assim, os estados que formam 
o vasto "cinturão centro-indiano de 
retardamento econômico" são os menos 
urbanizados do país: em 1961 a taxa 
de população urbana em Orissa era de 
6,323, em Madhya Pradesh 14,293, 
em Rajasthan 16,283 (comparadas 
com a média do país de 17,973). 

As áreas rurais menos desenvolvidas 
estão largamente espalhadas e caracte­
rizam-se por uma rede de cidades espar­
sas, não possuindo nenhum núcleo for-

mador de regiões, os quais (como mos­
tram as tendências atuais de desenvol­
vimento) dificilmente poderão ser iden­
tificados em futuro próximo. Pode-se 
supor que esses territórios nem sem­
pre destacarão o principal "organiza­
dor" do sistema urbano local. Em 
certo número de casos eles poderão 
fazer parte dos principais sistemas ur­
banos regionais já formados, sendo 
assim gradualmente levados para a ór­
bita de "atração" dos principais cen­
tros metropolitanos. 

É assim que a parte, ocidental de 
Madhya Pradesh está gravitando (eco­
nomicamente e através dos transportes) 
em torno de Bombaim, enquanto que 
sua parte oriental gravita em torno de 
Calcutá, sendo que o estado, como um 
todo, está sob a evidente influência 
desses grandes centros metropolitanos. 

A situação parece ser a mesma na par­
te economicamente atrasada do sul da 
índia, que compreende a metade nor­
deste do estado de Maysore e partes 
meridional e central de Andhra Pra­
desh. Bastante similar, até certo pon­
to, é a situação da parte da margem 
esquerda· do Ganga e Rajasthan. 

Ao tentar compreender o quadro real 
das "zonas de influência" dos princi­
pais centros metropolitanos e dos ter­
ritórios economicamente "amorfos" que 
gravitam em torno deles, deve-se le­
var em conta a integridade territorial 
econômica, que está sendo consciencio­
samente intensificada dentro dos esta­
dos correspondentes. O desenvolvimen­
to de nacionalidades e a consolidação 
econômica dos estados estão entre os 
fatores mais importantes da vida inter­
na da índia de hoje, influenciando 
grandemente a formação de regiões eco­
nômicas e o crescimento de sistemas 
urbanos regionais. 

Uma outra categoria é representada 
pelos "territórios menos desenvolvi­
dos", que praticamente não possuem 



vida urbana e que são, em regra geral, 
habitados pelas minorias nacionais e 
por tribos. Além "das regiões de con­
dições naturais extremas" (a área da 
montanha do Himalaia, o deserto de 
Thar, fora da zona do Canal de Rajas­
than, sistema de irrigação, Rann of 
Kutch), essa categoria abrange as áreas 
ricas em recursos naturais e que neces­
sitam ser desenvolvidas e cultivadas. 
Ali se inclui a área de Dandakaranya e 
outras partes da índia central, os ter­
ritórios fronteiriços do extremo nor­
deste, etc. 

De modo geral, as perspectivas para as 
várias áreas menos desenvolvidas e 
atrasadas que devem ser desenvolvidas 
são bastante diferentes, dependendo de 
suas situações geográficas, da acessibi­
lidade dos sistemas de transportes, a 
extensão da superpopulação agrária 
(ou da subpopulação) e de outros fa­
tores. 

Um papel importante na formação de 
novo tipo de estrutura econômica foi 
desempenhado durante o período pós­
independência pelos núcleos das novas 
regiões econômicas - as cidades emer­
gentes - e as cidades engendradas pelos 
novos projetos industriais e energéticos. 

Um bom exemplo de uma cidade nova 
que germinou em uma área deserta e 
se tornou uma base para a transforma­
ção dos hinterlands pouco desenvolvi­
dos é o caso de Bhilai, na índia cen­
tral. Pode-se, ainda, mencionar a par­
te de Visakhapatnam, em Andhra Pra­
desh e Kota, em Rajasthan, como ci­
dades no mesmo caso . 

Nessas regiões veio à tona um grande 
problema: como sobrepujar o dualismo 
nas estruturas regionais, "uma polari­
dade marcante entre as metrópoles di­
nâmicas e o vilarejo imutável, com 
quase nada entre os dois ... " De 
acordo com certos especialistas, "o 
maior esforço da política regional de­
veria ser posto na luta para equilibrar 

a polarização, eliminar a dicotomia, 
pois é somente através do desenvolvi­
mento articulado de um completo sis­
tema espacial de centros urbanos, dis­
postos em hierarquia a partir de cida­
des de mercado agrourbano e passan­
do pelos vários tipos intermediários de 
metrópoles, que os impulsos de cres­
cimento podem ser transmitidos de ma­
neira decrescente para áreas rurais". 
(Berry, Rao, 1968). 

Um problema similar de desenvolvi­
mento é enfrentado pelas regiões que 
possuem centros metropolitanos "soli­
tários" e cidades principais. Hydera­
bad, uma cidade que possui mais de 
um milhão de habitantes, é um bom 
exemplo desse tipo de cidade (Berry, 
Rao, 1968). Nesses territórios, a "falta 
de ordem hierárquica e de mecanismo 
de extravasamento" é especialmente 
tangível. (Mirsra, Prakasarno, Sun­
daram, 1970). 

Estão se realizando estudos acerca do 
papel dos grandes projetos industriais 
no desenvolvimento de novas regiões e 
de regiões subdesenvolvidas. Em seu 
curso em direção ao progresso econô­
mico, os países em desenvolvimento 
têm de enfrentar um difícil problema, 
o de vencer o dualismo de sua econo­
mia: o isolamento da atividade agríco­
la tradicionalmente atrasada (o que é 
o principal substrato espacial-econômi­
co desses países), das quase isoladas 
"ilhas" das principais indústrias mo­
dernas. 

A Usina Siderúrgica de Bhilai, cons­
truída com a ajuda da URSS, na parte 
meridional do estado de Madhya Pra­
desh, é um outro tipo de desenvolvi­
mento regional em novas áreas de opor­
tunidade e um bom exemplo para ilus­
trar o impacto de um grande projeto 
industrial, sobre as áreas menos desen­
volvidas do país que o circundam. A 
análise desse impacto torna possível dis­
tinguir os vários tipos de vínculos ter­
ritoriais econômicos que, de estágio em 
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estágio, passam a ser intensamente de­
senvolvidos. 

A Usina de Bhilai opera, sobretudo, 
com as matérias-primas locais. A cons­
trução da mesma acarretou o desenvol­
vimento simultâneo da indústria mi­
neira local. Apenas o carvão de coque 
é trazido da bacia de Damodar, sendo 
a única matéria-prima de fora. A prin­
cipal base combustível/energia de Bhi­
lai é a área de mineração de carvão que 
tem Korba como centro, 'e situada a 
200 km a nordeste da Usina. A Usina 
Térmica de Korba tornou-se a maior 
de toda a índia Central. A mineração 
de carvão está sendo estimulada para 
suprir Bhilai e a Usina Térmica de 
Korba do combustível de que estas ne­
cessitam. Esta atividade de mineração 
de carvão cresceu de 1960 a 1968, atin­
gindo 5,5 milhões de toneladas (10 ve­
zes mais) o que transformou Korba no 
maior centro de mineração de carvão 
da índia Central. A energia gerada 
pela Usina Térmica de Korba é utili­
zada pelas minas locais de carvão, pela 
indústria de cimento e por outras in­
dústrias surgidas nas proximidades. 

No que diz respeito ao setor público 
foi iniciada, em Korba, a implanta­
ção de uma usina de alumínio, a maior 
do país. 

Está para ser construída na área de 
Nagnur-Wardha uma indústria esta­
tal para a produção de vasilhames e 
equipamentos para produtos químicos. 

Iniciou-se, assim, uma "reação em ca­
deia" no sentido do desenvolvimento 
industrial, com o aparecimento de um 
núcleo de indústria pesada na índia 
central. As Usinas Siderúrgicas e as 
fundições de Bhilai serviram de ponta 
de lança para o desenvolvimento in­
tensivo em amplas bases de um "pólo 
de crescimento". 

Assim, no primeiro estágio de desenvol­
vimento, a construção da usina trouxe, 

como conseqüência, o desenvolvimento 
simultâneo dos centros mineiros locais 
e o aparecimento de um novo centro 
industrial em Korba. Além disso, no 
decurso de 'seu desenvolvimento, este 
último tornou-se um novo centro de 
atração para as indústrias - um novo 
"centro de crescimento" - situado na 
mesma região. Em outras palavras, esse 
primeiro estágio se caracteriza pelo 
desenvolvimento intensivo de liga­
ções econômico-produtivas intra-regio­
nais (embora cobrindo extensas áreas) 
de vínculos inter-regionais. Consistin­
do, estes últimos, no fato de que o 
produto acabado de Bhilai está sendo 
distribuído por todo o país e abrangem, 
além disso, os vínculos de transporte 
econômico entre Bhilai e a bacia carbo­
nífera de Damodar. 

Contudo este primeiro estágio eviden­
cia também os frágeis vínculos da Usi­
na com seus mais próximos territórios 
circunvizinhos. 

Quando o autor visitou Bhilai pela pri­
meira vez, em 1960, o local nada mais 
era que um vasto deserto com as chami­
nés da usina surgindo repentinamente. 
Os preços dos mercados locais eram 
mais elevados que nas cidades metro­
politanas. Até mesmo as pequenas ofi­
cinas de reparos eram praticamente ine­
xistentes. Em outras palavras, ocor­
riam as características específicas de um 
território realmente subdesenvolvido. 
Em 1969, por ocasião de uma segunda 
vi si ta, o local parecia totalmente dife­
rente (isso foi estatisticamente confir­
mado). As pequenas indústrias e ofici­
nas mecânicas quase que viajaram con­
tinuamente, estendendo-se por cerca de 
30 a 50 quilômetros dos dois lados da 
auto-estrada ligando Bhilai a Durg. 

De acordo com os dados gentilmente 
fornecidos pela Diretoria Zonal do De­
partamento Industrial do Governo de 
Madhya Pradesh, 39 empresas de pe­
quena e média escala estão atualmente 
operando na área contígua à Usina de 



Ferro e Aço de Bhilai, todas fundadas 
com exceção ela "Laminação 

B. H. C." e <la fábrica ele têxteis -
depois de 1960 (a metade delas funda­
das depois de 1965), 22 das quais lo­
cadas dentro ela Área Estatal Industrial 
ele Bhilai . Quase todas as em presas ou 
possuem vínculos diretos ele produção 
econômica com a Usina ele Bhilai (23 
das quais utilizam aço, ferro e estrutu­
ras de aço como matéria-prima básica) 
ou suprem a Usina (com materiais de 
construção, elétrodos, etc.) ou ainda 
utilizam seus produtos derivados ou seu 
material excedent~ (inclusive produtos 
químicos). 

Um outro grupo de empresas de ex­
pansão rápida apareceu para satisfazer 
a demanda de uma população urbana 
crescente na cidade de Bhilainagar. Fo­
ram necessários de 5 a 6 anos para que 
essa grande cidade industrial surgisse 
sobre o que era, anteriormente, um lo­
teamento vazio. De acordo com os da­
dos do censo, a população do grupo de 
cidades Durg-Bhilai atingiu a casa elos 
233 milhões por volta de 1961, e elos 
205 milhões por volta ele 1967. Anuá­
rio Demográfico, 1968). 

A intensificação ela agricultura nos 
territórios contíguos e sua especializa­
ção na produção ele leite, de legumes e 
de frutas, assim como a criação ele uma 
cooperativa agrícola para os operários 
e empregados da Usina (a Usina forne­
ce-lhes água gratuitamente) fez com que 
Bhilainagar fosse suprido com produ­
tos deterioráveis locais, já que ali os 
preços de mercado são mais baixos que 
na vizinha Durg. 

De um modo geral pode-se concluir 
que, a partir ele J 960 e principalmente 
em 1966 (de 6 a 10 anos após o início 
da construção ela Usina), vem ocor­
rendo uma espécie de "condensação 
econômica" nas áreas imediatamente 
circunvizinhas à Usina. Assim, essa usi-

na siderúrgica de grande capacidade e 
ele importância nacional (deixando de 
lado sua significação macrorregional 
derivada ele sua "natureza") deu ori­
gem a novos centros industriais ele im­
portância regional (Korba e outros) e 
também se tornou um fator básico do 
soerguimento econômico elos territórios 
circundantes (o desenvolvimento de in­
dústrias ele pequena e média escala, a 
intensificação da agricultura, sua mu­
dança de especialização). 

Mas o desenvolvimento dos vínculos 
territoriais econômicos desse último ti­
po (com os vínculos locais quebrando 
a "dualidade" tradicional ele economia) 
está um tanto defasada no tempo, se 
comparada com o desenvolvimento elos 
vínculos interregionais e dos exten­
sos vínculos interregionais. 

A antecipação do planejamento local 
teria permitido a aceleração do soergui- l ss 
mento do território contíguo e seu iní-
cio logo a partir do primeiro estágio da 
construção ela usina. 

Este exemplo corrobora a tese apre­
sentada pela Comissão da Índia no iní­
cio da década de 60: 

"Os beneficias de um grande projeto 
recaem, em grande parte, sobre a po­
pulação da região onde este se situa, 
quando certos programas e esquemas 
conexos ou complementares são exe­
cutados. Portanto, uma característica 
essencial do planejamento é de que to­
dos os projetos importantes devam ser 
considerados como um núcleo para o 
desenvolvimento integrado da região 
como um todo." 

(Terceiro Plano Qüinqüenal, 1961, 
p. 149). 

Em outras palavras, os projetos e ou­
tras medidas antecipadamente planeja­
dos que vinculam um grande projeto 
industrial às áreas circunvizinhas, são 
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essenciais para que a função do "núcleo 
de desenvolvimento regional" possa se 
manifestar. 

Na verdade, na índia, "A política da 
localização de grandes projetos centrais 
nos estados e áreas atrasadas, sempre 
que essa localização deliberada for pos­
sível, já está aceita" (Quarto Plano 
Qüinqüenal. Projeto, 1969, p. 18). To­
davia, depois de quase vinte anos de ex­
periência em planejamento regional, a 
Comissão de Planejamento da índia 
chegou, no fim da década de 60, a con­
clusão de que somente a difusão de 
grandes projetos não poderia ser o úni­
co e principal "fator na correção de 
desequilíbrios" (Ibid.) 

E vemos assim que a experiência con­
creta da índia nos faz voltar, uma vez 
mais, para os problemas delineados no 
início desse artigo, isto é, os da eficá­
cia limitada da descentralização de 
projetos de indústria pesada e das com­
plicadas inter-relações entre esse proces­
so e o soerguimento econômico de áreas 
subdesenvolvidas. 

A atenção dos planejadores indianos 
está cada vez mais focalizada sobre o 
problema da mobilização dos recursos 
locais, com a devida consideração às 
condições específicas dos vastos territó­
rios que mantêm poucas esperanças de 
ver ali iniciados, em um futuro próxi­
mo, grandes projetos industriais, mas 
cuja população demanda, com justiça, 
que seja promovido tal progresso eco­
nômico e social. A utilização eficaz dos 
recursos naturais, financeiros e da mão­
de-obra toma a dianteira no curso do 
"planejamento a partir de baixo" e do 
"planejamento local". 

Os estudos geográficos, inclusive os tra­
balhos de campo, objetivando desco­
brir as combinações locais dos poten­
ciais naturais econômicos, e de traba-

lho, assim como as tendências objetivas 
de desenvolvimento, tudo isso se tor­
nou um fator-chave na substantiva­
ção científica do planejamento regio­
nal em vários níveis taxonômicos, na 
fixação da ordem de prioridades para 
as regiões a serem intensamente desen­
volvidas e para a definição de medidas 
da distribuição definitiva das bases da 
infra-estrutura social e dos serviços so­
ciais. 

A presente e sucinta análise de dados 
concretos sobre a índia mostra como 
são diversas as tarefas e as perspectivas 
do desenvolvimento das regiões de vá­
rios tipos, níveis e estágios de forma­
ção, salientando, ao mesmo tempo, o 
caráter inter-relacionado dessas diferen­
ças. A solução para os problemas espe­
cíficos de desenvolvimento, em uma ou 
em outra região (dependentes das ou­
tras regiões), está sujeita, acima de tu­
do, à estratégia regional do país e às 
taxas de crescimento. 

A solução para o complicado proble­
ma das disparidades regionais deve 
manter uma relação significativa com 
os estudos geográficos regionais sobre os 
vários tipos de regionalização econô­
mica: desenvolvimento socioeconômico, 
combinação territorial de recursos na­
turais, setoriais e, o que é mais im­
portante, a regionalização econômica 
integrada, que serve aos objetivos do 
planejamento a longo alcance. Deve-se 
observar que os geógrafos profissionais 
sempre se preocuparam com a regiona­
lização, no tocante ao delineamento das 
fronteiras regionais (algumas vezes ex­
perimental, normalmente linear). O 
mesmo esforço será, contudo, necessá­
rio para o estudo das inter-relações e 
interligações entre as regiões, com o 
objetivo de encontrar as vias para o 
fortalecimento da integração inter­
regional, se se desejar solucionar o pro­
blema das desigualdades regionais. 
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Já está devidamente enfatizada a atenção 
que vem recebendo, desde longo tempo, 
o estudo da formação do capital para o 
desenvolvimento econômico. Neste artigo 
o autor, Nelson de Castro Senra, 
economista e técnico da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, estuda a estrutura do 
capital da agricultura brasileira, através 
de análise de dados censitários, 
abordando o tema por grupo de área, 
por regiões e por condição do produtor. 

Estrutura do capital da agricultura 
brasileira 

1. Introdução 

Remonta aos primórdios da Econo­
mia a noção de que a formação do ca­
pital é parte integrante, e de grande 
relevância, no processo de desenvolvi­
mento econômico. 

Assim é que Adam Smith, na Rique­
za das Nações, afirma: 

"Nos países opulentos da Europa dos 
nossos dias, uma parte muito grande, 
freqüentemente a maior, da produção 
da terra é destinada a repor o capi­
tal do agricultor rico e independente, 
a outra é destinada a constituir o seu 
lucro e a renda do proprietário. ( ... ) 
Nas cidades mercantis e manufatoras, 
nas quais as classes inferiores do povo 
são principalmente mantidas pelo em-

NELSON DE CASTRO SENRA 

prego do capital, estas são em geral 
trabalhadoras, sóbrias e prósperas; tal 
como é o caso em muitas cidades in­
glesas e holandesas". 

Também David Ricardo, nos Princí­
pios de Economia, Política e Tribu­
tação, empresta ênfase ao tema e, den­
tre outras coisas, se propõe a desenvol­
ver "algumas investigações sobre a 
influência da maquinaria nos interesses 
das diferentes classes da sociedade -
assunto de grande importância, que 
parece jamais haver sido suficiente­
mente estudado para chegar-se a quais­
quer resultados certos e satisfatórios". 

Queremos crer que está devidamente 
enfatizada a atenção que vem rece­
bendo, desde longo tempo, o estudo 
da formação do capital para o desen­
volvimento econômico. 



Neste trabalho procuraremos estudar a 
estrutura do capital da agricultura 
brasileira, através de uma análise de 
dados censitários. Abordaremos o tema 
por grupo de área, por regiões e por 
condição do produtor. Inicialmente, 
desenvolveremos alguns conceitos con­
cernentes ao assunto. 

2. O capital e o crescimento 
A o 

econom1co 

O processo de crescimento econômico 
se caracteriza por uma série de mu­
danças na forma e proporções como 
se combinam os fatores de produção, 
em busca de um aumento na capaci­
dade produtiva do País. 

A intensidade de crescimento de uma 
economia será função da proporção 
da renda nacional, investida no perío­
do anterior, e da produtividade mé­
dia do capital (isto é, o montante de 
renda que se obtém por unidade de 
capital empregado no conjunto da 
economia). 

Observe-se que com o crescimento de 
um expressivo setor urbano-industrial, 
o papel do setor agrícola se avoluma, 
quer como mercado ofertante de re­
cursos e bens finais para o setor não­
agrícola quer como mercado deman­
dante de recursos e bens finais deste 
setor. 

Para que a contribuição da agricul­
tura ao desenvolvimento econômico 
seja crescente, de modo significativo, 
torna-se necessário a entrada, neste 
setor, de certos tipos de capital. 

A esta altura é conveniente caracteri­
zar, devidamente, o que se entende 
por capital. 

a) CONCEITUAÇÃO 

Entende-se por capital como sendo um 
bem (uma mercadoria) que é obtido 

através do adiamento do consumo pre­
sente, em busca de aumento do con­
sumo futuro. 

Trata-se de um ativo físico real, que 
requer recursos reais para ser produzi­
do. Não deve ser confundido com a 
noção de capital como uma entidade 
fungível. 

Uma ilustração já clássica é a que 
nos possibilita a vida de Robinson 
Crusoé em sua ilha. Diariamente ele 
é ~apaz de pescar um peixe e se pos­
smsse uma rede de pesca ver-se-ía com 
o dobro de peixes, melhorando sua 
dieta. Entretanto, para construir a re­
de de pesca (o bem de capital) terá 
que sacrificar um dia de consumo de 
peixe. Assim, este bem de capital é o 
mstrumento que permite a Robinson 
Crusoé transformar peixe presente 
em peixe futuro. 

Generalizando, diremos que capital 
são entidades que têm a propriedade 
econômica de prestar serviços futuros 
de um valor determinado. Ao conjun­
to destas entidades, possuídas pelos se­
res humanos, chamamos de riqueza, a 
qual é capaz de produzir renda. 

Passemos à caracterização do valor do 
capital, ou seja, seu valor como uma 
fonte de renda. Tal valor é calcula­
do descontando esta renda esperada. 
Em outras palavras, trata-se do valor 
hoje (valor presente ou atual) do fluxo 
de renda futura. 

Observe-se que a renda (fluxo de ser­
viços) é derivada dos bens de capital, 
entretanto seu valor não é derivado 
d~ ~alor dos bens de capital. Ao con­
trario, o valor do capital é derivado 
do valor da renda. Esquematizando te­
remos: 

Bens de Capital ~ Fluxo de Serviços 
J, 

Valor do Capital ~ Valor deste Fluxo 

Temos, por exemplo, que o valor de 
uma cultura agrícola depende da ter-
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ra onde é produzida, mas o valor da 
cultura não depende do valor da ter­
ra. De outro lado, o valor da terra 
depende do valor esperado de sua cul­
tura agrícola. 

A conceituação de capital, como uma 
entidade prestadora de serviços futu­
ros, leva-nos a estabelecer uma classi­
ficação entre capital humano e não­
humano. As posses integradas no pró­
prio homem são consideradas capital, 
pois são fontes de satisfações futuras. 

b) O CAPITAL HUMANO 

Afirma Theodore W. Schultz, em O 
Capital Humano: 

"A carecterística distintiva do capital 
humano é a de que é ele parte do 
homem. É humano, portanto se acha 
configurado no homem, e é capital 
porque é uma fonte de satisfações fu­
turas, ou de futuros rendimentos ou 
ambas as coisas. Onde os homens se­
jam pessoas livres, o capital humano 
não é um ativo, negociável, no sentido 
de que possa ser vendido. Pode, sem 
dúvida, ser adquirido, não como um 
elemento de ativo, que se adquire no 
mercado, mas por intermédio de um 
investimento no próprio indivíduo. 
Segue-se que nenhuma pessoa pode 
separar-se, a si mesma, do capital hu­
mano que possui. Tem de acompa­
nhar, sempre, o seu capital humano, 
quer o sirva na produção oµ no con­
sumo. Desses atributos básiCos do ca­
pital humano surgem muitas diferen­
ças sutis entre o capital humano e 
não-humano, que explicam o compor­
tamento vinculado à formação e à uti­
lização dessas duas classes de capital". 

Os gastos em educação e saúde, por 
exemplo, constituem claramente inves­
timento em capital humano. Outro 
exemplo importante e pouco estudado 
ele investimento é na pesquisa organi­
zada para a obtenção de novas infor­
marções, que poderão se transformar 
em novas capacidades técnicas ou em 
novos materiais. 

Para o desenvolvimento agrícola não 
basta que os novos fatores a serem 
absorvidos pelos agricultores tenham 
considerável lucratividade. Muito de­
pende de que os agricultores apren­
dam a usar, efetivamente, os fatores 
agrícolas modernos e, para tanto, será 
necessário investir no pessoal do cam­
po. É fundamental habilitar o agricul­
tor para o uso do que a ciência conhe­
ce sobre solos, plantas, animais e má­
quinas. 

Observe-se que para se lograr um au­
mento de produtividade da agricultu­
ra não é fundamental introduzir equi­
pamentos modernos. A divulgação de 
informações para o agricultor de prá­
ticas de rotação de culturas, de plan­
tios em datas certas, de espaçamento 
correto e outras mais, são formas de 
aumentar a produtividade da agricul­
tura. 

As habilitações do pessoal agrícola 
adquiridas pelo investimento, quer 
pela escolaridade quer pelo treinamen­
to realizado no local de trabalho que 
pela difusão de informações e outras, 
são fatores que influenciam, enorme­
mente, no progresso da agricultura. 

c) FORMAS DE CAPITAL AGRÍ­
COLA 

O Setor Agrícola se vê muitíssimo me­
lhorado quando há difusão do Capi­
tal Social Básico, ou seja da formação 
de infra-estrutura indispensável a 
quaisquer atividades econômicas de 
certa complexidade. Seus principais 
elementos são: sistema de transportes 
e comunicações, redes de água e es­
goto, sistema energéticos, postos de 
saúde, rede escolar e outros. 

Outro aspecto de extrema importân­
cia, como vimos, é o Capital Humano, 
quer advindo da educação formal quer 
produzido pelos serviços de extensão 
rural. Sua relevância já foi devida­
mente estabelecida no item anterior. 



Finalmente deve-se considerar o Ca­
pital Físico restrito ao Setor Agrícola. 
Temos aqui o capital em forma de 
máquinas e equipamentos e o capital 
imóvel. No primeiro caso, há que se 
considerar os implementas, tais como 
arado, grades, semeadeiras, cultivado­
ras, ceifadeiras, etc., sob forma de 
tração motora (tratores) ou animal 
(animais de tração). Há, ainda, as for­

mas primitivas de capital como pá, en­
xadas, foice e outras. Tem-se, também, 
os caminhões para o uso da proprie­
dade agrícola. Acrescente-se, ainda, o 
rebanho leiteiro. 

Como capital imóvel pode-se arrolar 
as culturas permanentes (café, cacau, 
laranja, banana e as árvores frutífe­
ras, em geral), a própria terra (capi­
tal em sentido mais amplo), as estru­
turas onde armazenar as colheitas, es­
tá bulos, galpão ele máquinas, sistemas 
de poços e irrigações, e outros. 

O ponto norteador de todo investi­
mento, em qualquer destas formas de 
capital, para a agricultura, é a busca 
de um aumento da produtividade 
agrícola, gerando um maior excedente 
agrícola e contribuindo de modo efe­
tivo e crescente para o desenvolvimen­
to econômico global. 

3. Análise de dados 
censitários 

Este estudo procura chegar a uma 
compreensão da estrutura do capital 
da agricultura brasileira. Baseia-se em 
dados agregados a nível ·de regiões, 
por condição do produtor e por grupo 
de área. Vasto conjunto de dificulda­
des se nos apresentou, tais como: a) 
a caracterização de alguns conceitos va­
ria no correr do tempo (assim é o 
caso, por exemplo, da condição do 
produtor dividida em proprietário, ar­
rendatário, parceiro e ocupante, no 
Censo de 1970 e, diferentemente, nos 
Censos anteriores); b) outros concei-

tos não são encontrados em todos os 
Censos (é o caso, e.g., dos implemen­
tas agrícolas, ou seja, arados, debulha­
doras, etc., discriminados no Censo de 
1950 e não mais no Censo seguinte); 
c) o Censo de 1970 é usado a nível de 
Sinopse, dado que não está ainda dis­
ponível; d) observe-se, ainda, que o 
detalhamento de informações está bas­
tante aquém do ideal, impossibilitando 
a observação de todas as formas de 
capital discriminadas na seção ante­
rior. Estes fatos dificultaram conside­
ravelmente esta análise. Finalmente, 
no que respeita ao Capital Humano, 
faz-se necessário estudo profundo e com 
o uso de técnicas adequadas, fugindo, 
portanto, ao objetivo deste trabalho. 

a) POR REGIÕES (NORTE, NOR­
DESTE, SUDESTE, SUL E CENTRO­
OESTE) 

Os dados do Censo refletem o limita­
do uso de equipamentos na agricul­
tura (tabela 1 ). Em 1960, 763 do nú­
mero total de estabelecimentos só em­
pregava trabalho humano. Dentro des­
ta categoria se encontrava, em 1960, 
993 do total de estabelecimentos, 
na Região Norte, sendo a Região 
de menor uso de força animal e/ ou 
mecânica. A Região Sul apresentava 
o menor índice relativo ele proprieda­
des que só utilizava força ele trabalho 
humano, aumentando de 293, em 
1950, para 443, em 1960. Cerca ele 
533 das propriedades da Região Sul 
empregavam força animal nos traba­
lhos agrários e, no Sudeste, cerca ele 
293. O Sudeste apresentava os me­
lhores índices relativos de proprieda­
des que usavam força mecânica e for­
ça animal e mecânica, respectivamen­
te, l,13 e 1,93 em 1960, e 0,83 e 
0,573 em 1950. O Centro-Oeste apre­
senta índices relativos próximos aos 
elas Regiões Norte e Nordeste, com 
pequena melhora no que respeita ao 
número de propriedades com o uso 
de força animal (83 contra 3, no Nor­
deste, e 0,163 no Norte, em 1960). 
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TABELA 1 

ESTABELECIMENTOS SEGUNDO O EMPREGO DE FORÇA NOS 
TRABALHOS AGRARIOS, POR REGIÕES 

Força utilizada nos trabalhos agrários 

Total 
Regiões Anos de Animal Mecânica Animal e Humana 

estab. mecânica 

Estab. % Estab. % Estab. % Estab. % 
-----------

Brasil 1950 2.0G4.642 554.441 26,85 593 0,03 5.484 0,27 1.504 .124 72,85 
1960 3.337.769 734.110 21,99 16.945 0,51 30.477 0,91 2 .556 .237 76,59 

------------- ---
Norte 1950 78.227 1.332 1,70 4 0,01 24 0,03 76.8'l7 98,26 

1960 138.241 206 0,16 253 0,18 34 0,02 137. 748 99,64 
------ -------- ---

Nordeste 1950 844.510 21.290 2,52 35 - 314 0,04 822.871 97,44 
1960 1.408.114 43 .540 3,09 1.282 0,09 1.148 0,08 1. 362.144 96,74 

--- --- ----------
Sudeste 1950 581. 531 187 .350 32,22 438 0,08 3.323 0,57 390.420 67,14 

1960 824.407 246.039 29,84 9.378 1,14 16 .104 1,95 552 .886 67,0G 
--- ------------- ---

Sul 1950 480.623 336.911 70,10 107 0,02 1.744 0,36 141.861 29,52 
1960 807.615 431.384 53,41 5.155 0,64 12 .187 1,51 358.889 44,44 

--- --- -------- ---
Centro-Oeste 1950 79. 751 7.558 9,48 9 0,01 79 0,10 72 .105 90,41 

1960 159.392 12. 941 8,12 877 0,55 1.004 0,63 144.570 90,70 

Fonte: Censos Agrícola, 1950 - 1960. 
Fundação IBGE. 

TABELA 2 

TOTAL DE ESTABELECIMENTOS, AREA EM PROPRIEDADES E DAS 
LAVOURAS PERMANENTES, NúMERO DE TRATORES E 

PESSOAL OCUPADO, POR REGIÕES 

N.o total Área 
de em 

Regiões Anos estab. propried. 

(1.000 (1. 000) % ha) % 
---

1950 2.065 100,0 232.211 100,0 
Brasil 1960 3.338 lf)O,O 249.862 100,0 

1970 4.932 100,0 293.012 100,0 
--- --- ---

1950 78 3,7 23.108 9,9 
Norte 1960 138 4,1 23.453 9,3 

1970 262 5,3 22.483 7,6 
--- --- ---

1950 845 40,9 58.341 25,1 
Nordeste 1960 1.408 42,1 62.990 25,2 

1970 2.212 44,8 73.813 25,1 
------ ---

1950 582 28,1 61. 737 26,5 
Sudeste 1960 824 24,7 64.439 25,7 

1970 931 18,8 69.993 23,8 
------ ---

1950 481 23,2 35.420 15,2 
Sul 1960 808 24,2 38.993 15,6 

1970 1.274 25,8 45. 707 15,6 
-------- ---

1950 80 3,8 53.605 23,0 
Centro-Oeste 1960 159 4,7 59.987 24,0 

1970 253 5,1 81. 017 27,6 

Fonte: Censos Agrícola 1950 - 1960. 
Sinopse .Preliminar do Censo Agropecuário, 1970. 
Fundação IBGE. 

Área das 
lav. Tratores Pessoal 

perman. ocupado 

(1.000 (1.000) 

ha) % % 
---

4.402 100,0 8.372 100,0 10. 998 
7. 798 100,0 61.345 100,0 15. 633 
8.035 100,0 157 .346 100,0 18.151 

--- --- ---
62 1,4 61 0,7 327 

103 1,3 430 0,7 544 
130 1,6 1.035 0,6 975 

------ ------
785 17,8 451 5,3 4.335 

2.265 29,0 3.130 5,1 6.659 
3.991 49,6 6.177 3,9 7.815 

------ -----
2.841 64,5 5.155 61,5 4.000 
3.333 42,7 34.135 55,6 4.548 
2.195 27,3 79.852 50,7 4.147 

--- --- --- ---
641 14,5 2.566 30,6 1.950 

1.911 24,5 21.456 34,9 3.194 
1.574 19,5 60.684 38,5 4.262 

--- ------
72 1,6 139 1,6 386 

186 2,3 2.194 3,5 688 
144 1,8 9.598 ô,1 952 



A tabela 2 apresenta a composição per­
centual, por Regiões, relativa aos anos 
censitários de 1950, 1960 e 1970 do 
número total de estabelecimentos, da 
área em propriedade, da área das la­
vouras permanentes, pessoal ocupado 
e número de tratores. 

Verificou-se um grande aumento no 
número de tratorees, aumento de cerca 
de 8.000 em 1950, para 61.000 em 
1960, e para 157 .000 em 1970. Obser­
va-se uma nítida concentração do nú­
mero de tratotres nas Regiões Sul e 
Sudeste, com a posição relativa desta 
em decréscimo e daquela em acrés­
Cimo. 

Pouco menos da metade do número 
de estabelecimentos, em 1970, encon­
trava-se na Região Nordeste. As Re­
giões Norte e Centro-Oeste apresenta­
vam os menores índices relativos no 
que respeita ao número de estabeleci­
mentos. 

Com relação a area em propriedade, 
as Regiões N ardeste, Sudeste e Cen­
tro-Oeste apresentam pouca dispari­
dade, revelando-se menores as percen­
tagens da Região Norte. 

Cerca de 493 do total nacional da 
área das lavouras permanentes se lo­
calizava, em 1970, na Região Nor-

TABELA 3 

RELAÇÃO ENTRE NúMERO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS, 
NúMERO DE ha EM PROPRIEDADE, PESSOAL OCUPADO 

E NúMERO DE TRATORES, POR REGIÕES 

N. 0 de N. 0 de ha em 

Regiões Anos estabelecimentos propriedades 

N. 0 de tratores N. 0 de tratores 

1950 246 27.736 
Brasil 1960 54 4.073 

1970 31 1.862 

1950 1.278 378.819 
Norte 1960 320 54.541 

1970 253 21. 722 

1950 1.873 129.359 
Nordeste 1960 449 20.124 

1970 358 11.949 

1950 112 11.976 
Sudeste 1960 24 1.887 

1970 11 876 

1950 187 13.803 
Sul 1960 37 1. 817 

1970 21 753 

1950 575 385.647 
Centro-Oeste 1960 72 27.341 

1970 26 8.441 

Fonte: Censos Agrícola 1950 -· 1960. 
Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário. 1970. 
Fundação JBGE. 
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Pessoal 
ocupado 

N. 0 de tratores 

1.313 
254 
115 

5.360 
1.265 

942 

9.611 
2.127 
1.265 

775 
133 
51 

759 
148 
70 

2.776 
313 
99 

45 



deste. A participação relativa do Su­
deste é, sensivelmente, decrescente, 
passando de cerca de 643, em 1950, 
para 423 em 1960, e em 1970 para 
273. 

O uso de maquinaria pode ser apre­
ciado comparando-se o número de tra­
tores com o número de estabelecimen­
tos, o número de ha em propriedades 
e o pessoal ocupado (Tabela 3). Em 
1970, no total nacional, havia um 
trator para cada 31 estabelecimentos, 
l . 862 ha em propriedades e 115 pes­
soas ocupadas. Estes números têm de­
crescido, razoavelmente, quer a nível 
global quer a nível regional, signifi­
cando melhoras consideráveis. As Re­
giões Sul e Sudeste aparesentam os me­
lhores índices. 

b) POR GRUPO DE AREA 

São em número de cinco os grupos de 
área configurados no Censo, a saber: 
menos de 10 ha, 10 a menos de 100, 
100 a menos de 1 . 000, 1 . 000 a menos 
de 10. 000, e 10. 000 e mais. Para fa­
cilidade de análise chamaremos estes 
grupos de área, respectivamente, classes 
A, B, C, D e E. 

A Tabela 4 apresenta a compos1çao 
percentual, por grupos de área, em 
1950, 1960 e 1970 do número total de 
estabelecimentos, da área em proprie­
dade, da área das lavouras permanen­
tes, pessoal ocupado e número de tra­
tores. 

Os tratores se concentram nas clas­
ses B e C em números crescentes na 

TABELA 4 

46 TOTAL DE ESTABELECIMENTOS, AREA EM PROPRIEDADES E DAS 
LAVOURAS PERMANENTES, NúMERO DE TRATORES E 

PESSOAL OCUPADO, POR GRUPO DE AREA 

N. 0 total Área 
de em 

Grupo de 
área (ha) Anos estab. propried. 

(1. 000) % 
(l.000 01 

ha) 'º 
-------- --

1950 2.065 100,0 232 .211 100,0 
- Brasil 1960 3.334 100,0 249.861 100,0 

1970 4.932 100,0 293 .012 100,0 
--- ----- --

1950 771 3!,4 3.025 1,3 
A Menos de 10 1960 1.495 41,8 5.952 2,3 

1970 2.525 51,2 9.111 3,1 
---

10 a menos de 19.50 1.053 50,9 35.563 15,3 
B lOJ 1960 1.491 4-1,7 47.56!) 19,0 

1970 1.935 39,2 ü0.163 20,5 
----------

100 a menos de 1950 268 12,9 75.581 32,5 
e 1.000 1960 315 9,4 86.029 34,4 

1970 415 8,4 108. 910 37,1 
----- -----

1 . 000 a menos 1950 31 l,5 73.093 31,4 
D de 10.000 1960 31 0,9 71.421 28,5 

1970 36 0,7 80.399 27,4 
----------

1950 1,6 0,0 45.009 19,3 
E 10.0'.lO e m"is 1960 1,5 0,0 38.893 15,5 

1970 1,3 0,0 34.430 11,7 

Fonte: Censos Agrícola 1950 - 19ü0. 
Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário, 1970. 
Fundação IBGE. 

Área dos 
Pessoal lav. Tratores 

perman. ocu-
pado 

(l.000 
% % (1.000) ha) 

-- ---
4.403 100,0 8.372 100,0 10. 995 
7.797 100,0 61.338 100,0 15.619 
8.035 100,0 157.340 100,0 18.108 
-- ---

203 4,6 46 1,0 2.241 
fi63 8,5 2.932 4,7 4.821 

1.089 13,5 11.345 7,2 7.2G3 
-- --- ------

1.902 43,2 1.152 13,7 5.070 
3.556 45,6 20. 917 34,1 7.062 
3.ü39 45,2 63.530 40,3 7.707 
-- ------

1. 743 39,5 4.133 49,3 2.893 
2.783 3.5,7 27.472 41,7 3.049 
2.586 32,1 61.181 38,8 2.616 
-- ----~ ------

511 11,fl 2.663 31,8 704 
725 9,3 8.983 14,6 627 
661 8,2 19.339 12,2 478 

------- ------
44 l,O 338 4,0 87 
70 0,9 1.034 1,6 flO 
59 0,7 1.945 1,2 44 



quela, e decrescentes, nesta. Na classe 
D a participação relativa é bastante 
menor, de 1950 para 1960, e pouco 
menor para 1970. A classe E apresen­
ta os menores índices decrescentes. 

Com respeito ao número total de esta­
belecimentos a participação da classe 
A é crescente e da classe B decres­
cente, sendo as mais significativas. 
Quanto à área em propiredade, não 
há grande disparidade pelos diversos 
grupos, sendo próximos os valores das 
classes B, C e D. 

No que tange à participação relativa 
da área das lavouras permanentes é 
crescente na classe A, e mais significa­
tiva nas classes B e C. 

O uso de maquinaria pelos diversos 
grupos de área é visto na Tabela 5, 
onde se compara o número de trato­
res com o número total de estabeleci­
mentos, o número de ha em proprie­
dades e o pessoal ocupado. Os índices 
são decrescentes. O melhores índices 
são de menos de uma propriedade par 
trator, na classe E, (entretanto, apre-

TABELA 5 

-· 

A 

--

B 

--

e 

--

D 

E 

RELAÇÃO ENTRE NúMERO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS, 
NúMERO DE ha EM PROPRIEDADES, PESSOAL OCUPADO E 

NúMERO DE TRATORES, POR GRUPO DE ÁREA 

N. 0 de esta- N. 0 de ha em Pessoal 
belecimentos propriedades ocupado 

Grupo de área (ha) Anos 
N. 0 de N. 0 de N. 0 de 
tratore~ tratores tratores 

1950 246 27.736 l.313 
Brasil 1960 54 4.073 254 

1970 31 1.862 115 

1950 8.267 35.174 26.058 
::VIenos de 10 1960 509 2.030 1.644 

1970 222 803 640 

19.50 914 30.870 4.401 
10 a menos de 100 1960 íl 2.274 337 

HJ70 30 947 121 

1950 64 18.272 699 
100 a menos de l. 000 1960 11 3 .131 110 

1970 6 1.780 42 

1950 11 27.447 264 
1. 000 a menos de 10. 000 1960 " 7.950 69 0 

1970 1 4.157 24 

1950 4 133.162 257 
10. 000 e mais 1960 1 37.614 58 

1970 0,7 17.701 22 

Fonte: Censos Agrícola 1950 -· 1960. 
s~·nopse Preliminar do Cen80 Agropernário, 1970. 
Fundação IBGE. 
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senta o maior número de ha em pro­
priedade por trator), 803 ha em pro­
priedade por trator, na classe A, e 22 
pessoas ocupadas por trator, na clas­
se D. 

c) POR CONDIÇÃO DO PRODU­
TOR (PROPRIETARIO, ARREN­
DATARIO, PARCEIRO E OCUPAN­
TE) 

Neste item faremos considerações com 
respeito apenas ao Censo de 1970, da­
do a diferença de classificação e de 
c?nceituação com os Censos ante­
nores. 

As diferentes categorias de produtor 
são assim entendidas no Censo: 

I) Proprietário: quando as terras do 
estabelecimento, no todo ou em parte, 
sejam de sua propriedade (inclusive 
por usufruto e enfiteuse); 

II) Arrendatário: sempre que as ter­
ras do estabelecimento tenham sido 
tomadas em arrendamento, mediante 
o pagamento de uma quantia fixa em 
dinheiro, ou sua equivalência em pro­
dutos; 

III) Parceiro: quando as terras do es­
tabelecimento sejam de propriedade 
de terceiros e estejam sendo explo­
radas em regime de parceria, median­
te contrato verbal ou escrito, do qual 
resulte a obrigação de pagamento ao 
proprietário de um percentual da 
produção obtida; 

IV) Ocupante: nos casos em que a 
exploração se processe em terras pú­
blicas, devolutas ou de terceiros (com 
ou sem consentimento do proprietá­
rio), nada pagando o produtor pelo 
seu uso. 

A tabela 6 mostra a composição per­
centual do total de estabelecimentos, 
da área em propriedade, da área das 
lavouras permanentes, pessoal ocupa­
do e número de tratores, por condição 
do produtor. Os números mais signifi­
cativos estão na categoria de proprie­
tário: 633 dos estabelecimentos, 863 
da área em propriedade, 823 da área 
das lavouras permanentes e 833 do 
número de tratores. Os arrendatários 
usam cerca de 113 do total de trato­
res em 53 do total da área em pro­
priedades. 

TABELA 6 

TOTAL DE ESTABELECIMENTOS, ÁREA EM PROPRIEDADES E DAS 
LAVOURAS PERMANENTES, NúMERO DE TRATORES E PESSOAL 

OCUPADO, POR CONDIÇÃO DO PRODUTOR-1970 

N .0 total de Área em Área das Pessoal 
Condição estabelecimentos propriedades lavouras Tratores ocupado 

do permanentes 
prodntor 

(1.000) % 
(1.000 % (1.000 % % (1.000) ha) ha) 

--- ---

Brasil 4.932 100,0 293.012 100,0 8.035 100,0 157.346 100,0 18.151 
--- ---

Proprietário 3.099 62,8 252.078 86,0 .6.626 82,4 130.456 82,9 12.543 
-- --- ---

Arrendatário 638 12,9 14.094 4,8 262 3,2 17 .857 11,3 1.975 
--- ---

Parceiro 382 7.7 5.236 1,7 713 8,8 5.291 ~.~ 1.166 
--- --- ---

Ocupante 813 16,4 21. 604 7,3 434 5,4 3.742 2,3 2.467 

Fonte: Sinopse Preliminar do Censo AoropeCUíário, 1970. 
Fundação TBGE. 



TABELA 7 

RELAÇÃO ENTRE NúMERO TO­
TAL DE ESTABELECIMENTOS, 
NúMERO DE ha EM PROPRIEDA­
DE, PESSOAL OCUPADO E NúME­
RO DE TRATORES, POR CONDI-

ÇÃO DO PRODUTOR - 1970 

N". 0 de N. 0 de 

estabele- ha em Pessoal 
Condição cimentos proprie- ocuvado 

do d ades 
N.; de Produtor N.; de N.0 de tratores tratores tratores 

Brasil 31 1.862 115 

Proprietário 23 1.932 96 

Arrendatário 35 789 110 

Parceiro 72 989 220 

Ocupante 217 5. 773 059 

Fonte: Sinopse Prelim•inar do Censo Agropecuário, 1970. 
Fundação IBGE. 

Apresenta-se na tabela 7 o conjunto 
de índices que traduzem o número to­
tal de estabelecimentos, o número de 
ha em propriedade e pessoal ocupado 
por unidade de trator. Na categoria 
de Proprietário encontra-se o menor 
número de propriedades (cerca de 24) 
por trator, o menor número de ha em 
propriedade por trator (cerca de 789) 
está na categoria de Arrendatário, e o 
menor número de pessoas ocupadas 
por trator (96 pessoas) está na catego­
ria de Proprietário, (seguido de perto, 
110, pela categoria de Arrendatário). 

4. Considerações finais 

Pelo que se observou da análise cons­
tatativa do item anterior tem havido 
nos últimos anos considerável forma­
ção de oapital na agricultura. Não 
obstante, grande número dos fazen­
deiros ainda usa as ferramentas mais 
primitivas quando prepara, planta e 

cultiva a terra, e quando colhe seus 
produtos. 

No sentido de transformar a unidade 
agrícola e assentá-la como uma verda­
deira Empresa Agrícola, se faz neces­
sário uma significativa formação de 
capital humano para que se possa 
aprimorar e desenvolver a agricultura. 
A má capacitação humana poderá se 
transformar em fator limitativo no 
processo de desenvolvimento da agri­
cultura. 

Para uma perfeita compreensão do 
processo de desenvolvimento agrícola 
é fundamental estudar, detalhadamen­
te, o setor não-agrícola. O setor não­
agrícola é o ofertante (dentre outras 
coisas) de máquinas e implementos 
agrícolas, de fertilizantes e defensi­
vos para o setor agrícola. O inter-rela-
cionamento dos setores agrícolas e não-

1 

__ _ 

agrícola ficou claro ao longo deste _49 
trabalho. 

O presente estudo deverá ser comple­
mentado pela análise detalhada do 
Censo de 1970 e sua possível compara­
ção, dado sua razoável semelhança 
com o Censo de 1950. Ter-se-á, então, 
informações sobre máquinas e instru­
mentos agrários (tratores, arados, gra­
des, rolos, semeaduras, etc.); sobre 
animais de trabalho e de sela (bois, 
cavalos, éguas, etc.); sobre o valor mo­
netário elos bens imóveis (terras, cons­
truções) e de outros bens (veículos e 
animais de trabalho, máquinas e ins­
trumentos agrários, etc.). 

Finalmente, poder-se-á realizar estudos 
ele caso, em pequenas regiões, com le­
vantamentos minuciosos sobre o capi­
tal, sua depreciação e evolução ao lon­
go do tempo. Numa destas situações 
ter-se-á oportunidade de usar plena­
mente o estudo contido no item 2 deste 
trabalho, realizando-se, e.g., o cálculo 
do valor presente dos bens de capital. 
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o Vale do Jequitinhonha, antes de 
constituir uma área-problema, é m:na 
área potencial e como tal deve ser vista, 
de modo a poder transformar seus 
problemas em oportunidades. ~s.te é 
um enfoque regional, sob a ot1ca d~ 
sua potencialidade de recursos naturais 
e humanos, com a convicção, no entanto, 
de que dificilmente será desencadeado, 
ali, um processo de desenvolvimen~o 
alicerçado somente em fatores e~d~genos. 
Ter-se-á que adotar uma compos1çao 
desses recursos - naturais e humanos 
- com outros exógenos - capital e 
tecnologia - objetivando, com isto, 
consolidar um conjunto de fatores 
capaz de produzir uma série de 
bens cuja necessidade cresce, 
continuãdamente. Trabalho apresentado 
pelo Banco de Desenv.olvimento de ~ 
Minas Gerais ao 1 Ciclo de Estudos 
Regionais do Vale do Jequitinhonha, 
em Belo Horizonte, de 4 a 8 de nov. 

1 de 1974. Transe. da Rev. Fundação r 
:· João Pinheiro, ano 4, n.0 6, dez. 1974. 

Uma estratégia para o Vale do 
Jequitinhonha 

O setor público deve-se constituir no 
veículo indutor do processo, através da 
atuação conjunta e ordenada dos 
órgãos e instituições de que dispõe. 
Para tanto, preconiza-se lançar mão 
de todos os instrumentos disponíveis 
de planejamento, financeiros, de infra­
estrutura e prestação de serviços capa­
zes de, juntamente com a iniciativa 
privada, tornarem a região de poten­
cial, para, efetivamente, absorvedora 
de recursos financeiros e tecnológicos. 
Evidentemente, procurou-se estruturar 
todas as proposições dentro do campo 
de atuação ela estratégia ele desenvol­
vimento0 preconizada pelo II Plano Na­
cional de Desenvolvimento. 

A imagem ideal 

A metodologia utilizada correspande 
à forma mais genérica ele planificação: 
consiste em fixar uma imagem ela so­
ciedade e elo funcionamento que se 
pretende para sua economia, através 
da ação planificada; não se subordinou 
o processo a prazo determinado, pois 
sua execução se estende até alcançar 
a imagem que se deseja no futuro, 
'como conseqüência de uma posição 
realista. 

Essa imagem deve conter, essencial­
mente, todos os objetivos parciais ou 
setoriais da região onde se pretende 
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atuar: é a idealização da realidade 
econômica e social, após verificarem­
se as transformações estruturais reque­
ridas. No entanto, em se tratando de 
uma proposição e não de um plano, 
os diferentes aspectos necessários à 
montagem dessa imagem foram abor­
dados de forma mais genérica e qua­
litativa. 

O Vale no contexto nacional 
e estadual 

O Vale do Jequitinhonha limita-se, ao 
Sul, com as bacias hidrográficas dos 
rios Doce e Mucuri; ao Norte, com a 
Bacia do Rio Pardo e o Estado da 
Bahia; a Leste, com o Estado da Bahia; 
a Oeste, com a bacia do Rio São Fran­
cisco: isto o coloca em posição privi­
legiada no contexto nacional, consti­
tuindo a ligação interna natural entre 
o Norte e o Sul do País, com relati­
vas facilidades de acesso ao litoral. 
Sua área total é de 71 . 552 km quadra­
dos, compreendendo 52 municípios, 
correspondente a 12,2% do Estado de 
Minas Gerais (Quadro 1eMapa1). 

Os 52 municípios integram a área de 
ação da Comissão de Desenvolvimento 
do Vale do Jequitinhonha ....... . 
(CODEVALE), sendo que 11 deles 
com uma superfície total de ....... . 
21.489 km2 - 30% da área do Vale 
e 3,7% do Estado de Minas Gerais -
fazem parte da área de ação da .... 
SUDENE, integrando o Polígono das 
Secas Mineiro. (Quadro 2). 

Formação histórica 

A formação histórica do Vale do Je­
quitinhonha não foge ao lugar comum 
de toda Minas Gerais. 

Uma abordagem do processo de 
ocupação do território mineiro, a des­
coberta de seus grandes rios e rique-

zas naturais, primeiros núcleos popu­
lacionais fixados no interior, fundação 
de suas cidades, bem como a formação 
da própria nacionalidade, têm como 
ponto de partida as grandes penetra­
ções interiores que se deram a partir 
do primeiro século do descobrimento. 
No Século XVII abre-se o ciclo das 
grandes bandeiras e começa a era do 
ouro e do povoamento, que se conso­
lida no Século XVIII, com a era do 
diamante, surgindo os primeiros nú­
cleos populacionais. Deve-se ressaltar 
que, antes mesmo que os bandeirantes 
em demanda do ouro descobrissem esse 
território, já criadores de gado em 
caráter nômade ocuparam a região. 

O episódio da história mineira e, por 
conseqüência, do Vale do Jequitinho­
nha, em fins do Século XVII, é pe­
cuário. No entanto, não se pode dizer 
que tais penetrações tenham tido gran­
des reflexos no povoamento regional. 
Os campos existentes eram usados 
apenas como pastagens eventuais de 
um rebanho aproveitado fora da re­
gião. A fixação do homem foi insigni­
ficante em termos de povoamento. 

Em verdade, a região mineira só entra 
na história econômica brasileira a 
partir da descoberta do ouro nas últi­
mas décadas do Século XVII e do 
diamante no Século XVIII. 

A alta produtividade marginal da ex­
ploração tornara mais vantajosa a in­
versão dos capitais na extração do 
ouro e diamante. No entanto, é fato 
,histJóriico que o rápido processo de 
povoamento e urbanização ocorrido 
provocou inúmeros problemas de abas­
tecimento e de gêneros para a região. 
No entanto, surge e amplia-se nessa 
época uma débil agricultura de subsis­
tência, quase sempre associada à pe­
cuária ele corte. Com a decadência da 
economia do ouro processou-se am­
plo movimento de retorno e despo­
voamento. 



QUADRO I 

VALE DO JEQUITINHONHA: AREA 
ABRANGIDA 

Especificnçfío 

SurJerfície J:Cm2 
Percentual 

]\finas 
Gerais 

586 . .588 
100,0 

Vale do 
Jequiti­
nhonha 

71.552 
12,2 

Área de 
ação da 

SUDENE 
no vale 

21.489 
3,7 

Fonte: Pré-diagnóstico do Vale do Jequitinhonha 
CODEVALE 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
DO VALE DO JEQUITINHONHA 
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PARAÍBA 
Joôo Pessoa 
PERNAMBUCO 
R~~ife 

ALAGOAS 
MoC9iif 

SERGIPE 
Aracaju 

SANTO 



QUADRO 2 
V ALE DO JEQUITINHONHA: 

MUNICfPIOS INTEGRANTES E 
RESPECTIVAS AREAS 

Municípios 

Almenara 
André Fernandes 
Araçuaí 
Bandeira 
Berilo 
Bocaiúva(*) 
Botumirim(*) 
Capelinha 
Caraí 
Carbonita 
Chapada do Norte 
Comercinho 
Coronel Murta 
Couto Mag. Minas 
Cristália(*) 
Datas 
Diamantina 
Felic. dos Santos 
Felisberto Caldeira 
Felisburgo 
Francisco Badaró 
Grão Mogol(*) 
Itacambira(*) 
Itamarandiba 
Itaobim 
!tinga 
Jacinto 
Jequitinhonha 
Joafma 
Jordâni>i 
Malacacheta 
Medina 
Minas Novas 
Novo Cruzeiro 
Padre Paraíso 
Pedra Azul 
Porteirinha* 
Riacho dos Machados* 
Rio do Prado 
Rio Pardo de :Minas* 
Rio Vermelho 
Rubelita* 
Rubim 
Salinas* 
Salto da Divisa 
Santa Maria do Salto 
Santo Antônio Jacinto 
Sen. Mod. Gonçalves 
Serro 
Taiobeiras* 
Turmalina 
Virgem da Lapa 

Total 

Área km2 

2.859 
708 

2.326 
484 
967 

5.186 
1.033 
1.397 
1.167 
1.174 

695 
612 
851 
297 

1.184 
48 

4.670 
370 
492 
711 
781 

5.472 
l.649 
2.986 

620 
2.813 
1. lfi3 
3.526 
2.162 

550 
480 

1.497 
1. 775 
1.597 

532 
1.439 

250 
l .312 

976 
391 
98 

1.312 
983 

3.299 
756 
553 
617 
893 

1.158 
401 

1.685 
60.5 

71. 552 

• Municípios do Valo do Jequitinhonha que integram 
a área de ação da SUDENE. 

Fonte: Pré-diagnóstico do Vale do Jequitinhonha. 

Os fatores de produção, alocados na 
mineração, transferem-se para outras 
atividades, especialmente para a agro­
pecuária que tem então ligeiro im­
pulso. 

As condições ecológicas e os métodos 
rudimentares de cultivo, por um lado, 
e a contração da renda, por outro, 
inviabilizaram ou retardaram a alter­
nativa agrícola. 

Reforça-se, então, a agricultura de 
subsistência. 

Ademais, a estrutura fundiária defei­
tuosa, constituída de minifúndios e 
latifúndios, contribuía e ainda hoje 
contribui para manter este quadro no 
setor, cuja exploração se caracteriza 
por baixos níveis de tecnologia e pe­
quena ocupação de mão-de-obra. A 
marginalidade da população torna-se 
cada vez mais presente. 

Um marco de definição 

Embora aqui se objetive especifica­
mente o Vale do Jequitinhonha, nem 
sempre é possível estudá-lo isolada­
mente, sob o risco de deixar à margem 
condicionantes de maior abrangência 
que envolvem, na realidade, todo o 
processo de crescimento da economia 
mineira ou mesmo nacional. 

A descoberta do ouro e o povoamento 
da região central do País vieram mu­
dar, em um período, o próprio sen­
tido do desenvolvimento. Ampliando 
rapidamente o mercado consumidor, 
abriu possibilidades para que a região 
Sul se integrasse às demais áreas do 
País, através do desenvolvimento da 
pecuária, tendo em vista o abasteci­
mento de carne e couros para as áreas 
mineradoras. Ressalvados os aspectos 
sociais e os traços de uma cultura 



característica para Minas Gerais e, con­
seqüentemente, o Vale elo Jequitinho­
nha, a economia do ouro e elas pedras 
preciosas pouca significação teve além 
do povoamento. 

O equilíbrio entre a oferta e a de­
manda global da economia minerado­
ra era feito, basicamente, via importa­
ções. Como a produção era, pratica­
mente, igual às exportações, cabia às 
importações satisfazer o total do consu· 
mo e de investimento na atividade mi­
neradora, com exceção da carne e de 
uma incipiente agricultura ele subsis­
tência. 

Como consequencia lógica desse es­
quema, toda a renda gerada pelo siste­
ma tendia a filtrar-se para o exterior. 
N:io havia, portanto, acumulação ele 
capital. Para isto muito contribuiu a 
forma através ela qual o sistema se 
apropriava da renda; a inexistência 
de massa salarial significativa não 
pressionava a produção, inviabilizan­
do a formação de um mercado regio­
nal, ainda que de produtos primários. 
'A ind~stria, por seu turno, encon­
trava múltiplos obstáculos para desen­
volver-se. A par da deficiência de eco­
nomias externas e da ausência de in­
ve~t:imentos no setor durante o pe­
ríodo minerador, somava-se a inexis­
tência de poupanças, o declínio acen­
tuado do nível de renda, a estreiteza 
do mercado interno, a incapacidade 
de atingir-se o mercado externo a 
custos competitivos e os próprios im­
pedimentos legais derivados da me­
trópole. 

Emergia, assim, como resultado da 
queda da mineração, um excedent~ 

apreciável ele mão-de-obra, para o qual 
inexistiam utilizações alternativas. 

A única solução que restava à eco­
nomia era voltar às atividades ele 

subsistência, quer na agricultura e na 
pecuária quer no artesanato indus­
trial. Efetivamente, a atividade eco­
mica fechou-se nas fazendas autárqui­
cas, inteiramente auto-sufüciente, re­
forçando em Minas a figura patriar­
cal elo "fazendeiro", que tanta influên­
cia ele sem penhou nos destinos políti­
cos do País. 

Mais tarde, os três segmentos ela eco-
nomia receberiam tratamento diferen-
ciado: ao mesmo tempo que a região 
cafeeira gozava ela vantagem ele ven-
der ao Governo toda a safra a preços 
sustentados, a agropecuária, mais de-
pendente elo mercado externo, reajus-
tava seus volumes a uma procura de­
crescente, enquanto a mineração já 
estava em processo ele estagnação. Tal 
situação foi decisiva para o início elo 
processo de desnivelamento regional, 1 

principalmente no que se refere ao 55 
Vale do Jequitinhonha, cujo processo ----­
se agravou no período seguinte. No en-
tanto, outras variáveis devem ser con-
sideradas no caso dessa região espe-
cífica, tais como o então relativo iso-
lamento condicionado pela deficiente 
infra-estrutura, e por se tratar de uma 
região interiorana, bem como a ine-
xistência de uma capacidade empresa-
rial empreendedora. Em linhas gerais, 
e de forma resumida, assim se deli-
neou o quadro da formação histórica 
do Vale do Jequitinhonha, e o marco 
que o define como área potencial. 

Seu posicionamento face à 
política do li PND 

A política ele desenvolvimento regio­
nal do Governo, expressa no II Plano 
Nacional ele Desenvolvimento (1975-
79), tem três objetivos básicos, que se 
complementam: 
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- Ocupação racional dos grandes es­
paços territoriais; 

- Integração das diversas regiões geo­
econômicas; 

- Atenuação dos desníveis regionais 
de desenvolvimento. 

A Estratégia de Desenvolvimento esta­
belecida no II PND, por seu turno, 
está estruturada em cinco campos de 
atuação, a saber: 

I - Consolidação no País de uma eco­
nomia moderna, abrangendo todo o 
Centro-Sul e incorporando, progressi­
vamente, novos setores e áreas das de­
mais regiões; 

II - Ajustamento às novas realidades 
da economia mundial, principalmente 
no sentido de: economizar energia, com 
expansão das fontes internas; garantir 
o suprimento de insumos industriais 
básicos, preferentemente através de 
produção nacional; dar impulso à con­
dição brasileira de fornecedor mun­
dial de alimentos e matérias-primas; 
desenvolver novas vantagens compara­
tivas, à base da utilização intensiva de 
energia elétrica no País; 

III - Nova etapa no esforço de inte­
·gração nacional - t'l:ata-se de tirar 
proveito econômico da utilização do 
espaço brasileiro, associado à disponi­
bilidade de recursos de capital já asse­
gurados às novas regiões; proveito 
para apoiar a manutenção do cres­
cimento acelerado e para a abertura 
de novas frentes na conquista de mer­
cados externos; 

IV - Estratégia de Desenvolvimento 
Social, orientada no sentido de garan­
tir substanciais aumentos de renda real 
da população e eliminar, no menor 
prazo, os focos de pobreza absoluta 
existentes; 

V - Integração com a economia mun­
dial, para abrir ao País novas opções 
de progresso. O propósito é tirar pro­
veito da realidade recente, de níveis 
mais altos de relacionamento entre os 
diferentes blocos, sem com isso tornar 
mais vulneráveis os objetivos econômi­
cos nacionais. 

Contudo, cumpre salientar que, sob 
o aspecto de desenvolvimento regio­
nal, o que há de mais importante na 
política adotada é o enfoque de se 
consolidar as regiões desocupadas ou 
"subdesenvolvidas" como "áreas-po­
tenciais". 

Apesar da grande preocupação com a · 
"economia ainda vulnerável do Nor­
deste semi-árido e do quase intocado 
continente tropical da Amazônia" e da 
consciência de que ainda "perduram 
bolsões de pobreza no Centro-Sul in­
dustrializado", entende o Governo que 
essas regiões devam ser focalizadas pelo 
seu potencial econômico, em termos 
de recursos naturais e humanos, e que 
devam ser capacitadas para a absorção 
de investimentos em setores produ­
tivos. 

A utilização de área 

O primeiro exemplo concreto da nova 
estratégia de desenvolvimento regional 
é dado pela criação do "Programa de 
Pólos Agropecuários e Agrominerais 
da Amazônia" - POLAMAZôNIA. 
Não se trata de um programa de ajuda 
a uma área-problema (no conceito 
de ajuda assistencial e paternalista), 
mas que visa, sobretudo, à utilização 
de áreas potendais que apresentam 
vantagens comparativas à ocupação 
produtiva e ao desenvolvimento. 

Na realidade, a política de desenvol­
vimento regional, a ser implementada 



no prox1mo qüinqüênio, deverá pro­
porcionar ao País tirar proveito eco­
nômico ela utilização elos recursos dis­
poníveis em seu espaço geográfico. O 
enfoque racional ele se vincular o de­
senvolvimento ele determinada região 
ao ela economia global, através ela atri­
buição ele determinadas funções a se­
rem assumidas pela região, é funda­
mental para a consecução dos três 
objetivos relacionados anteriormente: 
ocupação, integração e atenuação dos 
desníveis regionais. É importante sa­
lientar que a mudança ele enfoque no 
tratamento ela política ele desenvol­
vimento regional eleve ser creditada, 
em grande parte, ao grave momento 
de crise com que se depara a econo­
mia mundial. 

Evidentemente, os problemas provo­
cam a busca de soluções e as grandes 
crises se apresentam como um desa­
fio à inteligência e à criatividade do 
homem. Como é impossível tornar in­
fensa a economia brasileira aos efeitos 
da crise, é imprescindível que se pro­
ceda a sua adaptação a uma nova con­
juntura, através elo exame elas alter­
nativas de comportamento, procuran­
do tirar proveito da própria crise, 
principalmente utilizando de forma 
racional suas potencialidades. 

Sob esse aspecto, eleve-se ressaltar que, 
historicamente, o Brasil tem se saído 
bem nos períodos ele crise ela economia 
mundial. O processo de desenvolvi­
mento industrial brasileiro teve o seu 
take off num desses momentos. A 
grande diferença entre o que ocorreu 
no passado e o que acontece no pre­
sente é que, antes, a consciência do 
fato se dava a posteriori, através da 
análise histórica: os benefícios das cri­
ses foram, sem dúvida, muito1 mais 
fortuitos e espontâneos elo que resul­
tado ele uma ação planejada; no mo­
mento, tem-se a consciência não sp 

da crise e de seus efeitos como ela ne­
cessidade premente de não deixar que 
ela impeça o esforço no sentido de 
fazer elo Brasil um País desenvolvido. 

É interessante observar alguns aspec­
tos da atual crise, a fim de que se 
tenha condições de se situar diante 
dela. O aspecto básico seria o signifi­
cado de "crise econômica mundial": é 
fácil ele perceber que adquire essa co­
notação quando aflige de um modo 
geral e, com grande intensidade, as 
economias dos países desenvolvidos. 

Os reflexos ela crise mundial, em seu 
primeiro estágio, atingem a economia 
brasileira, principalmente nos seguin­
tes aspectos: 

- A inflação importada, tendo em 
vista a grande dependência externa elo 
Brasil com relação ao petróleo e seus I~ 
derivados e pela própria inflação que _57 
assola as economias elos países desen­
volvidos; 

- Desequilíbrio da balança comercial, 
como conseqüência da elevação das 
nossas importações. Em 1973 clispen­
deu-se cerca ele US$ 750 milhões com 
a importação de petróleo e derivados, 
cifra que deverá ultrapassar US$ 3 bi­
lhões em 1974. 

Adiciona-se a isto o fato de que os pró­
prios paâses desenvolvidos vêm ado­
tando práticas protecionistas, prejudi­
cando as exportações dos países em 
desenvolvimento. 

Contudo, cabe ressaltar que a "crise 
do petróleo" foi provocada pela to­
mada de consciência de um grupo de 
países em desenvolvimento da necessi­
dade de valorizarem os seus recursos 
naturais. Trata-se de um episódio sem 
precedente na moderna história da 
economia mundial, uma vez que as 
grandes crises sempre tiveram suas 
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raízes nos desajustes das economias 
desenvolvidas. 

Ao se abordar, em paralelo, aspectos da 
política de desenvolvimento regional 
traçada pelo Governo brasileiro com 
aqueles da atual conjuntura econômica 
mundial, tem-se o propósito de situar 
o Estado de Minas Gerais e, mais es­
pecificadamente, o Vale do. Jequiti­
nhonha, dentro desses dois contextos. 

Ê utópico o estabelecimento de qual­
quer estratégia de desenvolvimento 
para essa região dentro de bases que 
não contemplem, realisticamente, o 
mundo exterior em que se insere. De­
ve-se definir a forma de utilização de 
sua potencialidade, ajustando-a ao 
atendimento de necessidades localiza­
das em outras partes do País e do mun­
do. Com isso não se diz que devemos 
pesquisar petróleo no Vale do Jequiti­
nhonha, mas que é preciso procurar 
conhecer melhor seus recursos natu­
rais. Pelo pouco que se conhece do 
Vale do Jequitinhonha, este apresen­
ta-se de forma alentadora. 

No que se refere à potencialidade dis­
ponível para as atividades agropecuá­
rias médias observadas que refletem 
a capacidade de uso do solo, indicam, 
preliminarmente, a disponibilidade de 
20. 447 km2 considerados propícios às 
atividades agrícolas e 58. 004 km2 para 
as atividades florestadoras, refloresta­
doras e pecuárias. 

Com relação a recursos minerais, a 
região apresenta ocorrências, indican­
do a existência, entre outros, nos se­
guintes graus: 

- Grande ocorrência: bauxita, berilo, 
minério de ferro; 

- Média ocorrência: cromita, diaman­
te, fluorita, ouro, pedras coradas e 
outros; 

- Pequena ocorrência: amianto, argi­
las, cobalto, cristal de rocha, grafita, 
mica, prata, quartzo e outros. 

Recursos humanos 

Contudo todo sistema econômico é 
originário da combinação de fatores 
produtivos - recursos naturais, capital 
e trabalho - através de uma tecnolo­
gia dada, produzindo bens e serviços 
de que a comunidade necessita. Em 
conseqüência, a aplicação da capacida­
de potencial de trabalho do fator hu­
mano no domínio da natureza consti­
tui a essência deste processo. 

A utilização plena dos recursos hu­
manos disponíveis é algo que se deve 
buscar explicitamente, desde as pri­
meiras etapas do processo de desenvol­
vimento, como condição de acelerar 
sua operação. 

Para os objetivos deste estudo, consi­
dera-se como recursos humanos as pes­
soas em sua condição de trabalho; 
utilizar-se-á, portanto, o comportamen­
to do fator trabalho como um instru­
mento imprescindível à problemática 
do desenvolvimento econômico. Ê fun­
damental, para o atingimento de um 
bem-estar condizente com as necessida­
des da humanicJ.ade, conseqüentemen­
te, um posicionamento adequado da 
economia, que os recursos naturais es­
tejam à disposição da população em 
quantidades suficientes e que essa po­
pulação possa atuar sobre estes em 
proporções adequadas, de forma que 
seu aproveitamento beneficie toda a 
coletividade. 

O Vale do Jequitinhonha possui gran­
de potencial de recursos humanos. A 
sua população total, hoje, é estimada 
em cerca de l . 000. 000 de habitantes, 



com compos1çao et!iria altamente fa­
vorável. Cerca de 713 da população 
total contam com menos ele 30 anos 
ele idade, sendo que com menos de 
40 anos há cerca ele 803 ele toda a 
população. 

No caso específico do Vale do Jequi­
tinhonha, a estrutura do espaço eco­
nômico caracteriza-se por acentuado 
desequilíbrio, existindo uma condição 
simultânea ele subutilização elos recur­
sos humanos e naturais. Isto significa 
que a região dispõe ele recursos huma­
nos adequados à apropriação elo con­
junto de recursos naturais existentes. 

Em suma, a utilização adequada que 
se faça desses recursos humanos estará 
condicionada ao grau ele adequação 
entre clisponibiliclacle e requerimentos 
em função de uma nova política a ser 
implementada, assim como de relati­
va fluidez elo mercado interno e ex­
terno. 

Os possíveis desequilíbrios seriam tra­
duzidos através ele excedentes ou insu­
ficiências globais ou parciais, prejudi­
ciais aos objetivos sociais em matéria 
ele pleno emprego e à eficiência no 
funcionamento elo sistema econômico. 
No entanto, não se pode perder ele 
vista que as idéias aqui expostas fazem 
parte do contexto ele um planejamen­
to global, onde os objetivos de natu­
reza regional estadual e nacional es­
tarão devidamente sintonizados e com­
patibilizados. 

Funcionalidade 

Na etapa atual do desenvolvimento 
nacional e do Estado de Minas Gerais, 
e face às perspectivas ela economia 
mundial, os recursos naturais - terra e 
recursos minerais - constituem a po­
tencia(i.clade básica sobre a qual se 
deve atuar, objetivando a ampliação 
da produção, ocupação produtiva da 
força de trabalho e, conseqüentemen-

te, o aumento do produto. As tendên­
cias atuais indicam que esta situação 
sofrerá modificação radical durante as 
duas próximas décadas, quando a po­
pulação elo Estado estará, pelo menos, 
70% localizada em áreas urbanas. 

É fundamental, nesse período relativa­
mente curto ele transição ele uma so­
ciedade nitidamente rural para outra 
urbana, que se tire o maior partido 
possível ela dotação de recursos natu­
rais na evolução elo espaço econômico. 
Cumpre ressaltar que a economia e, 
naturalmente, a sociedade mundial 
está cada vez mais ávida de bens daí 
originários. 

A estrutura elo espaço econômico ele 
Minas Gerais e elo Vale elo Jequiti­
nhonha caracteriza-se pelo desequilí­
brio existente entre a potencialidade 
elos recursos naturais e o seu uso ade-
q uaclo pelos recursos humanos existen- i--­
tes. Apenas a título de ilustração, a 59 
área atualmente utilizada com lavou- __ _ 
ras no Estado é estimada em, aproxi­
madamente, 7,53 ele sua superfície 
geográfica. Atua sobre ela uma popu-
lação rural que, com a tecnologia a 
seu alcance - modesta, diga-se ele pas-
sagem - poderia explorar praticamente 
o dobro ela superfície atual, o que 
possibilitaria aumentar consideravel-
mente a produção e, conseqüentemen-
te, a produtividade. Ao relacionar-se 
esta estrutura vigente com a dotação 
ele recursos minerais existentes, a dis-
torção acentua-se ainda mais. Pode-se 
assim pensar em uma com posição des-
ses fatores ele produção - um em re-
g~me de desemprego ou subemprego 
clrsfarçaclo, e outro, inerte, inaprovei-
taclo e abundante - atuando ele forma 
coordenada e dentro de uma tecnolo-
gia compatível a estímulos advindos 
elas necessidades traduzidas através da 
demanda nacional e internacional. 

O Vale do Jequitinhonha constitui, 
hoje, uma região especializada na pe­
cuária bovina ele corte dirigida às ex-
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portações e, em parte, ao mercado na­
cional; agricultura de subsistência e 
incipiente atividade industrial e mine­
radora. 

Ao se pretender passar de uma ativida­
de espontânea no Vale do Jequiti­
nhonha para outra condicionada, ne­
cessariamente tem-se que vincular o 
desenvolvimento dessas atividades à 
imagem-objetivo definida para a re­
gião, cuja viabilização final é função 
de um complexo de fatores endógenos 
e exógenos. 

Nesse sentido, a funcionalidade do 
Vale do Jequitinhonha face aos gran­
des objetivos nacionais preconizados 
pelo II PND deverá ser: 

- Expansão das fontes internas de 
energia através do aproveitamento do 
potencial hidrelétrico existente e sua 
conseqüente interligação ao sistema 
CEMIG e COELBA; 

- participar do suprimento interno de 
insumos para a indústria básica, bem 
como no esforço de exportação; 

- atuar ativamente no esforço nacio­
nal de exportação de alimentos; 

- participar do esforço de aumento 
interno na produção de bens manu­
faturados e semimanufaturados, na 
medida em que sua condição locacio­
nal for indicada e conseguir absorver 
de forma adequada capital e tecno­
logia; 

- aproveitar sua alta vocação para 
atividade de reflorestamento, criando 
condições para se implantar indústrias 
de celulose, papel, madeira aglome­
rada e correlatos. 

1 magem-objetivo 

Face à potencialidade de recursos na­
turais e humanos do Vale do Jequi­
tinhonha e seu adequado relaciona-

mento à estrutura da economia interna 
e externa, e considerada a funcionali­
dade definida para a região, apresen­
ta-se a seguir a imagem-objetivo que 
se pretende no futuro: 

1 - atingir um índice de utilização 
adequado e conveniente das potencia­
lidades regionais, de forma que seja 
incorporada à economia de mercado 
parcela significativa dos recursos hu­
manos, atingindo-se uma renda média 
compatível com as necessidades da po­
pulação, e do desenvolvimento de ati­
vidades voltadas para o mercado inter­
no, então emergente; 

2 - atingir, no período mais curto 
possível, um grau de urbanização - e, 
logicamente, de equipamento urbano 
- compatível com as atividades que 
se pretende implementar na região, 
criando-se inclusive, se for o caso, pó­
los regionais; 

3 - dotar a região de toda infra­
estrutura viária, energética, de comu­
nicações urbana, educacional e de 
saúde, como decorrência do processo e 
compatível com as necessidades de 
bem-estar da população regional; 

4 - utilizar a potencialidade do solo 
de forma correta, através de atividades 
agrícolas, florestadoras ou refloresta­
doras e pecuárias, dentro de uma 
tecnologia adequada; 

5 - implantar e desenvolver indús­
trias de celulose, papel, madeira aglo­
merada e correlatos; 

6 - implantar e desenvolver agroin­
dústrias e indústrias extrativas vege­
tais; 

7 - implantar e desenvolver indús­
tria extrativa e de transformação de 
minerais; e 

8 - implantar e desenvolver parque 
industrial para manufaturados e se­
mimanufaturados. 



Estratégia - um enfoque 
realista 

Com base no que foi abordado ante­
riormente, vale dizer que se poderia 
resumir em: 

- localização geográfica privilegiada; 

- caracterização da sua formação his-
tórica; 

- estabelecimento ele um marco de 
definição como área potencial; 

- seu posicionamento dentro do II 
PND; 

- seu dimensionamento como área 
vocacional para mineração; 

- seu potencial de recursos humanos; 
sua funcionalidade regional, estadual 
e nacional. 

A imagem-objetivo que se pretende 
para a área, principalmente no que 
diz respeito aos seguintes temas: 

- política de desenvolvimento regio­
nal e a estratégia estabelecida no II 
PND; 

- conceito de áreas potenciais e o pa­
pel que deverão desempenhar no es­
forço nacional de desenvolvimento. 

- o Vale do Jequitinhonha como área 
potencial (uma nova ótica) e sua fun­
cionalidade econômica. 

Restaria definir uma estratégia den­
tro de um enfoque realista visando 
direcionar a economia regional no sen­
tido da "imagem-objetivo" idealizada. 
A linha de raciocínio adotada pode 
ser melhor entendida através dos se­
guintes esquemas: 

A - DEFINIÇÃO DE POLíTICA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

1. Estratégia de Desenvolvi­
mento Econômico para o 
Brasil - 1975/79 

2. Potencialidades do Vale 
do Jequitinhonha 

3. Papel do Vale no 
Desenvolvimento 
Brasileiro. 

Funcionalidade 
Regional 

4. Política Específica 
de Desenvolvi­
mento 

Plano de Desen­
volvimento 
Regional 
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8 ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CONDIÇÕES BÁSICAS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

~l~ 
.--~~~~~~~~~----, .--~~~~~~~~ 

1. Aperfeiçoamento da 
Infra-estrutura 

2. Estímulo às ativida­
des existentes 

3 . Atração de In­
vestimentos: 

\ 
,j, 

Energia Elétrica 
Rede Viária 
Comunicações 
Educação 

Saúde: Saneamento 
básico 

Desenvolvimento 
Urbano 

1 
Agricultura 
Pecuária 
Mineração 

- Nacionais 
Estrangeiros 

Reflorestamento 
Mineração 
Agroindústria 
Celulose e Papel 
Transformação 
dé Minerais 

Como se observa, a estratégia sugeri- tmçao de um modelo simplificado, 
da traz como conseqüência a consti- segundo o qual ter-se-á: 

MODELO SIMPLIFICADO PARA A 

IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA PRODUTIVO 

FATORES ENDóGENOS FATORES EXóGENOS 

Recursos Humanos 
Recursos Naturais 

Capital 
Tecnologia 
Organizadores da Produção 
e Comercialização 
(Empresários) 

UNIDAD~S PRODUTORAS 

.1 

APARELHO PRODUTIVO 

l 
Primário 

SETORES Secudário 
Terciário 



Naturalmente que o afluxo dos fato­
res exógenos deve ser condicionado 
através de uma série de medidas que 
induzam a orientação de investimen­
tos para a região. 

Cabe, fundamentalmente, ao sistema 
institucional o papel de adotar tais 
medidas, entre as quais se relacionam: 

- estudos e pesquisas objetivando o 
conhecimento dos recursos minerais; 

- estudos e pesquisas sobre o uso 
dos solos agrícolas; 

- identificação de oportunidades de 
investimento que possuam vantagens 
comparativas em relação a outras lo­
calizações; 

- promoção da área, mostrando as 
suas potencialidades e a sua posição 
geográfica; 

- implantação de adequado sistema 
de infra-estrutura; 

- divulgação dos incentivos fiscais de 
que podem se beneficiar os projetos 
que vierem a se localizar na região; 

- divulgação dos tipos ele financia­
mento possíveis de serem alocados em 
programas e projetos destinados àque­
la área. 

O apoio institucional 

Dentro desta nova perspectiva ele vi­
sualização elo Vale do Jequitinhonha, 
para o atingimento do perfil proposto 
qualitativamente para a região, é ne­
cessária a atuação conjugada da ini­
ciativa privada e elo setor público: 
aos primeiros caberão, basicamente, as 
atividades produtivas e ele comercia­
lização; ao segundo, os papéis de pla­
nejamento, promoção, coordenação, 
controle, construção da infra-estrutu­
ra, prestação de serviços básicos e do 
financiamento ao setor privado. 

Estas atividades serão exercidas atra­
vés de um conjunto ele órgãos especí­
ficos que formam o aparato institucio­
nal ele apoio. 

Por tratar-se de uma estrutura bas-
tante complexa e, tendo-se em vista o 1 __ 63 
fato de os objetivos que se pretende _ 
atingir estarem qualitativamente de-
finidos, foram arroladas instituições e 
órgãos que possam cumprir um pa-
pel definido dentro de sua execução. 
Para melhor visualização, agruparam-
se as instituições e foram definidas 
suas funções, segundo sistemas. 

O quadro a seguir oferece uma pers­
I:>ectiva desse complexo. 
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SISTEMAS 
E FUNÇÕES 

SISTEMAS E 
INSTITUIÇÕES 
DE APOIO 
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Tomando como ponto de partida as 
discussões existentes entre os próprios 
fitogeógrafos em relação à nomenclatura 
dos tipos de vegetação das regiões 
tropicais, Edgar Kuhlmann, neste 
trabalho, faz uma tentativa de 
restabelecimento do real significado de 
determinados termos que as diferentes 
escolas e correntes ligadas à 
fitogeografia tornaram controvertidos. 
Assim sendo, o autor apresenta diversas 
definições de estepe e caatinga, desde 
sua criação até os dias atuais e, 
através delas, tira conclusões e 
estabelece paralelos, com a finalidade 
de defini-los, com vistas ao emprego 
adequado dos mesmos. 

O domínio da Caatinga 

O levantamento de recursos naturais 
de vasta área do território brasileiro, 
realizado pelo Projeto Radam através 
de sensoreamento remoto e trabalhos 
de campo, proporciona substancial 
fonte de informação· para os pesquisa­
dores. 

No campo da fitogeografia, as cartas 
de vegetação já publicadas por este 
órgão constituem a documentação 
mais segura e pormenorizada ele uma 
área do Brasil que, até bem pouco 
tempo, dispunha apenas de informa­
ções em geral extrapoladas de cami­
nhamento ao longo elos cursos d'água. 

Partes das folhas de São Francisco e 
Aracaju, publicada no vol. 1 inclui 
uma grande área do NE semi-árido e 
áreas ele contato entre a caatinga, o 
cerrado e a floresta subcaducifólia. Do 
ponto de vista fisionômico e mesmo 

EDGAR KUHLMANN 
Geógrafo do IBGE 

florístico, era até então uma área bem 
pouco conhecida. Nesta folha, áreas da 
caatinga aparecem com a designação 
de "estepe". O emprego desta expres­
são para a vegetação ela área do NE, de 
clima semi-árido, foi alvo ele críticas 
quando da discussão elos trabalhos do 
Projeto Radam, apresentados no 
XXVI Congresso Nacional de Botâni­
ca, realizado no Rio de Janeiro. 

Não são coincidentes as opiniões cios 
cientistas a respeito do próprio termo 
estepe e esta divergência se torna mais 
evidente quando se procura aplicá-lo 
a tipos de vegetação elas regiões tro­
picais semi-úmiclas e semi-áridas. Nosso 
propósito, ao levantar o problema da 
nomenclatura dos tipos de vegetação, 
não é o ele condenar esta ou aquela 
posição, este ou aquele termo, mas 
provocar a discussão de assunto tão 
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controvertido. Infelizmente alguns ter­
mos de fitogeografia tornam-se con­
fusos à medida que foram sendo utili­
zados por autores ··de escolas diferentes, 
a tal ponto que hoje fogem quase in­
teiramente do seu significado original. 

A evolução do termo estepe 

Foi empregado por Drude, em 1890, 
para designar "formações de gramí­
neas submetidas ao repouso hibernal; 
as plantas se dissecam durante os pe­
ríodos mais quentes; elementos aces­
sórios: grandes plantas herbáceas vi­
vazes, por vezes muito tomentosas ou 
aromáticas, plantas com túberculos ou 
bulbos, moitas secas, cobertura descon­
tínua". 

Esta descrição corresponde a um tipo 
de vegetação de regiões temperadas do 
Hemisfério Norte, onde existem dois 
.períodos de repouso: um no inverno 
e outro no período quente e seco. 

O termo foi aplicado posteriormente 
às formações tropicais de fisionomia 
idêntica, mas com apenas um período 
de repouso na estação seca. Schimper 
(1935) e outros autores o aplicaram 
fartamente nas formações herbáceas 
das regiões tropicais secas. 

Duvigneand ( 1949) refere-se à vege­
tação do Zaire Ocidental (Ex-Congo 
Belga) como constituída de plantas 
herbáceas, tipicamente desprovida ele 
essências lenhosas, correspondendo aos 
solos mais áridos ou muito pobres, com 
gramíneas cespitosas, baixas, folhas na 
maioria radiais, apresentando adap­
tações anatômicas xerófilas. 

Trochain (1954) aceita a descrição de 
Duvigneand mas sugere para este tipo 
de vegetação o termo "pseudo-estepe", 
para diferenciá-lo das verdadeiras es­
tepes que ocorrem nas regiões tempe­
radas. 

Ozenda (1964) faz distinção entre es­
tepes temperadas e estepes subtropi­
cais. Na carta das grandes formações 
vegetais do mundo, que acompanha 
o seu trabalho, apresenta sob a mesma 
legenda as estepes e os semidesertos 
subtropicais. Ele assim se expressa: 
"Dá-se o nome de "estepe" às forma­
ções de gramíneas desenvolvidas sob 
um clima continental relativamente 
seco e frio, o que produz: a) uma 
fraca densidade da vegetação; b) a 
existência de dois períodos críticos, um 
devido à seca de verão, outro ao frio 
do inverno". 

Diz Ozenda que, considerando as ca­
racterísticas acima, seriam estepes ape­
nas as áreas da Ásia Central, da Euro­
pa Oriental e porções dos altos pla­
naltos da África do Norte. 

Huetz de Lemps (1970) assim se refere 
à vegetação das regiões semi-áridas, 
de tipo tropical: "A vegetação carac­
terística é a brousse ou "estepe espi­
nhosa", por vezes chamada "pseudo­
estepe", para distingui-la da estepe 
russa. Os anglos saxões dão-lhe o nome 
de scrub, thorn scrub e thorn forest. 
Em realidade as formações com espi­
nhos apresentam aspectos muito di­
versos: arbustos e subarbustos 'mais 
ou menos espaçados, cobertura herbá­
cea mais ou menos abundante, às ve­
zes inexistentes. Entretanto o solo 
aparece a descoberto entre as plantas: 
são formações abertas, que a distin­
gue assim do fourré ou da floresta se­
ca, ambas formações fechadas. No en­
tanto a distinção é um pouco artifi­
cial: a caatinga do NE brasileiro é, 
em princípio, uma formação densa, 
mas freqüentemente degradada em 
uma formação aberta do tipo "estepe 
espinhosa". 

Walter (1971) emprega o termo "es­
tepe" apenas para os grasslands das 
zonas extratropicais. Para este autor, a 
palavra russa stepj foi originariamen­
te aplicada aos grasslands da parte sul 



da Europa Oriental, tipos que corres­
pondem à prairie americana. 

Sclmell (1971) refere-se à "savana­
estepe", na qual à cobertura de gra­
míneas se sobrepõem arbustos disper­
sos, geralmente espinhosos. Algumas 
áreas da caatinga poderiam ser então 
incluídas nesta categoria. 

O Conselho Científico da África do 
Sul do Saara, reunido em Yangambi 
em 1956 (Trochain, 1957), recomen­
dou para emprego nas formações ve­
getais africanas as seguintes expressões: 
estepe arbórea, estepe arbustiva, este­
pe em tufos, estepe suculenta e her­
báceas e/ ou graminosa. Com exceção 
da última forma, as demais poderão 
ser aplicadas a diferentes aspectos da 
caatinga, mas fogem inteiramente ao 
conceito original de estepe. 

As citações acima constituem apenas 
uma pequena amostra elos variados 
conceitos, por vezes conflitantes, de 
"estepe": observa-se, porém, em sua 
quase totalidade, a predominância de 
duas correntes: a dos que consideram 
a estepe ligada ao clima temperado e 
subtropical, conservando o seu sen­
tido original e a dos que a estendem 
às regiões tropicais e equatoriais, nes­
te caso como uma formação essencial­
mente herbácea ou excepcionalmente 
com arbustos e pequenas árvores espa­
çadas, espinhentas. Poucas áreas da 
caatinga têm as características acima. 
Os tipos de vegetação englobados sob 
o termo "caatinga" expressam uma 
realidade complexa. Torna-se evidente 
nos trabalhos ele Luetzelburg ( 1922) , 
Egler (1951), Darclano (1957) e ou­
tros, que há vários tipos fisionômicos 
de caatinga. São poucos, todavia, os 
que podem ser considerados estépicos, 
considerando tanto o significado ori­
nal do termo como no sentido ex­
tenso. 

Na discordância dos fitogeógrafos em 
relação aos critérios de classificação 

dos principais tipos ele vegetação (for­
mações segundo outros) reside a prin­
cipal dificuldade de se enquadrar a 
caatinga do NE brasileiro em determi­
nada categoria. Há outras dificulda­
des, entretanto, que elevem ser consi­
deradas. Uma, e elas mais relevantes, 
resulta da impossibilidade ele enqua­
clrá-la em um único tipo fisionômico, 
pois a caatinga é complexa, por vezes 
semelhante à floresta, com árvores 
cujas copas do extrato superior se 
tocam, formando um clossel contínuo 
e, outras vezes, têm as características 
ele um saub, formado de arbustos re­
torcidos, esparsos e com um extrato 
herbáceo rasteiro, recobrindo ralamen­
te o solo. 

vValter considera a caatinga uma ver­
dadeira mata seca (drywoodland) ou 
semi deserto. 

Huek (1972) considera-a uma área de 

1 

matas extremamente seca e "tipos de 67 
vegetação áridos" em outro trecho de 
seu livro, uma mata seca, aberta, ele- '---­
cídua, verde na estação das chuvas 
(rain green), formada por árvores bai-

xas ou médias e arbustos espinhosos. 
E ainda como: "uma área com dife­
rentes tipos de vegetação". 

Embora a caatinga seja um revesti­
mento vegetal complexo, elo ponto ele 
vista fisionômico, é inegável que cons­
titui uma unidade natural bem defi­
nida e delimitada. A paisagem ela 
caatinga é familiar, reconhecível em 
qualquer trecho ele sua área. A cadu­
cidade da folhagem na estação seca, 
a presença de muitas espécies de tron­
cos e galhos retorcidos, revestidos ele 
espinhos, muitas cactáceas ele feições 
variadas, são características ele quase 
toda a área da caatinga. A estrutura 
ela vegetação pode variar de lugar para 
lugar e a própria composição florís­
tica nem sempre é homogênea. O ar 
familiar da caatinga, entretanto, está 
sempre presente, pois não é apenas a 
vegetação que a torna inconfundível. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro,· 33 (:Nl): 65-72, jul/ago., 197-t 



É também o solo raso, lavado, pedre­
goso, destituído de horizontes, de hú­
mus, são as enormes superfícies rocho­
sas aflorantes, onde apenas cactáceas 
e bromeliáceas conseguem medrar em 
depressões ou diáclases, é o carâter 
dos rios intermitentes e a falta de água 
durante meses. 

A caatinga é também a alternância 
nem sempre regular do verde-chuva 
e do cinza-seca. Considerando os múl­
tiplos fatores que caracterizam a área 
de clima semi-árido, conclui-se que a 
caatinga pode ser considerada um do­
mínio ecológico. É o domínio ecoló­
gico da caatinga segundo o conceito de 
Domingues, Nimer, Alonso e colabo­
radores (1968): "área onde as condi­
ções físicas são favoráveis ao desen­
volvimento de determinadas espécies e 
onde há organização natural da pai­
sagem, através de um equilíbrio en­
tre as condições climáticas, biológicas, 
pedológicas e morfológicas". Os ecólo­
gos poderão chamá-la de ecossistema 
da caatinga. 

Assim conceituada, torna-se compreen­
sível a dificuldade que têm os fitogeó­
grafos para enquadrá-la em determi­
nada categoria fisionômica entre aque­
las reconhecidas em uma classificação 
de âmbito universal. 

Bastante discutível, pelas mesmas 
objeções já apresentadas, é a sua in­
clusão no biócoro * da savana feita 
por Dansereau (1957). 

Cole (1958) considera tanto a caatin­
ga como o campo limpo, o cerradão, o 
cerrado e o pantanal, como perten­
centes ao biócoro da savana. Justifi­
cando a inclusão da caatinga e outros 
tipos de vegetação na savana, esta é 
assim definida pela autora: "Provavel­
mente, de todos os tipos de vegetação 
a savana é o mais difícil de definir, 

pois embora o termo se tenha apli­
cado originariamente aos llanos - cam­
pos limpos da Venezuela - eie tem 
servido para abranger os tipos - com 
árvores e gramíneas - das latitudes 
tropicais. Essencialmente de caráter 
transicional, a savana revela uma qua­
se inifinita variedade de forma e com­
posição". 

Mais uma vez vemos como um termo 
- no caso savana - é empregado em 
sentido diferente do original. Acres­
centa Cole: "À semelhança da savana 
no Baixo Veld e no Bushveld sul­
africano, a caatinga varia, em transi­
ção, da alta floresta espinhenta, das 
áreas mais úmidas do "agreste", às 
árvores baixas, espinhentas e suculen­
tas do "sertão", passando pela vege­
tação de árvores espinhentas, grandes 
.:actos, arbustos e gramíneas baixas, 
do agreste seco". 

Na ausência de melhor termo de uso 
universal e por necessidade de com­
paração com vegetação de outras áreas, 
parece-nos aceitável a denominação de 
thorn scrub dada à caatinga por 
Hueck (1960-1961) e outros. 

Outra opção é o emprego do próprio 
termo "caatinga", desde que acom­
panhado de uma descrição de suas ca­
racterísticas estruturais e florísticas, 
tal como fizeram Luetzelberg (1922) e 
W. Egler. (1951). 

A heterogeneidade da caatinga é de­
monstrada por algumas designações 
regionais, atribuídas a diferenças fi­
sionômicas e até mesmo florísticas. Al­
guns autores consideram como caatin­
ga apenas uma parte da vegetação da 
região semi-árida. 

Entre estes destaca-se Duque (1973) 
que reconhece no Polígono das Secas 
as seguintes "regiões ecológicas": ca-

" Biócoro: Grande grupo de formações vegetais estruturalmente afins e condicionadas por 
um clima particular. São quatro os principais biócoros: Floresta, savana, grassland e deserto. 



tinga, sertã/o, sericló, agreste, carras­
co e serras. Para ele a caatinga é, "den­
tre os agrupamentos florísticos ou as­
sociações vegetativas naturais elo NE 
seco, aquele que ocupa ou domina a 
maior área", e assim a define: "con­
junto de árvores e arbustos espontâ­
neos, densos, baixos, retorcidos, leito­
sos', de aspecto seco, de folhas peque­
nas e caducas, no verão seco para pro­
teger a planta contra a desidratação 
pelo calor e pelo vento. As raízes são 
muito desenvolvidas, grossas e pene­
trantes ... a união densa, fechada, de 
caatingueiras, acácias, umbuzeiros, ma­
niçobas, macambiras, cactáceas, perei­
ra, etc., protege o solo no inverno com 
a sua folhagem verde e no verão co­
bre-o com uma camada de folhas fe­
naclas que são em parte comidas pelo 
gado e o restante aduba o chão''. Se­
gundo Duque, as outras "regiões" do 
nordeste semi-árido são formas degra­
dadas da caatinga ou formas de trans­
sição. 

Para Vasconcellos Sobrinho ( 1971 ), a 
caatinga sofre permanentemente uma 
ação ele desgaste (degradação natural 
e artificial) que irá resultar na de­
sertificação de uma imensa área elo 
Brasil. 

A degradação natural seria propor­
cionada por mudanças climáticas e a 
artificial provocada por queimadas. 
retirada de lenha para engenhos e usos 
domésticos, retirada de dormentes pa­
ra estrada ele ferro, pastoreio intensivo 
de gado bovino, caprino e asinino. 

Foury (1972) distingue várias "for­
mas" da caatinga, todas elas xerófitas, 
e em conjunto constituindo o "clí­
max" ela região semi-árida. São elas: 

a) a "caatinga propramente dita", 
com um extrato arbóreo de 10 a 15 m 
de altura, com cobertura bastante den­
sa, quase nunca completamente fecha­
do; extrato arbustivo de 4 a 6 m ele 
altura; bastante denso e finalmente 

um extrato herbáceo constituído prin­
cipalmente por malváceas e euforbiá­
ceas e muito pobre em gramíneas e 
leguminosas. O número de bromeliá­
ceas e cactáceas é muito variável. 

b) o sertão, que é uma vegetação de 
aspecto menos vigoroso e denso, com 
árvores e arbustos de menor tama­
nho, mirrados. A vegetação pode ser 
disposta em moitas ou tufos que pos­
sibilitam a circulação. Esta caracterís­
tica parece indicar uma degradação 
de origem antrópica. Há variações 
também, tanto florísticas como ele fre­
qüência relativa das espécies. As cactá­
ceas e as bromeliáceas ocorrem tam­
bém em maior número do que na 
caatinga propriamente dita, o que lhe 
confere um caráter mais xerófilo. 

c) o carrasco, com cobertura arbus­
tiva, de altura muito regular (3 a 
5 m), extremamente densa, pratica­
mente intrasitável pelo homem e pe­
los animais. São raras as bromeliáceas 
e as cactáceas e ausente o extrato her­
báceo. O solo é silicoso, pobre e raso, 
impróprio para qualquer tipo de 
agricultura. 

A descrição feita por Foury elo carras­
co corresponde à fisionomia do Raso 
da Catarina, que ocupa uma das re­
giões mais secas do NE, com até 11 
meses sem chuva. Neste caso, este tipo 
de vegetação que difere da "caatinga 
pro_priamente dita" não é uma vege­
taçao degracla_da. 

A dificuldade que ela oferece à pene­
tração do homem e dos animais do­
mésticos é responsável pela manuten­
ção do estado primitivo. Felizmente a 
SEMA (Secretaria Extraordinária do 
Meio-Ambiente) transformou a área 
em estação ecológica. Dentro da gran­
de área de clima semi-árido, a vegeta­
ção do Raso ela Catarina reflete a 
ocorrência de um mesoclima, com ca­
racterísticas de aridez mais acentua­
das. Sua identidade com o carrasco é 
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ainda mais fortalecida pela definição 
de "raso" dada por Bernardino José de 
Souza, no Dicionário da Terra e da 
Gente do Brasil, Cia. Edit. Nac. pág. 
271: "Termo muito usado na Bahia e 
em Sergipe, com a significação de ca­
poeira baixa, onde as árvores e arbus­
tos se entrelaçam de tal modo que 
formam uma trama de urdidura inex­
tricável. Ao longe, os rasos semelham­
se a infinitos plainos onde a vegeta­
ção é igual e do mesmo porte." 

d) o seridó - "O seridó é uma for­
mação cujo aspecto é mais semelhante 
ao de uma estepe. As árvores são es­
parsas, isoladas e distantes umas das 
outras. O tapete herbáceo é a nota 
dominante da paisagem; é composto 
unicamente de gramíneas. As brome­
liáceas e as cactáceas são raras". 

Esta divisão da caatinga é confusa, va­
riando de um Estado a outro, no Nor­
deste. Em vez de designarem modali­
dades da caatinga, por vezes os termos 
designam regiões geográficas. São 
exemplos o agreste e os "cariris". 

Acrescenta Foury: "sob o ponto de 
vista botânico, a caatinga (a caatinga 
propriamente dita) é a formação mais 
rica em espécies. As mesmas espécies 
são encontradas em todas as forma­
ções; mas a riqueza botânica diminui 
à medida que aumenta o grau de ari­
dez, isto é, quando se passa sucessiva­
mente pelo sertão, pelo carrasco, de­
pois pelo seridó. Intensificando-se, ca­
da fator elimina progressivamente um 
certo número de espécies, sendo o seri­
dó a última forma residual e também 
a mais pobre em espécies". 

É difícil incluir alguns tipos de ve­
getação das áreas tropicais e subtro­
picais semi-áridas em qualquer dos 4 
biócoros principais. São tipos de ve­
getação que ocupam grandes áreas do 
Globo, entre os quais se inclui a 
caatinga, e correspondem a um 5.9 
biócoro, controlado não tanto pela 

preopitação, como pelas altas tempe­
raturas. Na América do Sul, além da 
área da caatinga, no NE brasileiro, 
são incluídas grande parte do Chaco, 
compreendendo o Norte da Argentina, 
Paraguai, Bolívia e pequeno trecho no 
sul do Estado de Mato Grosso. 

Semelhantes à vegetação do Chaco são 
os espinhares e os cardonales na região 
elo Caribe, da Colômbia e da Venezue­
la, assinalados por Hueck (1922). 

Muitas áreas da África (uma delas a 
do Sahel, ao sul do Saara e outra no 
sul do Continente) têm características 
muito semelhantes à caatinga. Regiões 
da Ásia, notadamenl)e da penÍnímla 
Arábica, da fndia e do Paquistão, bem 
como extensas áreas ela Austrália, pos­
suem vegetação correspondente. 

Duvigneand (1974), em sua carta es­
quemática das formações vegetais clí­
max dos continentes, aplica a nomen­
clatura latina de Rubel ( 1930), na 
qual os diversos tipos de caatinga e 
áreas similares no mundo são incluí­
das em Spinisilvae e Spinifruticeta 
(florestas claras e brousses ricas em 

espinhosas). O termo cluriprata é apli­
cado tanto ao· tipo de vegetação her­
bácea, unistrata (estepes temperadas 
e tropicais) como à savana (pelo me­
nos 2 estratos). 

Conclusão 

1 . O termo estepe deve ser dado pre­
ferentemente a tipos de vegetação her­
bácea, extratropicais, com dois perío­
dos de repouso. 

2. Para os tipos tropicais, que ele al­
guma forma correspondem às estepes, 
é conveniente o emprego da expressão 
pseudo-estepe. 

3. A caatinga apresenta mútiplos as­
pectos resultantes da variação elo nú-



mero de meses secos, da profundidade 
dos solos, da degradação antrópica, 
etc. 

4. O grande número ele aspectos da 
caatinga torna inadequado o emprego 
de expressões que indiquem uma for­
ma biológica predominante, tais como 
floresta, grassland, estepe, etc., a não 
ser que sejam acompanhados ele indi­
cações precisas de sua área ele ocor­
rência. 

5. Para facilitar a comparação com 
outros tipos de vegetação no M unclo, 
sugere-se o em!Jrego elas expressões 
thorn scrub, thorn forest ou ainda 

spinifruticeta, spinisilvae clescle que 
acompanhadas também ele informações 
sobre a área de ocorrência. 

6. O emprego do termo caatinga, a 
exemplo do que se faz com as expres­
sões "chaparral", "maquis" e outros, 
é perfeitamente aceitável por ser ele 
uso corrente na literatura científica 
em todo o mundo. 

7. A caatinga poderá ser considera­
da, levando-se em consideração os ele­
mentos bióticos e abióticos que, em 
conjunto, lhe conferem unidade re­
conhecível em toda a sua extensão: o 
domínio ecológico da caatinga. 
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O vertiginoso processo de industrialização 

e urbanização por que passa atualmente 

o País vem provocando mudanças nos 

hábitos e costumes alimentares do povo. 

Este estudo, no qual foi usada a 

técnica de amostragem direta, fornece 

subsídios à análise do Sistema de 

Abastecimento de leite na cidade do 

Rio de Janeiro. 

O trabalho foi realizado no Centro de 

Pesquisas de Geografia do Brasil, do 

Instituto de Geociências da UFRJ sob 

os auspícios do Conselho de Pesquisas 

e Ensino para graduados da UFRJ. 

Contribuição ao estudo de padrões 
de consumo alimentar urbano: 
o consumo de leite na Guanabara 

1 - Objetivos e Metodologia 

Focalizando basicamente os aspectos es­
paciais da produção, a Geografia Eco­
nômica tem se descuidado elos estudos 
sobre o consumo. Esses, contudo, são 
essenciais, uma vez que demanda e 
produção são elementos interdepen­
dentes de um sistema econômico mais 
amplo. No caso elo Brasil, cujo siste­
ma econômico se caracteriza ainda por 
baixos índices ele produtividade e ele 
consumo, é maior a significância eles-
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ANGÉLICA ALVES MAGNAGO 
LEILA CHRISTINA DIAS CARVALHO 
MÁRCIA SCHORNBAUM CôRTES COSTA 
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ses estudos, considerando o cleconheci­
mento dos hábitos e elas possibilida­
des de consumo ela população em suas 
relações com a produção, bem como 
suas prováveis mudanças decorrentes 
do acelerado processo ele industriali­
zação e urbanização elo País. 

O interesse pelo tema foi despertado 
ao se proceder à pesquisa sobre a Bacia 
Leiteira da Cidade do Rio de Janeiro, 
quando se percebeu a necessidade ele 
buscar as possíveis relações entre os 
níveis ele consumo urbano e as carac-
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terísticas da organização da área pro­
dutora. Desenvolveu-se, então, o estudo 
do consumo de leite na Guanabara 
com objetivos gerais de fornecer subsí­
dios para a análise do sistema de abas­
tecimento e contribuir para o conheci­
mento das características do consumo 
alimentar urbano. Para atender a es­
tes objetivos, a pesquisa teve como me­
tas específicas: 

- consumo de leite em pó (freqüên­
cia de consumo por famílias); 

- consumo de derivados - iogurte e 
leite com sabor (freqüência de con­
sumo por famílias); 

- consumo de leite homogeneizado 
"OFCO" (freqüência de consumo por 
famílias). 

- identificação das características do b) variáveis socioeconômicas: 
consumo de leite (quantitattivo e qua-
litativo); renda da população; 

- identificação dos fatores que in­
fluem no consumo de leite; 

- identificação de padrões espaciais 
de consumo da cidade. 

As hipóteses iniciais para o procedi­
mento da pesquisa estabeleceram que: 

a) o consumo de leite in natura, na 
Guanabara, é baixo e pouco exigente 
em qualidade; 

b) estas características do consumo 
relacionam-se às condições socioeconô­
micas da população no que se refere 
ao baixo nível de renda predominan­
te e aos hábitos alimentares ligados 
às suas regiões de origem; 

c) dado a diversidade na distribui­
ção espacial dos níveis ele renda e há­
bitos de consumo, este varia espacial­
mente. 

A partir elas hipóteses estabelecidas, 
foram selecionadas as seguintes va­
riáveis, indicadoras do consumo e do 
nível socioeconomico: 

a) variáveis referentes ao consumo: 

- consumo per capita de leite in na­
tura tipo "C" *; 

origem da população; 

nível profissional da população; 

composição familiar (número ele 
adultos e crianças por família). 

Tendo em vista que os dados censi­
tários mostraram-se insatisfatórios para 
as variáveis escolhidas, principalmente 
as referentes ao consumo, foi necessá­
ria a coleta de material em campo atra­
vés ele uma amostragem realizada em 
escolas de nível primário. Este nível 
foi escolhido por ser o que melhor 
exprime a imagem da população, já 
que grande parte dos estudantes não 
atinge o nível secundário. 

A amostragem, com caráter aleatório, 
consistiu na aplicação de inquéritos em 
uma turma de 30 alunos para cada 
cem mil habitantes, utilizando-se como 
unidade espacial para a amostra a di­
visão administrativa da Guanabara. 

Os dados obtidos para cada variável 
receberam tratamento estatístico, sen­
do grupados por classes de renda 
(adaptadas às definidas no Censo de 
1970), atentando para o fato de ter sido 
a renda indicador de singular expres­
sividade na elaboração das hipóteses 

* Obedecendo ao tabelamento das vanave1s por classes de renda, o consumo per capita de 
leite in natura foi calculado pelo somatório dos índices registrados em cada classe e dividido 
pelo total de classes, resultando assim uma média aritmética. 



1111c1a1s. ~decionaram-se, então, para 
o teste das hipóteses, alguns índices 
(coeficiente de variação e correlação 
de Pearson) capazes ele expressar o 
comportamento espacial ele cada va­
riável, bem como as possíveis inter­
relações existenteg. no conjunto das 
variáveis. 

A variação elo consumo de leite in 
natura em relação à variação ela ren­
da, na Guanabara, foi medida atra­
vés ele uma regressão pelo processo 
elos "mínimos quadrados", com os res­
pectivos valores elas duas variáveis. 

No que se refere à identificacão ele 
padrões espaciais, foi utilizad~ uma 
matriz de correlação simples entre 
consumo per capita/ dia ele leite in 
natura e renda familiar mensal, le­
vando-se em conta o consumo ele de­
rivados e o grau de urbanização das 
áreas. 

li - O Consumo de leite no 
Estado da Guanabara 

1) Introdução - Características Ge­
rais elo Consumo de Leite ln Natura 
no Brasil. 

Correspondendo a O, 1 O 1 1 jJer capita/ 
dia em 1970, o consumo de leite in 
natura no Brasil apresenta-se muito 
baixo quando comparado aos elos paí­
ses desenvolvidos (tab. I). Embora 
muito baixo, esse índice evoluiu, pois 
em 1940 o consumo diário era ele 0,02 l 
per capita, consumo inexpressivo se 
comparado, por exemplo, ao dos EUA 
no mesmo ano, equivalente a 0,60 l per 
capita.~ 

O crescimento do consumo per cafJi­
ta ele leite. no Brasil, reflete a evo-

1 Fonte: Anuário Estatístico - 1972 - IBGE 

lução ocorrida no País após a Segunda 
Guerra :;vr undial, correspondente à 
intensificação elo processo ele incl us­
trialização que elevou a renda per 
capita e modificou os hábitos ele con­
sumo da população. 

Tal como ocorre nos demais países 
em desenvolvimento, a industrializa­
ção no Brasil apresenta-se espaci_al­
mente concentrada. Esta concentraçao, 
inicialmente restrita aos centros ur­
banos elo SudestE, provocou desigual­
dades ele clesenvolviinento que caracte­
rizam o espaço brasileiro e1n clifrn:•11: 
tes aspectos: desigualdades tanto em 
termos urbano-rurais como interurba­
nos, como ainda em termos das clife­
rencas existentes entre as diversas ca­
maclas socioeconômicas da população 
num mesmo lugar, e que resultam em 
fortes disparidades regionais. 

Vinculado a esse processo de indus- 1 

trialização, o consumo alimentar, em 75 
suas particlaridacles, reflete essas dis­
paridades. É o caso elo consumo de 
leite, que se eleva nas áreas e nas ca-
madas populacionais mais int.ensamen-
te afetadas pela economia urbano-in­
dustrial. em oposição aquelas onde 
predominam padrões socioeconômicos 
tradicionais. 

Assim, comparando-se os índices ele 
consumo ele diversas capitais brasilei­
ras, ressalta, grosseiramente, a divisão 
elo Brasil em duas áreas de consumo: 
o Centro-Sul, onde são encontrados os 
índices mais elevados e o N orte-N or­
cleste, onde os índices são muito mais 
baixos (tab. II). 

Característica bastante expressiva elo 
consumo ele leite no Brasil refere-se à 
população rural que, além ele dispor 
ele muito baixo poder aquisitivo, não 
tem por hábito consumir leite regular 

2 Fonte: "O consumo mundial de leite e outras bebidas" - Boletim do Leite - n.º 149 -
out. 1940 - ano XIV. 
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TABELA 1 
CONSUMO DE LEITE IN NATURA 
DE PAíSES DESENVOLVIDOS 1970 

Países 

Áustria 

Austrftlia 

Bélg;ica 

Canadá 

Suíça 

Alernanha 

Consumo 
per 

capi·la 
diário 

(li 

0,89 

o,:::fi ---
0,22 

0,30 

0,3.5 

Países 

Irlanda 

Luxemb11rgo 

Noruega 

Udan,Úa 

."t\~;_.:.ya Zelândia 

Suécia 

Consumo 
ptr 

capüa 
diário 

(!l 

0,58 
·---

___JJ,:3_Q_ 
0,45 

---
0,28 

---
0,40 

0,41 
// ... 
- Dinarí\~,ff'.,H 

.~ 
o.~3 

e intensamente. O consumo rural con­
tribui para o baixo índice de consumo 
per capita geral do Brasil, uma vez 
que a população rural constitui uma 
parcela significativa no País, represen­
tando 45% da população. 3 Por outro 
lado, as próprias áreas urbanas, embo­
ra apresentem um consumo nitidamen­
te superior ao rural, não registram um 
consumo tão expressivo a ponto de 
elevar sensivelmente a média verifica­
da. Esse fato ocorre mesmo nas áreas 
mais urbanizadas, como é o caso da 
Cidade do Rio de Janeiro. 

_761 

Finlê.ndia ~ 
Franç-a 0,20 URSS 0,3.5 

Grã-Bretanha 0,38 EUA 0,29 

Fonte: Internationnl Dairy Federation Reunião 
Anual - Tóquio -· outubro - 1972. 

TABELA II 

ESTIMATIVA DO CONSUMO DIÁ­
RIO DE LEITE IN NATURA EM 

ALGUMAS CAPITAIS 
BRASILEIRAS - 1970 

Consumo 
Capitais per capita 

diário (!) 

Manaus 0,03 

Belóm 0,02 

São Luís 0,03 

Fortaleza 0,05 

Natal 0,10 

Recife 0,05 

Salvador o,mi 
Belo Horizonte 0,16 

Vitória 0,10 

Hio de Janeiro 0,17 

São Paulo 0,21 

Curitiba 0,10 

Porto Alegre 0,22 

Brasília 0,11 

Fonte: IBGE e PLAMAM. 

Metrópole nacional, contando com a 
segunda mais elevada renda per capita 
do País, o Rio de Janeiro caracteriza­
se, também, por apresentar um dos 
mais elevados índices de consumo 
per capita de leite in natura. Quando 
comparado aos índices de outras ca­
pitais brasileiras, o consumo per ca­
pita da metrópole carioca (O, 17 1), em 
1970, apresentou-se somente inferior 
ao de São Paulo (0,21 1) e ao de Porto 
Alegre (0,22 1). 4 No período compre­
endido entre 1920 e 1972, o consumo 
per capita/ dia na cidade elevou-se de 
0,07 1 para 0,17 1, registrando um ritmo 
de crescimento da ordem de 2,74%, 
ao ano; entre 1956 a 1970, fase de 
grande expansão e modernização, a 
cidade apresentou ritmo de crescimen­
to muito mais elevado que o País 
(3,00% e 0,79% ao ano, respectiva­

mente). 

Embora elevado em relação ao res­
tante do País, o consumo na Cidade 
do Rio de Janeiro é baixo,' se forem 
consideradas as necessidades dietéticas 
da população em relação aos valores 
nutritivos do leite, uma vez que estu­
dos realizados pelo Instituto Brasilei­
ro de Nutrição estabelecem um míni­
mo de consumo de leite per capita em 
torno de 0,40 l/dia. 5 Acresce ainda o 

3 Fonte: Censo Demográfico do Brasil - IBGE - 1970. 
5 e 5 Fonte: Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro 
PLAMAM - 1966/70 - Dept.0 de Promoção Agropecuária - Ministério da Agricultura. 



fato de que, mesmo sendo superior ao 
elo País, o ritmo de crescimento deste 
consumo é ainda lento. 

A pesquisa efetuada no Estado ela 
Guanabara *' vem confirmar a insufi­
ciência do consumo de leite e trazer 
novos elementos para a compreensão 
do comportamento elo consumo da po­
pulação carioca. 

2) O CONSUMO DE LEITE NA 
GUANABARA 

2 .1 Um consumo quantitativa e 
qualitativamente baixo 

A amostragem realizada em 1972 re­
gistrou um consumo ele 0,23 1 /per ca­
pita/ dia, superior, portanto, àquele 
apontado pelos dados oficiais para a 
Guanabara (0,171). 

A priori, o consumo apresentado pela 
amostragem diminuiria o deficit elo 
Estado. Paradoxalmente, contudo, 
considerando o universo da amostra, 
este índice vem reforçar o baixo con­
sumo quantitattivo indicado pelos da­
dos oficiais. Em primeiro lugar, a pes­
quisa foi efetuada no Estado ela Gua­
nabara, não se considerando, portan­
to, os subúrbios periféricos que com­
põem o Grande Rio, onde está locali­
zada a população de menor poder 
aquisitivo, que eleve registrar menores 
índices de consumo. Em segundo lu­
gar, a amostragem foi realizada em 
escolas primárias abrangendo uma po­
população de até 12 anos, bastante 
expressiva no conteúdo demográfico 
geral, mas excluindo famílias sem fi­
lhos e/ou sem condições de enviar 
filhos à escola. O peso elo consumo 
infantil é, pois, responsável pela eleva­
ção do índice, uma vez que as crianças 
são as maiores consumidoras de leite. 
Considerando, porém, que, segundo os 
nutricionistas, o consumo mínimo es-

tabelecido para essa faixa etária é de 
0.75 1 per capita/dia. amplia-se, na 
verdade, o deficit anteriormente ci­
tado. 

Além elos baixos índices ele consumo 
ele leite in naturn tipo "C", o merca­
do carioca apresenta consumo pouco 
expressivo ele derivados, leite em pó 
e leite OFCO, produtos considerados 
capazes ele expressar a qualificação elo 
consumo. 

Embora o leite com sabor e o iogurte 
sejam os produtos mais difundidos 
dentre aqueles que qualificam o con­
sumo, apenas 33% elas famílias os con­
somem. Numa situação ainda menos 
favorável do que a apontada para o 
consumo ele leite in natura e deriva­
dos, encontra-se o consumo ele leite 
em pó: o baixo índice ele freqüência 
elo consumo - 13<;;1~ das famílias -
demonstra uma aceitação restrita do 
produto pela população. 

O leite OFCO, leite in natura mais 
requintado na sua forma ele beneficia­
mento, representa uma outra opção 
ele consumo. Produto ele alta quali­
dade por seu maior valor nutritivo e 
deterioração mais lenta, é o que re­
gistra menor freqüência ele consumo 
- 0,85% elas famílias o consomem. 

Desta forma, a primeira hipótese do 
trabalho é confirmada, uma vez que 
o consumo de leite in natura na Gua­
nabara é comprovadamente baixo e 
pouco exigente em qualidade. 

2.2 Relações entre o consumo 
condições socioeconômicas 
população 

e as 
da 

2. 2 .1 - Correlação consumo - renda 

O consumo ele leite in natura na Gua­
nabara é baixo em todas as classes ele 
renda da população (coeficiente ele 

* Dado a clificulclacle de cobrir a extensa área compreendida pela metrópole e a carência 
de recursos e de pessoal, a pesquisa abrange somente o Estado da Guanabara. 
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1 

variação da ordem de 21 ). Quando 
analisado em maior · profundidade, 
apresenta, contudo, variações vincula­
das às características socioeconômicas 
da população, expressas, fundamental­
mente, na forte proporção ele famílias 
com baixo poder aquisitivo (tab. III). 

TABELA III 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO E 
DO CONSUMO POR CLASSES. DE 

RENDA: 

Classes de renda 

Classe baixa 
Até Cr$ 300,00 
De Cr$ 301,00 a Cr$ E00,00 
De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,0l1 

Classe mt>dia 
De Cr$ 1.001,00 a Cr$ 2.000,00 
De Cr$ 2.001,00 a Cr$ 3,000,00 

Classe alta 
Acima de Cr$ 3 .000,00 

Fonte: Amostragem~ 1972. 

% 
de 

famílias 

51,82 
5,75 

15,75 
30,32 

34,25 
22,44 
11,81 

13,93 
13,93 

Consume 
per 

cap-:ta 
diário 

(1) 

0,19 
0,12 
0,21 
0,2ü 

0,27 
0,27 
0,28 

0,28 
0,28 

A análise das variações do consumo 
pelas classes de renda revela que a 
tendência geral é a de se elevar o con­
sumo com o aumento ela renda (grá­
fico I). Através elo cálculo de regressão 
pelo processo dos mínimos quadrados, 
confirma-se a hipótese de que a renda 
explica a variação do consumo, no caso 
ela Guanabara em 98,853 (reta ajus­
tada - gráfico I). * 

Tal como a curva demonstra, a sen­
sibilidade do consumo de leite à va­
riação da renda apresenta-se diferen­
ciada, o que atesta o fato de o leite in 
natura apresentar diferentes níveis 

de elasticidade. Medindo-se a sensibi­
lidade pela curva ajustada, verifica-se 
que, ao nível de renda de, aproxima­
damente, Cr$ 180,00, a elasticidade é 
igual a 1 (um), isto é, o aumento do 
consumo se faz na mesma proporção 
do aumento da renda. Abaixo da ren­
da de Cr$ 180,00, a elasticidade é 
maior que l (um), ou seja, o consumo 
aumenta numa proporção maior do 
que o aumento ela renda. Em níveis 
de renda familiar superiores a ..... . 
Cr$ 180,00, a elasticidade é menor que 
l (um) e decrescente (tab. IV). 

Tais resultados não estão em desacor­
do com a Teoria Econômica. A Lei 
de Engel 6 estabelece que os gastos com 
o consumo de artigos de primeira ne­
cessidade (como a alimentação) cres­
cem numa proporção menor do que 
o crescimento da renda, isto é, a elas­
ticidade-renda dos bens ele primeira 
necessidade é semp~e menor que 1 
(um), e que, em caso de bens inferio­

res, tais como o leite, chega a ser 
negativa, ou seja, um aumento na ren­
da determina uma diminuição no con­
sumo do bem. 

No caso da Guanabara, a elasticidade 
maior que l (um) abaixo da renda 
de Cr$ 180,00 é justificada por cor­
responder à população de muito bai­
xo poder aquisitivo. Outra particula­
ridade do Estado é a estabilização do 
consumo de leite nas populações de 
renda mais elevada. Esta estabilização 
é prematura, pois o leite in natura 
passa a ser substituído por produtos 
concorrentes (refrescos, refrigeran­
tes, etc.) e derivados, antes mesmo ele 
atingir os níveis considerados cliete­
ticamen te ideais. 

* Em virtude da limitação do consumo em 0,28 1 per capita/dia e do aspecto do gráfico, 
que claramente indica uma elasticidade variável, utilizou-se para o ajuste da curva a equação-

{3 
modelo y = u. + + , e não a equação y = a xh, mais freqüentemente empregada pelos 

X 

Econometristas. 
6 Tintner, G. - Elemenlos de Econometria. Livraria Pioneira Ed. - Editora da Universidade 
de São Paulo - SP - 1965. 



GRÁFICO 

ESTADO DA GUANABARA 

CONSUMO DE LEITE IN Nl:\TURA POR CLASSES DE RENDA 
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TABELA IV 

CONSUMO DE LEITE E ELASTICIDADE POR CLASSE DE RENDA: 

Consumo Índice de 
Classes de rrnda per capita elasticidade* 

diário (O) 

~ 
Até Cr$ 300,00 0,12 0,42 

X De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 0,21 0,29 
::< 
P'.1 De Cr$ 501,00 a Cr$ 1. 000,00 0,26 0,13 

~ De Cr$ 1. 001,00 a Cr$ 2. 000,00 0,27 0,06 H 
Q 
'~ De Cr$ 2.001,00 a Cr~;, 3.000,00 0,28 0,04 .,.., 
~ 

4\ 

1 
E--< Acima de Cr$ 3 ººº·ºº 0,28 0,03 
....:1 
~ 

* A elasticidade foi calculada em relação ao ponto médio de cada classe de renda, com exceção 
da primeira e da última classe, onde, por serem classes abertas, foram considerados seus va­
lores limites. 
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Ao contrário <lo comportamento <lo 
consumo de leite in natura, o consumo 
de derivados (leite com sabor e iogur­
te) é heterogeneamente distribuído pe­
las classes de renda da população, 
apresentando grande sensibilidade à 
elevação do poder aquisitivo. Regis­
tra, assim, crescimento contínuo e 
acelerado com a elevação da renda 
(gráfico II). Às classes muito baixas 
(até Cr$ 500,00) corresponde um con­

sumo inexpressivo. Na medida em que 
há uma elevação pequena da renda, o 

consumo de derivados começa a apre­
sentar maior freqüência, sendo que 
somente a partir das classes acima de 
Cr$ 1. 000,00 passa a ter relativa ex­
pressão. Apesar desse crescimento acele­
rado, o consumo de derivados é ainda 
restrito, visto que mesmo nas classes 
mais elevadas apenas 50% das famí­
lias adquirem tais produtos. 

No que se refere ao consumo de leite 
em pó, verifica-se também uma sensi­
bilidade à renda, embora em níveis 
mais baixos (gráfico II). 

GRÁFICO li 

ESTADO DA GUANABARA 
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Quanto ao leite OFCO, importante 
elemento na qualificação do consumo 
de produtos lácteos, sua demanda se 
restringe a uma parcela mínima da 
população, geralmente pertencente à 
classe de renda mais elevada. 

DERIVADOS 

LEI TE EM PÓ 

Com relação à hipótese inicial de que 
o consumo na Guanabara se relaciona 
à renda da população, concluiu-se que 
esta é, efetivamente, uma variável im­
portante no que diz respeito à varia­
ção quantit;ttiva e qualitativa do con-



sumo. Contudo não pode ser conside­
rada como fator único para explicar 
os padrões de consumo nos diferentes 
níveis socioeconómicos ela população 
carioca. Fator determinante dos mó­
veis ele consumo nas populações po­
bres, perde importância à medida que 
o poder aquisitivo da população se 
eleva. 

Assim, na classe de renda baixa, a ren­
da é o fator principal e determinante 
elos baixos índices de consumo de lei­
te in natura e de derivados. Não pos­
suindo renda suficiente para a aquisi­
ção de produtos mais sofisticados, a 
população desta classe fica restrita ao 
consumo de bens mais primários, como 
o leite in natura, que estão ao alcance 
de seu baixo poder aquisitivo - qual­
quer aumento da renda é acompanha­
do por elevação do consumo. 

Ao contrário do que ocorre na classe 
baixa, o comportamento do consumo 
ele leite e derivados na classe média não 
se vincula apenas à variação da renda. 
Aí, a diversificação ocorre antes do 
consumo de leite atingir seus níveis 
dietéticos ideais. Se, a partir da classe 
média, o poder aquisitivo é suficiente 
para diversificar o consumo, deveria 
elevar o consumo de leite in natura a 
níveis satisfatórios. No entanto, embo­
ra apresentando um pequeno aumen­
to, o consumo permanece deficitário. 
Esta situação evidencia que a renda, 
por si só, não explica as característi­
cas de consumo da classe média, que 
poderiam ser explicadas por um com­
portamento vinculado à permanência 
de hábitos alimentares nos quais o leite 
não constitui elemento valorizado. 

O peso dos hábitos de consumo ali­
mentar seria ainda mais evidente no 
comportamento da classe de renda 
mais elevada, uma vez que o consumo 
se mantém deficitário. Restringindo o 
consumo de produtos lácteos, a perma­
nência ele hábitos tradicionais favo­
rece a concorrência existente entre o 
leite e outros produtos, tais como os 

refrigerantes, os sucos naturais e o tra­
dicional café, contribuindo, assim, 
para os baixos índices gerais de con­
sumo de leite e ele seus derivados. 

Torna-se, pois, importante recorrer 
aos hábitos alimentares corno fator de 
explicação elos padrões de consumo. 

2. 2. 2 - Relação consumo-hábitos 
alimentares 

Conforme a hipótese inicial, o baixo 
consumo ele leite estaria relacionado 
à permanência ele hábitos alimentares 
ligados às regiões ele origem da popu­
lação migrante, onde o leite não é va­
lorizado na dieta alimentar. 

A análise da correlação consumo e 
proporção ele migrantes na popula­
ção carioca (51 % da população adul­
ta da Guanabara) revelou, contudo, 
que os migrantes não agem como um 
fator responsável pelos baixos índices 1-

81 
-

de consumo. Constata-se que a parti-
cipação de migrantes é similar nas di-
ferentes classes ele renda. A pequena e 
irregular variação aí verificada não 
obedece à variacão crescente do con-
sumo de leite i;elas classes de renda 
(tab. V). Observa-se, também, que al-

gumas regiões administrativas apre-
sentam índices idênticos de consumo 

TABEL'\ V 
PERCENTUAL DE MIGRANTES E 
CONSUMO DE LEITE IN NATURA 

NAS CLASSES DE RENDA 

Consunw 
3 per 

C'lassC's de renda mi- rap~·fo 

grantes diário 
(1) 

Até Cr$ 300,00 43,75 0,12 
--- ---

De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 56,55 0,21 

De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00 51,23 0,2G --- ---
De Cr$ 1.001,00 a Cr$ 2.0C0,00 4·4,23 0,27 

De Cr5 2.001,00 a Cr$ 3.000,00 41,35 0,28 
---

Acima de Cr$ 3.000,00 49,34 0,28 

Fonte: Amostragem - IH72. 
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TABELA VI 
PERCENTUAL DE MIGRANTES E 
CONSUMO DE LEITE IN NATURA 
EM ALGUMAS REGIÕES ADMI-

NISTRATIVAS. DA GUANABARA 

Consumo 
per 3 

Regiões administrativas capita mi-
diário grantes 

(!) 

Centro 0,18 48,34 ---J acarepaguá 0,18 59,19 

Ramos 0,28 38,33 

Anchieta 0,28 53,33 

Vila Isabel 0,30 37,50 
---

Copacabana 0,31 53,37 

Fonte: Amostragem - 1972. 

de leite, embora registrem diferentes 
percentuais de migrantes (tab. VI). 

Estas duas situações comprovam que, 
na Guanabara, a condição de migran­
te não interfere no consumo de leite. 
Desta forma, foi modificada a hipótese 
inicial, no que se refere à vinculação 
do consumo aos hábitos alimentares 
dos migrantes. Ao que tudo indica, os 
baixos níveis de consumo registrados 
em todas as classes de renda refletem 
um comportamento vinculado a ca­
racterísticas socioculturais intrínsecas a 
toda população brasileira, dotada de 
hábitos alimentares tradicionais que, 
dentre os alimentos protéicos, valori­
zam as carnes (carnes-verdes, carne-de­
sol e carne-seca) em detrimento do 
consumo de leite. É bem verdade que, 
na cidade, o consumo se eleva. Con­
tudo a atuação daquela preferência 
ainda se faz sentir, estabelecendo li­
mitações ao crescimento do consumo 
em todas as classes de renda. 

Quanto aos migrantes, a persistência 
de hábitos das regiões rurais é função 
do grau de integração na sociedade 
urbana, refletido não só na elevação 
de seu poder aquisitivo como na trans­
formação de mas aspirações de con­
sumo. Quanto maior a exposição à <li-

fusão dos padrões de vida urbana 
tanto maior o acesso à informação, 
mais rapidamente se desvanecem os 
hábitos alimentares das regiões de ori­
gem, elevando-se, relativamente, o 
consumo de leite. Neste sentido, os ser­
viços, os transportes, os meios de co­
municação são instrumentos funda­
mentais na mudança· do comportamen­
to do consumo. Criando uma diversi­
ficação na oferta de produtos, difun­
dem os padrões de vida urbana, esti­
mulando a integração na sociedade de 
consumo. 

2 . 3 - A urbanização e a variação es­
pacial do consumo 

No caso específico do consumo de leite 
e seus derivados, ocorre uma iden­
tificação entre as áreas mais urba­
nizadas do Estado e aquelas que apre­
sentam índices mais elevados de con­
sumo (mapas 1, II e III). Com efeito, 
a urbanização interfere tanto na de­
manda como na oferta dos produtos. 

Por um lado, a urbanização, vista em 
seu conteúdo populacional - densi­
dade, nível de vida, escolaridade etc. 
- relaciona-se às características quan­
titativas e qualitativas do mercado. A 
qualificação do mercado pode ser re­
duzida, em última análise, ao nível de 
vida da população, já analisado ante­
riormente; o aspecto quantitativo é 
representado pela densidade. No pla­
no espacial observa-se que há coin­
cidência entre as áreas que apresentam 
renda mais elevada e aquelas de maior 
densidade demográfica (mapas III e 
IV) e que correspondem às áreas mais 
urbanizadas, onde são encontrados ní­
veis de consumo mais elevados (ma­
pa 1). 

Por outro lado, a urbanização, aten· 
<lendo ao mercado consumidor orga­
niza e estrutura a rede de serviços, 
sendo, portanto, responsável pelas ca­
racterísticas da oferta do produto. A 
comercialização dos produtos lácteos é 
altamente dependente de uma efici-
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ciente rede de circulação que permita 
um fluxo de abastecimento constante, 
por constituírem alimentos de fácil 
deterioração, exigindo, assim, distri­
buição rápida e eficaz. 

Sendo a acessibilidade responsável pelo 
aumento da oferta e a concentração e 
o nível de vida da população respon­
sável pelo aumento da demanda, jus­
tifica-se o incremento e a diversifica­
ção da organização comercial nas áreas 
onde estas duas características - oferta 
e procura - se justapõem. A comer­
cialização de produtos alimentícios é, 
geralmente, a primeira atividade a se 
estabelecer para o atendimento das 
necessidades imediatas da população 
de determinada área, e a diversifica­
ção dessa atividade será proporcional 
ao potencial quantitativo e qualitati­
vo (poder aquisitivo e aspirações de 
co9sumo) da população. Retratando a 
a intensidade * da organização urbana 
de algumas áreas, aparecem centros 
funcionais, pontos especialmente estra­
tégicos no que se refere à posição em 
relação às áreas adjacentes e ao con­
teúdo populacional ao qual se vin­
culam (mapa III). Se, por um lado, 
os centros resultam da existência de 
uma estrutura comercial dinâmica e 
da presença de uma massa de popula­
ção que dela se utiliza diariamente, 
por sua vez possuem um maior p0der 
de incremento do consumo e de sua 
diversificação. Representam, pois, pon­
tos espaciais de difusão de bens e ser­
viços para áreas imediatas, constituin­
do elemento importante na integração 
da população à sociedade urbana. 

Conclui-se, assim, que a difusão dos 
padrões de vida urbana, apoiada na 
diversificação tanto da oferta como 
da demanda, depende do grau de ur-

banização e que a integração na so­
ciedade urbana se processa pela mu­
dança no comportamento de consumo 
da população, que passa a ter novas e 
mais sofisticadas necessidades. 

Assim sendo, relacionando-se a den­
sidade demográfica, as condições de 
acessibilidade e a localização dos cen­
tros funcionais aos índices de consu­
mo de leite e derivados (mapas I, II 
e III), identificam-se, a priori, três 
áreas com graus de urbanização e con­
sumo diferenciados: 

- zona urbana da cidade - faixa con­
tínua onde os elevados níveis de den­
sidade demográfica e de renda, as me­
lhores condições de circulação e a 
presença de centros funcionais de pri­
meira categoria (Copacabana, Ipane­
ma, Catete, Tijuca, Méier e Madu­
reira) propiciam a ocorrência dos mais 
expressivos índices quantitativos e qua­
litativos de consumo do Estado. 

- zona suburbana - faixa urbana 
descontínua onde níveis médios de 
densidade demográfica e de renda, 
condições de acessibilidade menos fa­
voráveis e presença de centros funcio­
nais de segunda categoria justificam 
um consumo quantitativamente eleva­
do, porém qualitativamente fraco; 

- zona rural - faixa descontínua on­
de baixas densidades demográficas, 
baixos níveis de renda, deficientes con­
dições de acessibilidade e a inexistên­
cia de centros funcionais justificam os 
mais baixos índices de consumo quan­
titativo e qualitativo do Estado. 

Tais áreas constituem arcabouço fun­
damental a se considerar na identifi­
cação de padrões espaciais de con­
sumo. 

" Nucleos centrais de surgimento espontâneo que apresentam funções comerciais múltiplas 
e especializadas; serviços financeiros; prestação de servic;os liberais, culturais e recreativos; 
transporte e comunicação para atendimento a um mercado local e áreas periféricas. 

Fonte: Duarte, Haidine da Silva Barros - "A Cidade do Rio de Janeiro - Descentralização 
das Atividades Terciárias - Os Centros Funcionais", Secretaria de Planejamento e Coordena­
ção Geral do Estado da Guanabara, Inédito. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 33 (241): 73-109, jul./ago., 1974 



3) PADRÕES ESPACIAIS DE CON­
SUMO DE LEITE IN NATURA 
NA GUANABARA 

Embora o consumo de leite in natura 
.apresente pequena variação espacial 
(coeficiente de variação da ordem de 

26), observa-se que o comportamento 
do consumo apresenta-se diferenciado 
no espaço, em função da renda da po­
pulação e das características urbanas 
das áreas. 

Através de uma matriz de correlação 
simples, em que foram relacionados os 
índices de consumo per capita de leite 
in natura e os índices de renda da 
população, complementada pela aná­
lise do consumo àe derivados e da dis­
tribuição do fato urbano, foram deli­
mitados seis padrões espaciais de con­
sumo no Estado, analisados a seguir 
(mapa V): 

881 3 . 1 - Padrão zona sul 

Correspondendo às regiões administra­
tivas de Botofogo, Copacabana, Lagoa 
e Santa Teresa, * o padrão zona sul 
individualiza-se pelos maiores índices 
de consumo de leite, de poder aqui­
sitivo e pelos mais altos graus de ur­
banização da cidade. 

O alto poder aquisitivo é evidenciado 
pela renda média familiar mensal 
mais elevada do Estado ........... . 
(Cr$ 2. 367,44), pela concentração de 
parcela expressiva de população na 
classe de renda familiar superior a ... 
Cr$ 3. 000,00 e pela ausência de popu­
lação na classe de renda inferior a 
Cr$ 300,00 (tab. VII). 

O alto grau de urbanização das áreas, 
que contam com três centros fun­
cionais de primeira categoria - Co­
pacabana, Catete e Ipanema - e um 
centro funcional de segunda categoria 

Leblon - possibilita, através de 

TABELA VII 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Consun10 
3 per 

Classes de renda de capita 
famílias diário 

(l) 

Classe baixa 14,42 0,25 
Até Cr$ 300,00 - -
De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 1,r,7 0,17 
De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00 12,75 0,34 

---
Clrsse média 32,21 0,32 
De Cr$ 1.001,00 a Cr$ 2.000,00 H,09 0,34 
De Cr$ 2.001,00 a Cr$ 3.000,00 18,12 0,31 

--- ---
(;la,,c-ise alta 53,37 0,32 
Acima de Cr$ 3.000,00 53,37 u.'.12 

Fonte: Amostragem - 1972. 

meios de circulação eficientes, um sis­
tema satisfatório de distribuição de 
produtos alimentares altamente diver­
sificados. Este padrão é o que apre­
senta, em termos de local de compra 
do leite, a maior procura a supermer­
cados (16,333 das famílias) e per­
centuais inexpressivos de compra do 
produto em locais considerados ina­
dequados, tais como bares (13).** Ca­
racteriza-se, ainda, por ser o único cuja 
população não utiliza a tradicional 
"carrocinha" para compra do leite. 

Este grau de urbanização vincula-se 
a fortes contingentes demográficos (Co­
pacabana - 30. 972 hab. /km2 e Bo­
tafogo - 22. 322 hab. /km2) que, dota­
dos de alto poder aquisitivo, a um tem­
po, estimulam a introdução de produ­
tos sofisticados e estão prontos a aten­
der à propaganda, para seu consumo. 

A importância da renda e da urba­
nização traduz-se, assim, na presença 
dos mais altos índices de consumo 
quantitativo e qualitativo do Estado 
(leite in natura - 0,291 per capita/ 

dia, derivados - 44,123 das famílias, 
leite em pó - 16,663 e leite OFCO 

* Respectivamente, Regiões Administrativas: IV, V, VI e XXIII. 
** Os dados referentes ao local de compra do leite foram extraídos da amostragem. 
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- 5,823). A atuação destes dois fato­
res é, ainda, visível nos elevados ín­
dices de consumo de leite in natura 
apresentados pelas classes baixa e mé­
dia do padrão, índices estes superiores 
tanto ao consumo médio quanto ao 
das próprias classes mais elevadas do 
Estado. 

Embora registrando níveis de consu­
mo de leite in natura bem mais ele­
vados do que a média do Estado, a 
zona sul não foge a este comporta­
mento quanto à estabilização prema­
tura do consumo, apresentando, ainda, 
na classe de renda mais elevada, um 
deficit de 0,08 1 per capita/ dia, seme­
lhante ao de outros padrões (grá­
fico III). 

A forte diversificação na demanda de 
produtos lácteos eleva o consumo ge­
ral do padrão, assumindo um cará-

ter de complementação ao consumo de 
leite in natura. 

O consumo de derivados já revela 
crescimento desde a classe média, sen­
do mais marcante na classe alta (grá­
fico IV). Mesmo aí, contudo, não po­
de ser considerado satisfatório, visto 
que somente 48,113 das famílias de 
maior poder aquisitivo consomem leite 
com sabor e iogurte. 

Com comportamento diverso, o con­
sumo de leite em pó apresenta-se desi­
gualmente distribuído pelas classes de 
renda (gráfico IV). 

Ao contrário da Guanabara, onde o 
produto é consumido em todas as 
classe de renda, a classe muito po­
bre (até Cr$ 500,00) não apresenta 
consumo de leite em pó, uma vez que 
a alta taxa de urbanização das áreas, 

GRAFICO Ili 

PADRÃO ZONA SUL 

CONSUMO DE LEITE IN NATURA POR CLASSES DE RENDA 

LITROS PER CAPITA 

0,40 

0,30 

0,20 

0,10 

º·ºº '-----------------------o o o o o o o o o o o o 
CLASSES DE RENDA "' li) o o o o 

'W <t :::t N "' "' f- o <t <t w c r li 
<t o o 5 o 

J<) 1() 
~ o <t 

N :;;: FONTE: AMOSTRAGEM-1972 
o 
<t 



PADRÃO ZONA SUL GRÁFICO IV 

CONSUMO DE DERIVADOS E LEITE EM PÓ POR CLASSES DE RENDA 

"lo DE FAMÍLIAS 

50 

/ .... --
/ 40 

/ 
/ 

/ 
/ 

30 / 
/ 

/ 
/ 

/ 
20 / 

10 

o o o o o o 
r0 '1) 

o o 
o o 

•w <( 
<( 

N 

1- o <[ 
<( 5 r0 o 

IO !2 

gerando um sistema eficiente de dis­
tribuição de produtos alimentícios, fa­
vorece o consumo de leite in natura. 
Junto à população de renda superior, 
o consumo de leite em pó se eleva, 
bem revelando seu caráter de comple­
mento ao leite in natura. 

No tocante ao consumo de leite OFCO, 
este é o padrão que apresenta o maior 
consumo da Guanabara. Por ser um 
tipo de leite especial, seu custo é mais 
elevado, estando, assim, seu consumo 
condicionado a uma população de 
renda mais elevada (acima de ..... . 
Cr$ 3. 000,00). 

Verifica-se, pois, que, de acordo com 
a hipótese inicial, a renda é uma va­
riável importante para a explicação da 
variação quantitativa e qualitativa do 

.... 

o 
o 
o 
r0 
<[ 

o 
o 
(\j 

...... .... 

o 
o 
o 
r0 

w 
o 
<[ 

~ 
ü 
<( 

- ----DERIVADOS 

---LEITE EM PÓ 

CLASSES DE RENDA 

Cr$ 

FONTE: AMOSTRAGEM- 1972 

consumo. Considera-se ainda o grau 
de urbanização como outro fator a 
explicar níveis de consumo relativa­
mente elevados, uma vez que o padrão 
concentra uma massa de população 
capaz de significar um mercado qua­
litativa e quantitativamente importan­
te, estimulando a implantação de ser­
viços e elevando os níveis de consumo 
de leite e seus derivados. 

3 . 2 - Padrão zona norte urbanizada 

Este padrão corresponde a bairros da 
zona norte de urbanização antiga (Re­
giões Administrativas de São Cristó­
vão e Vila Isabel) e bairros suburba­
nos de urbanização recente (Regiões 
Administrativas do Méier, Engenho 
Novo e Madureira).* Individualiza-se 

• Respectivamente, Regiões Administrativas: VII, IX, XII, XIII e XV. 
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por apresentar um consumo de leite 
relativamente elevado (0,27 1 per ca­
pita/ dia - o segundo do Estado -
e por constituir um mercado consu­
midor de médio-baixo poder aquisi­
tivo, uma vez que a renda mensal 
familiar média do padrão é de .... 
Cr$ 1 . 500,00 e que parcela expressiva 
das famílias concentra-se nas classes 
de renda intermediárias (entre ..... . 
Cr$ 501,00 e Cr$ 2.000,00) (tab. 
VIII). 

Ao contrário do que ocorre na Gua­
nabara, o consumo de leite não apre­
senta estabilização a partir dos níveis 
de renda mais elevados da população. 
Por outro lado, não são tão extremas 
as diferenças entre os níveis de consu­
mo da classe mais baixa (0,181 per 
capita/dia) e os da classe mais elevada: 
(0,311 per capita/dia), o que demons­
tra a ocorrência de uma certa homoge-

neidade na distribuição dos índices de 
consumo pela população da área (grá­
fico V). 

TABELA VIII 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Consumo 
% pet 

Cl>tsses de renda de capúa 
famílias diário 

(1) 

Classe baixa 40,21 0,21 
Até Cr$ 300,00 3,68 0,18 
De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 10,19 0,29 
De CrS 501,00 a Cr$ 1.000.00 26,34 0,26 

---
Classe média 49,60 0,26 
De Cr$ 1.001,00 a Cr$ 2.000,00 29,77 0,2-5 
De Cr$ 2.001,00 a Cr$ 3.000,00 19,83 0,28 

------
Classe alta 10,19 0,31 
Acima de Cr$ 3.000,00 10,19 0,31 

Fonte: Amostregem - 1972. 
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A tendência geral à continuidade do 
crescimento com a elevação da renda 
e a homogeneidade da distribuição do 
consumo pelas classes de renda expres­
sam as características de renda e de 
urbanização da área. Por um lado, a 
predomiri.ância de uma renda média­
baixa representa uma limitação à 
aquisição de bens em geral, o que 
provoca uma preocupação pelo aten­
dimento das necessidades básicas, co­
mo a alimentação, justificando-se, des­
ta forma, a demanda relativamente 
elevada de leite in natura. Por outro 
lado, as características urbanas atuam 
de diferentes formas sobre o consumo. 

Os bairros de urbanização mais an­
tiga, de função residencial e/ou indus­
trial tradicional (São Cristóvão e Vila 
Isabel) não sofrem tão rápida e in­
tensamente o processo de moderniza­
ção como os bairros suburbanos de ori-

gem mais recente (Méier e Madurei­
ra). Nestes, as formas de comercializa­
ção, apoiadas na existência ele dois 
centros de primeira hierarquia (mapa 
III), tornam-se gradativamente mais 
sofisticadas, embora em níveis ainda 
distantes daqueles apresentados pela 
Zona Sul da cidade. 

Desta forma, justifica-se a permanên-
cia de hábitos de consumo pouco so­
fisticados, o que se exemplifica na ele-
vação contínua do consumo de leite 
in natura mesmo na classe de renda 
mais elevada. Concomitantemente a 
gradativa sofisticação dos meios de co­
mercialização de alimentos já permite 
uma certa diversificação do consumo, 
atestada pelos índices de consumo de 
derivados, expressivos já na classe 
média do padrão (gráfico VI). Essa 
diversificação, contudo, não é, ainda, 
muito significativa, visto que registra 
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índices médios se comparados aos do 
Estado (consumo de derivados - ... 
33,333 das famílias; consumo de leite 
em pó - 13,333 das famílias). 

Conclui-se, portanto, que o padrão 
apresenta um comportamento de con­
sumo em que coexistem duas tendên­
nas: 

- a primeira vincula-se às caracterís­
ticas tradicionais de consumo, refle­
tidos na elevação constante da deman­
da de leite in natura, mesmo na classe 
alta, e nos médios índices de consumo 
de derivados e leite em pó. 

- a segunda vincula-se à moderniza­
ção recente ocorrida na área, respon­
sável pela tendência, a partir da clas­
se média, de diversificação do consu­
mo. 

A coexistência das duas tendências re­
flete-se, particularmente, na popula­
ção de classe média que, sujeita aos 
apelos da modernização, embora sem 
renda suficiente para atendê-los ple­
namente, inicia uma diversificação pre­
coce do consumo em detrimento da 
quantidade de leite in natura. 

3. 3 - Padrão de transição - Tijuca 

Compreendo a Região Administrativa 
da Tijuca, * este padrão é considerado 
como de transição, por apresentar ca­
racterísticas de consumo, níveis de ren­
da e urbanização semelhantes tailtO às 
do padrão zona sul quanto às do pa­
drão zona norte mais urbanizada. 

O consumo de leite in natura (0,24 1 
per capita/dia), por elevar-se conti­
nuamente pelas classes de renda (tab. 
IX), tem caraterísticas semelhantes ao 
da zona norte mais urbanizada, en­
quanto níveis expressivos de diversifi­
cação (consumo de derivados 43,333 

* Região Administrativa VIII. 

das famílias; consumo de leite em pó: 
'16,663 das famílias) comparam-se aos 
apresentados pelo padrão zona sul. 
Essas características de consumo refle­
tem um processo acelerado de urba­
nização e os índices relativamente ele­
vados de renda do padrão (renda mé­
dia familiar mensal de Cr$ 1 . 600,00), 
traduzindo, desta forma, seu caráter de 
transição. 

TABELA IX 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Consumo 
% per 

Classes de renda de capita 
famílias diário 

(1) 
------

Cbsse baixa 44,,16 0,16 
Até Cr$ 300,00 4,44 0,07 
De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 6,66 0,20 
De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00 3R,33 0,21 

Chtsse média 31,10 0,34 
De Cr$ 1.000,00 a Cr$ 2.000,00 17,77 0,41 
De Cr$ 3.001,00 a Cr$ 3.000,00 13,33 0,27 

---
Classe alta 24,44 0,31 
Acima de Cr$ 3.000,00 24,,14 0,31 

Fonte: Amostragem - 1972. 

Área de ocupação tradicional, abran­
gendo população numerosa e de ex­
pressivo nível de vida, a Tijuca vem 
sofrendo transformação rápida e cons­
tante em suas características urbanas, 
apresentando, assim, uma dualidade 
no aspecto espacial: apresenta áreas 
>emelhan tes às da zona sul - carac­
terizadas pela concentração espacial e 
vertical da população - justapostas a 
áreas residenciais mais antigas e tradi­
cionais, típicas da classe média pre­
dominante na zona norte mais urba­
nizada, e ainda expressivo número de 
favelas que abriga numerosa popula­
ção de baixo nível de vida. 

Refletindo a complexidade de suas 
características espaciais, a região apre­
senta-se relativamente bem servida 



quanto ao sistema de transportes e, 
principalmente, quanto à estrutura de 
serviços, altamente diversificada, que 
originou um centro funcional de pri­
meira categoria (mapa III), cuja atua­
ção sobre o mercado consumidor se 
faz, principalmente, através de uma 
grande variedade de opções de con­
sumo. 

Esse alto nível de urbanizacão traduz 
as necessidades e potenciaÚdades de 
uma população de renda média fami­
liar mensal de aproximadamente .... 
Cr$ 1. 600,00, segunda mais alta elo 
Estado e próxima àquela apresentada 
pela zona norte mais urbanizada. A 
população, por outro lado, caracte­
riza-se, também, por se apresentar dis­
tribuída de forma relativamente equti-

librada pelas classes de renda, embora 
com um percentual expressivo na clas­
se de renda mais elevada, fato carac­
terístico da zona sul ela cidade (tab. 
IX). 

As características acima apontadas 
determinam níveis diferenciados de 
consumo quantitativo e qualitativo. 
As classes média e alta, tal como na 
zona sul e na cidade em geral, res­
pondem por um elevado consumo de 
derivados e de leite em pó (gráfico 
VII), refletindo seu alto poder aquisi­
tivo e o impacto da rápida urbaniza­
ção que incentiva o consumo, através 
da oferta diversificada e constante­
mente renovada de produtos sofisti­
cados, ao mercado. 

PADRÃO TIJUCA GRÁFICO VII 
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GRÁFICO VIII 
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Embora apresentando elevados níveis 
de diversificação, o padrão registra um 
consumo per capita/dia de leite in 
natura equivalente à média do Estado 
e inferior ao apresentado não só pela 
zona sul quanto mesmo pela zona 
norte mais urbanizada. A semelhança 
da zona norte mais urbanizada o con­
sumo cresce constantemente mesmo na 
classe alta; no entanto, é extremamen­
te afetado pelos baixos índices regis­
trados nas classes baixas (gráficos 
VIII). Sujeitas aos apelos da propa­
ganda e sem renda suficiente para 
atendê-los plenamente, a população 
pobre inicia uma diversificação pre­
matura do consumo em detrimento da 
quantidade de leite in natura. A classe 
baixa da Tijuca apresenta, assim, um 
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comportamento semelhante ao da clas­
se média do padrão zona norte mais 
urbanizada. 

3. 4 - Padrão zona norte menos ur-
banizada e parte da zona rural 

O padrão em análise engloba unidades 
espaciais bastante diferenciadas quanto 
às características urbanas: Região 
Administrativa do Rio Comprido, in­
dividualizada por ser uma zona de de­
gradação urbana; Regiões Administra­
tivas de Ramos, Penha e Irajá, bairros 
suburbanos; Regiões Administrativas 
de Bangu, Anchieta e Campo Gran­
de, * subúrbios e área rural. 

Individualiza-se por apresentar um 
consumo de leite tipo "C" relativamen-

* Respectivamente, Regiões Administrativas: III, X, XI, XIV, XVII, XXII e XVIII. 



te elevado (0,26 1 per capita J dia), ter­
ceiro mais alto do Estado e, parado­
xalmente, baixo nível de renda para 
a maioria ela população (tab. X). A 
renda média familiar mensal do pa­
drão é a terceira mais baixa do Esta­
do, correspondendo, aproximadamen­
te, a Cr$ 1 . 000,00. 

Outro fato que individualiza o pa­
drão é a distribuição heterogênea deste 
consumo, relativamente elevado, pelas 
classes de renda: o consumo varia en­
tre 0,141 per capita/dia na classe de 
renda mais baixa e 0,41 1 per capita/ 
dia na classe de renda mais elevada, 
atingindo, aí, o índice considerado 
,ideal de consumo (tab. X). Este con­
sumo expressivo da classe alta é, por­
tanto, o responsável pela elevação da 
média de consumo de leite in natura 
do padrão. 

TABELA X 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Consumo 
O/ 
'o p(,t 

Classes <le renda de capita 
famílins diário 

(l) 
-~ ----

Classe baixa ();'),43 0,18 
Até Cr$ 300,00 5,84 O,H 
De Cr:S 301,00 a CrS 500,00 25,112 0,19 
De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00 ;J:l,97 0,2:1 

------
Classe média 32,07 0,28 
De CrS 1.001,00 a CrS 2 .000,00 24.:n 0,27 
De Cr$ 2 .001,00 a CrS ~l .000,00 7,70 o,:io 

Classe alta 2,50 0,41 
Acima de Cr$ 3.000,00 2,.50 0,-11 

Fonte: Amostrage1n - 1972 

Também no que diz respeito ao con­
sumo qualitativo, o padrão apresenta 
expressiva individualidade, pois o con-
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sumo de derivaqos atinge freqüência 
bastante elevada na classe alta, acima 
da registrada pelo Estado e pela maio­
ria dos demais padrões (gráfico IX). 

Todavia, este consumo concentrado 
nas classes de renda mais elevada não 
é suficiente para aumentar a freqüên­
cia do consumo de derivados (33,333) 
e de leite em pó (13,333), cujos ín­
dices comparam-se aos do Estado. 
Assim, a um consumo de leite in na­
tura relativamente elevado se justa­
põe um consumo médio de derivados 
e de leite em pó. 

A variação do consumo de leite zn na­
tura em relação à variação da renda 
(gráfico X), à diferença da maior parte 

dos padrões e da apresentada pela 
Guanabara, não registra estabilização 

precoce nas classes de renda mais ele­
vada (média e alta), refletindo uma 
sensibilidade constante. Entretanto, 
na medida em que o consumo, tanto 
quantitativo como qualitativo, acha­
se restrito à população de alta renda, 
ratifica-se o papel da renda como fator 
de limitação do consumo para a maio­
ria da população de baixa renda. 

Este comportamento diferenciado po­
de ser interpretado pelo condiciona­
mento da população a uma vida ur­
bana menos complexa, característica 
das áreas suburbanas. Aí, as solicita­
ções de consumo menos variadas e so­
fisticadas restringem a diversificação 
do uso da renda, que é então utilizada 
para atender às necessidades mais pri­
márias do indivíduo, tais como a ali­
mentação. O menor grau de urbaniza-
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ção do padrão pode ser verificado atra­
vés da ausência de subcentros de pri­
meira categoria dentro de seus limites, 
o que, de certa forma, limita as opções 
de uso da renda por parte da popu­
lação. 

Por outro lado, é também a urbani­
zação que, paradoxalmente, concorre 
para o consumo relativamente elevado 
de leite in natura. O padrão apresenta, 
de um modo geral, altos índices de 
densidade demográfica e de popula­
ção absoluta em relação ao Estado 
(mapa III) e, embora não dotado de 
centros funcionais, conta com densa 
rede de transportes e eficiente rede 
de distribuição comercial e de serviços. 
O abastecimento regular de laticínios 
vincula-se, conseqüentemente, a esses 
fatores, dentre os quais a massa de po­
pulação é essencial, na medida em que 
constitui mercado consumidor quan­
titativamente expressivo. 

O padrão analisado caracteriza-se, en­
tão, por um arranjo heterogêneo e 
singular das variáveis consideradas. O 
baixo nível de renda predominante, 
que condicionaria negativamente o 
consumo, é compensado de duas for­
mas: - a massa de população, repre­
sentando expressivo mercado consumi­
dor quantitativo; - a minoria de po­
pulação - de renda média e alta -
significando mercado consumidor qua­
litativo. 

um dos mais baixos índices de consu­
mo e das mais baixas rendas do Es­
tado. 

O consumo é fraco tanto no aspecto 
quantitativo (0,161 per capita/dia) 
como no qualitativo, sendo este pouco 
expressivo na área e mantendo-se em 
níveis in:Eeriores aos da Guanabara. 
Os derivados são consumidos por 
24,003 das famílias, o leite em pó por 
3,333 e o leite OFCO não é consu­
mido. 

Quanto ao nível de vida, a renda mé­
dia familiar mensal é de apenas .... 
Cr$ 943,00 e há uma distribuição 
muito desigual das famílias pelas 
classes de renda. Nota-se ausência de 
população nca e forte concentração 
das famílias na classe baixa (tab. XI). 

TABELA XI 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO l gg 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Classes de renda 

Classe baixa 
Até Cr$ :mo.oo 
De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 
De Cr$ 501,00 a Cr$ 1.000,00 

Classe média 
De Cr$ 1.001,00 ft Cr$ 2.000,00 
De CrS 2.001,00 a Cr8 3.000,00 

Classe alta 

Acima de Cr$ 3.000,00 

% 
de 

famílias 

71,34 
10,6() 
15,33 
41,35 

28,6() 
20,66 

8,00 

-
---

-

Consumo 
per 

capita 
diário 

(1) 

0,18 
0,09 
0,21 
0,23 

---
0,24 
0,2:~ 
0,25 

-
---

-
3. 5 - Padrão das áreas de expansão 

urbana e das áreas de obsoles- Fonte: Amostragem - rn72 

cência 

Englobando Regiões Administrativas 
descontínuas no espaço e com caracte­
ri'Sticas urbanas diversas, Zona Ror­

. tuária e Centro - área de obsolescên­
cia - J acarepaguá e Ilha do Governa-
dor * - área de expansão urbana - o 
padrão individualiza-se por apresentar 

Sendo uma região pobre, o fator renda 
é muito importante nos índices de 
consumo, havendo um relacionamen­
to direto entre renda e consumo de 
leite in natura. Assim, à medida que 
se eleva o poder aquisitivo eleva-se, 
também, o consumo de leite, sendo es 
ta sensibilidade tanto maior quanto 

* Respectivamente, Regiões Administrativas: I. II. XVI e XXII. 
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menores forem os níveis de renda (grá­
fico XI). 

Dentre os produtos que qualificam o 
consumo, apesar de sua fraca ocorrên­
cia, sobressaem os derivados. Seu con­
sumo vincula-se às classes de melho­
res condições financeiras, no caso a 
classe média, já que não se encontra 
no local uma classe alta. É também a 
classe média que apresenta o consumo 
de leite em pó, praticamente inexpres­
sivo, face sua ocorrência em apenas 
3,333 das famílias. 

A sensibilidade à renda do leite em 
pó e, principalmente, dos derivados é 
ainda superior à do leite in natura, 
sendo mais forte na classe baixa para 
os derivados e na classe média para o 
leite em pó (gráfico XII). 
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As características de consumo apresen­
tadas estão fortemente correlacionadas 
à presença de uma população pobre 
que, tendo restrições para a aquisição 
dos próprios alimentos, encontra di­
ficuldades em adotar padrões de consu­
mo urbano, nos quais os produtos lác­
teos são mais valorizados. 

Ao baixo poder aquisitivo somam-se 
características urbanas como um se­
gundo fator na redução do consumo. 
Trata-se de áreas com deficiências nos 
serviços de abastecimento de gêneros 
alimentícios. Essas deficiências vin­
culam-se a dois tipos ele áreas: 

a) Áreas ele obsolescência: 

Zona Portuária e Centro, como áreas 
de obsolescência, apresentam uma 



infra-estrutura comercial muito mais 
voltada para o atendimento a uma po­
pulação flutuante diária do que para 
a população residente. Desta forma, o 
abastecimento de produtos alimentí­
cios é reduzido, sendo a compra dos 
laticínios realizada principalmente em 
padarias, quase não havendo no local 
um comércio mais sofisticado, como 
o dos supermercados. 

b) Áreas ele expansão da urbanização: 

Áreas afastadas dos principais eixos de 
circulação, J acarepaguá e Ilha do Go­
vernador, com fracas densidades de­
mográficas, vêm sendo recentemente 
atingidas pela urbanização. 

J acarepaguá, sendo área rural com pe­
queno núcleo comercial em formação, 
apresenta problemas de infra-estrutu­
ra que a urbanização recente ainda 

não foi suficiente para solucionar, o 
que prejudica o abastecimento de pro­
dutos alimentícios, principalmente do 
leite e de seus derivados. Sendo ainda 
característico na área o estabelecimen­
to tradicional, o leite é adquirido não 
só em padarias como, também, em ar­
mazéns. 

Atingida pela expansão urbana com 
maior intensidade, a Ilha do Gover­
nador registra acelerado e renovado 
incremento das atividades comerciais, 
com a implantação de vários super­
mercados, modificando a forma de 
abastecimento de alimentos à popu­
lação. Esta rápida mudança, levando 
a uma melhor distribuição dos produ­
tos, poderá, em breve, modificar as 
características de consumo desta área, 
excluindo-a do padrão no qual hoje 
se insere. 

PADRÃO DAS ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA 
E DAS ÁREAS DE OBSOLESCÊNCIA 

GRÁFICO XII 
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3 . 6 - Padrão zona rural 

Correspondendo à Região Administra­
tiva de Santa Cruz, * área tipicamente 
rural, o padrão caracteriza-se pelo me­
nor consumo e pelo mais baixo poder 
aquisitivo do Estado. 

O baixo poder aquisitivo é eviden­
ciado pela mais baixa renda média fa­
miliar mensal do Estado (Cr$ 488,00) 
e por uma forte concentração das fa­
mílias na classe baixa, corresponden­
do, portanto, à área mais pobre de 
toda a Guanabara (tab. XII). 

A esta população muito pobre está 
correlacionado o fraco consumo, tan­
to quantitativo (0,081 per capita/dia) 
quanto qualitativo, que também se 
mantém em níveis inferiores aos re­
gistrados para o Estado: os deriva­
dos são consumidos por, apenas, 203 
das famílias e o leite em pó por 103. 

O comportamento do consumo destes 
produtos pelas classes de renda demons­
tra uma forte sensibilidade do consu­
mo à renda (gráficos XI e XII). A 
queda do consumo de leite in natura 
que se verifica na classe média não 

GRÁFICO-XIII 
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TABELA XII 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
E DO CONSUMO POR CLASSES 

DE RENDA 

Consumo 
% per 

Classes de renda de capita 
famílias diário 

(l) 

---
Classe baixa 96,67 0,13 
Até Cr$ 300,00 30,00 0,12 
De Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00 43,3·1 0,18 
De CrS 501,00 a Cr$ 1.000,00 23,33 0,10 

Classe média* 3,03 0,09 
De Cr$ 1.001,00 a Cr$ 2.000,00 3,03 0,09 
De Cr$ 2.001,00 a Cr$ 3.000,00 - -

-
Classe alta - -
Acima de Cr$ 3 .000,00 - -
11'onte: Arnostragem - 1972. 
* Não foi considerada na análise do Padrão em ques­
tão a classe de renda de Cr$ 1.001,00 a 2.000,00 por 
ter sido representada por um número muito restrito 
de famílias, decorrente de problemas de amostragem. 

anula a importância do fator renda 
no padrão. Ao contrário, de certa 
forma, vem reforçá-lo: nesta classe, 
diferentemente da Zona Sul (onde o 
leite em pó complementa o leite in 
natura) o leite em pó tem um papel 
de substituto, não qualificando o con­
sumo ele leite. Decorre que não há 
renda suficiente para a manutenção do 
consumo destes dois produtos ao mes­
mo tempo e que, muitas vezes, a po­
pulação não dispõe de geladeira ou ele­
tricidade em casa para o armazenamen­
to ele produtos perecíveis. 

Esta situação decorre não só do baixo 
nível ele viela como da fragilidade do 
abastecimento de leite in natura, vin­
culada ao grau de urbanização da área. 
Trata-se de uma Zona Rural margi­
nalizada em relação às principais vias 

GRÁFICO XIV 
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de circulação do Estado, e que se ca­
racteriza por uma população dispersa 
e pouco numerosa e pela presença de 
um núcleo comercial fraco, acarretan­
do um deficiente abastecimento de lei­
te in natura. Verifica-se que este pro­
duto é, geralmente, adquirido em es­
tabelecimentos não especializados: aí 
se registra a maior procura do leite 
em armazéns (33,333) e carrocinhas 
(13,333) e, se comparado às outras 
áreas, é reduzido o serviço de pada­
rias (503) e inexistente o de super­
mercados. A falta de estabelecimentos 
especializados e serviços regulares de 
distribuição dos produtos lácteos con­
tribui, assim, para a manutenção das 
baixas e irregulares taxas de consumo 
verificadas. 

4) CONSIDERACõES FINAIS . 
Em função da análise realizada, con­
clui-se que o consumo de leite na Gua­
nabara apresenta particularidades que 
estão intimamente vinculadas às ca­
racterísticas de uma metrópole de País 
em desenvolvimento. 

A) Confirmando-se a hipótese m1-
cial, o consumo de leite in natura na 
Guanabara, embora dos mais elevados 
do País, revelou níveis muito baixos, 
sem que seja acompanhado por uma 
complementação expressiva de deriva­
dos. Este baixo consumo quantitativo 
e qualitativo liga-se, em grande parte, 
à presença de uma massa de popula­
ção com baixo poder aquisitivo, sem 
renda suficiente para o atendimento de 
suas necessidades básicas, incluindo-se 
aí a aquisição de produtos de nível 
inferior, como o leite. Outro fato que 
atesta este consumo fraco é a esta­
bilização prematura, aquém das ne­
cessidades dietéticas, mesmo pela po­
pulação de renda mais elevada. 

Concordando com a Lei de Engel, a 
elasticidade do consumo à renda é 
grande, junto à população de baixo 

poder aqmsit1vo, tornando-se gradati­
vamente menor com o aumento da 
renda. Entretanto, os níveis de sen­
sibilidade do consumo à renda nas 
classes muito baixas são maiores do 
que os estabelecidos ma Lei, e nas 
classes mais elevadas não decrescem tão 
rapidamente como seria de esperar. 
Tais particularidades relacionam-se 
ao muito baixo poder aquisitivo pre­
dominante na população. 

De acordo com estudos econômicos 
sobre consumo, o leite é considerado 
produto primário dentre os produtos 
alimentares básicos. Este fato, na rea­
lidade, parece expressar apenas a si­
tuação de países desenvolvidos; no 
caso da Guanabara e, por extensão, do 
Brasil, o leite não estaria incluído na 
faixa de alimentos considerados de 
primeira necessidade, mesmo nas cida­
des, talvez pelo quase desconhecimen­
to de suas propriedades alimentícias e 
conseqüente desvalorização pela popu­
lação em sua dieta alimentar básica. 

B) No que diz respeito à segunda 
hipótese, segundo a qual o consumo se 
vincularia aos hábitos tradicionais das 
áreas ele origem da população migran­
te, conclui-se que, na realidade, a ori­
gem influi possivelmente nos níveis de 
consumo numa fase anterior à integra­
ção da população à viela ela metró­
pole. Na medida em que os migrantes 
nela se integram, através da difusão 
elos valores urbanos e ele uma renda 
que lhes permita a aquisição ele pro­
dutos diversificados, passam a ter com­
portamento semelhante ao ela popu­
lação de sua classe de renda e da área 
da cidade em que vivem. 

Esse comportamento ele consumo, en­
tretanto, eleve ser encarado como resul­
tado restrito às áreas urbanizadas. É de 
se supor que, nos subúrbios periféri­
cos da cidade, em função da menor in­
tensidade do processo de urbanização, 
os hábitos tradicionais das áreas de ori­
gem dos migrantes tenham ainda im-



portância no comportamento do con­
sumo. 

C) A urbanização influi efetivamen­
te no comportamento ele consumo ela 
população, quer através da intensida­
de da difusão dos valores urbanos nas 
diversas áreas da cidade e pelas ca­
madas ela população, quer na dispo­
nibilidade e sofisticação da oferta. 

Tal conclusão coincide com estudo 
recente ele Santos. 7 Segundo o autor, 
no desenvolvimento espacial dos paí­
ses elo Terceiro Mundo coexistem dois 
sistemas de fluxos econômicos em de­
corrência da penetração da tecnologia. 
O sistema superior (upper system) 
constitui-se ele serviços, comércio e 
indústria modernos que atendem à ci­
dade e à exportação. Interessa direta­
mente a uma minoria de população 
de alta renda que usufrui desses seto­
res modernos, sendo altamente con­
sumidora. O sistema inferior (lower 
system), também decorrente do pro­
gresso tecnológico, é constituído pelas 
formas de fabricação que não utilizam 
"capital intensivo" e pelos serviços e 
comércio tradicionais ele pequena es­
cala. Assim sendo, a presença ele uma 
massa de população com muito baixos 
salários, ao lado ele uma minoria com 
altas rendas, cria diferenças tanto 
quantitativas quanto qualitativas no 
consumo. Acrescenta, ainda, que a po­
pulação não se apresenta sempre con­
finada ao sistema de fluxo correspon­
dente ao seu nível socioeconómico, 
sendo a classe média exemplo de um 
comportamento de consumo vincula­
do tanto ao upper quanto ao lower 
system. 

Verificou-se, entretanto, que na Gua­
nabara a flexibilidade ela população 
em relação aos sistemas de fluxos não 
existe apenas na classe média, sendo, 

também, verificada na população po­
bre e rica. 

Devido aos baixos níveis de renda pre­
dominantes e à difusão de inovações, a 
classe média apresenta um compor­
tamento ele consumo que integra carac­
terísticas das classes de renda baixa, 
quais sejam o crescimento do consumo 
paralelo ao crescimento ela renda, bem 
como características das classes altas, 
relativas à diversificação do consumo. 

A intensidade da urbanização é tam­
bém um fator que influi para que, 
em determinadas áreas, a população 
pobre apresente um comportamento 
típico ele classe média e, em outras, 
contribui para que a população de 
classe alta assuma comportamento de 
classe média. 

A flexibilidade comportamental ela 
população elos dois sistemas ele fluxos 1 

tem uma expressão espacial, iclentifi- 105 
cada nos vários padrões de consumo 
ele leite na Guanabara. 

A zona sul, com altos índices de con­
sumo, alta renda e fortemente ur­
banizada, expressa preponderantemen­
te o upper system, uma vez que sua 
população está apta a atender aos 
apelos da sociedade de consumo, be­
neficiando-se das inovações decorren­
tes do processo de desenvolvimento. A 
fm;ça 'ela urbanização é de tal ma­
neira intensa que atinge inclusive o 
comportamento da população pobre 
que, num caráter imitativo, apresenta 
níveis de consumo semelhantes aos da 
classe média. 

A zona norte, com índices médios de 
consumo e renda média predominan­
te, estaria numa situação intermediá­
ria, participando dos dois sistemas de 
fluxo. A introdução recente ela moder-

7 Santos, Milton - "Economic Development anel Urbanization in Unelerdevelopeel Countries: 
The two flow systems of the urban economy anel their spatial implications" - lntemational 
Geograf1hical Congress, UGT, l\fontreal, Canadá 1972. 
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nização e a presença de expressiva po­
pulação na classe de renda média, re­
sultam na adoção de novos hábitos de 
consumo, manifestados pela diversifi­
cação prematura, ao lado da manuten­
ção de um comportamento tradicio­
nal, caracterizado pelo crescimento do 
consumo de leite in natura. 

Na medida em que a urbanização se 
torna menos dinâmica - zona norte 
menos urbanizada - a população pas­
sa a ter comportamento de consumo 
vinculado ao lower system, em que a 
população de classe alta comporta-se 
como a de classe média. 

O lower system torna-se bastante evi­
dente na zona rural do Estado, onde 
"a existência de uma massa populacio­
nal pobre e marginalizada, embora 
quantitativamente expressiva, repre­
senta baixo nível de consumo quanti­
tativo e qualitativo per capüa". s 

Se, segundo Santos, tais características 
são comuns a todo o Terceiro Mundo, 
no caso do Rio de Janeiro e de algu­
mas capitais latino-americanas, deve­
se acrescentar a mentalidade fortemen­
te consumidora das elites. Dado a alta 
concentração da renda e antiguidade 
dos laços com as metrópoles mundiais, 
essas elites, tradicionalmente, se carac­
terizam por um consumo altamente di­
versificado e sofisticado e pela pronta 
adoção de hábitos de consumo gerados 
no exterior. Hoje, quando a urbani­
zação progride, esse comportamento, 
outrora restrito às elites, extravasa 
para outras classes, que passam a ado­
tá-lo indiscriminadamente. Tal fato ex­
plica, em grande parte, os fracos ní­
veis de consumo de leite in natura e 
a diversificação prematura verificada 
não só na população mais rica como, 
principalmente, na classe média e 
mesmo na classe baixa, que se subme­
te aos apelos de um consumo diversi: 

ficado em detrimento do consumo de 
produtos mais nutritivos. 

D). Conclui-se, assim, que os fracos ní­
veis de consumo de leite da Guana­
bara e no País refletem a situação de 
um País em desenvolvimento, em que 
os padrões dietéticos são estabelecidos 
não por conhecimento dos valores nu­
tritivos dos alimentos e sim pelos bai­
xos níveis de renda e por um com­
portamento imitativo. Esse fraco con­
sumo interfere na área produtora, uma 
vez que não estimula maiores investi­
mentos na produção. Caso seja dese­
jável elevar o consumo de leite na 
Guanabara, primordialmente pàra me­
lhoria da qualidade de vida da popu­
lação e ainda para estímulo da pro­
dução agropastoril, propõem-se à dis­
cussão algumas alternativas: 

- Incremento do consumo baseado na 
melhoria da oferta 

A melhoria da rede de distribuição e 
dos serviços poderia aumentar o con­
sumo de leite em determinadas áreas 
onde a oferta é deficiente, apresen­
tando formas uradicionais de distri­
buição do leite. Correspondem elas às 
áreas de obsolescência e de expansão 
recente da urbanização, à zona norte 
menos urbanizada e à zona rural, onde 
o consumo apresenta índices muito 
baixos. 

Considerando que nessas áreas o com­
portamento do consumo vincula-se ao 
lower system, a intensificação da mo­
dernização poderia favorecer um maior 
consumo. As áreas que estão em pro­
cesso de urbanização mais intenso, 
como as regiões administrativas de 
Campo Grande, Bangu, Ilha do Go­
vernador, etc., podem mais rapidamen­
te atender a melhoria da oferta e mo­
dificar o comportamento dé consumo 
de sua população . 

. s "Transformações na Periferia Urbana do Rio de Janeiro: Crescimento e Diversificação da 
Pecuária Leiteira" - Boletim Carioca de Geografia - ano XXIII, AGB, Rio de Janeiro, 1972. 



- Incremento do consumo baseado na 
elevação da demanda de leite in natura 

a) da população de baixo poder aqui­
sitivo. 

Tal alternativa implicaria na redução 
do preço do leite. Esta sugestão é satis­
fatória do ponto de vista do consu­
midor, tendo em vista o atendimento 
a um forte contingente demográfico, 
o qual apresenta um consumo de alta 
elasticidade em relação à renda. En­
tretanto, qualquer medida tomada 
neste sentido afetaria sobremodo à 
área produtora, pois que uma dimi­
nuição do preço do leite significaria 
desestímulo aos produtores. Restaria, 
assim, a elevação do poder aquisitivo 
da população - fato vinculado ao de­
senvolvimento geral do País, a/e longo 
prazo - e que escapa a uma interfe­
rência direta. 

b) da população de alto poder aqui­
. sitivo. 

Apesar da pequena elasticidade do 
consumo à renda, poder-se-ia elevar a 
demanda de leite da população de alto 
poder aquisitivo, já que esta apresen­
ta índices de consumo ainda muito 
baixos, além de dispor de renda e ser 
vulnerável aos apelos da sociedade de 
consumo. 

c) da população de médio poder aqui­
sitivo. 

A importância da classe média no con­
·sumo, de um modo geral, é sempre 
mencionada quando se deseja um au­
mento da demanda, principalmente 
porque ela representa uma camada de 
população com interesses e necessida­
des variados e renda suficiente para 
atendê-los. Para o aumento do consu­
mo de leite na Guanabara, a classe 
média numerosa representa mercado 
importante: apresentando renda bai­
xa, mas suficiente para a aquisição 

deste produto, registra uma elastici­
dade da demanda ainda expressiva, 
simultaneamente, à tendência acen­
tuada para diversificação. 

Outro fator favorável ao aumento do 
consumo de leite é a sua maior fle­
xibilidade de comportamento, frente 
ao upper system e ao lower system. 
Desta forma, pode a população de ní­
vel de vida médio adquirir novos há­
bitos e participar mais ativamente da 
sociedade de consumo. 

Uma vez que o fraco consumo de leite 
é, em parte, um problema de educa­
ção e, tendo em vista a facilidade que 
a população da Guanabara apresenta 
para adotar inovações de consumo, 
seria viável uma campanha publicitá­
ria para conscientizar a população dos 
valores nutritivos do leite, colocando-o 
em melhores condições de concorrer [Io7 
com outros produtos no mercado. Essa 107 
campanha atingiria, provavelmente, as 
classes média e alta, com poder aqui-
sitivo suficiente para elevação do con-
sumo de leite. 

- Incremento do consumo baseado na 
elevação da demanda de derivados 

Os fracos níveis ele consumo de leite 
in natura registrados na Guanabara 
refletem, em parte, a permanência de 
hábitos tradicionais da população bra­
sileira, que não valoriza o leite em 
sua dieta alimentar, tendendo ao con­
sumo crescente de derivados em detri­
mento elo de leite in natura. 

Considerando-se este aspecto, seriam 
viáveis medidas que aproveitassem a 
tendência da população para diversi­
ficar o consumo, objetivando, indireta­
mente, incentivar a demanda de pro­
dutos lácteos, sem que para isso fos­
sem necessárias mudanças radicais dos 
hábitos de consumo da população. 
Essas medidas seriam baseadas na ele-
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vação do consumo de derivados, que 
possibilitaria uma alimentação mais 
rica em elementos nutritivos. 

Desta forma, seria possível uma adap­
tação da elevação do consumo de pro­
dutos lácteos aos hábitos da popula­
ção. Seria necessário, entretanto, que 
fosse contornado o problema do custo 

dos derivados, que os torna quase ina­
cessíveis ao poder aquisitivo de grande 
parte da população. 

A vantagem dessa propos1çao reside 
na sua possibilidade de execução a 
curto prazo, além de estar mais com­
patível com os hábitos alimentares co­
muns à maior parte da população. 
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Prestando valiosa contribuição ao ensino 

sobre a geologia dos arredores de 

Uberaba, a professora- Rita Alves Barbosa, 

titular de Mineralogia e Petrografia do 

Instituto de Geociências da UEG, visa, 

com o presente trabalho, despertar o 

interesse dos estudiosos pelas formações 

rochosas das circunvizinhanças desta 

cidade. 

Dando a estas notas o caráter de um 

ligeiro roteiro geológico, a autora faz 

observações ao longo das estradas que 

ligam Uberaba, Uberlândia e 

Araxá e, ainda, nas jazidas de cimento 

Ponte Alta. 

Roteiro geológico de Uberaba 

O objetivo do presente trabalho é dar 
aos professores de Geologia e Petrogra­
fia, assim como aos estudiosos destas 
disciplinas, em outras áreas, informa­
ções, à guisa de um roteiro, sobre 
ocorrências de rochas em Uberaba e 
circunvizinhanças. O trabalho visa 
atingir, inclusive, alunos, numa ten­
tativa de despertar neles o interesse 
por esses assuntos, numa região onde 
os aspectos geológicos e petrográficos 
são extremamente variados. 

Na cidade de Uberaba e circunvizi­
nhanças domina um relevo pouco aci­
dentado, com pequenas colinas, cujos 
pontos mais altos situam-se na cha­
mada serra da Galha. Inúmeros pe­
quenos cursos d'água cortam a região, 
sendo o de maior volume o rio Ube­
raba, que consegue erodir as forma­
ções sedimentares, atingindo até o ba­
salto, a elas sotoposto. 

RITA ALVES BARBOSA 

As observações sugeridas neste roteiro 
podem ser de três naturezas: 

1. Observações geológico-petrográfi­
cas ao longo da estrada Uberaba­
Uberlândia; 

2. Observações geológico-petrográfi­
cas ao longo da estrada Uberaba-Ara­
xá (BR-262); 

3. Observações geológicas nas jazidas 
de cimento Ponte Alta e proximidades. 

1 . Observações geológico-petrográfi­
cas ao longo da estrada Ubera­
ba-Uberlândia. 

Cerca de 10 quilômetros da cidade 
de Uberaba, na direção setentrional, 
em direção à cidade de Uberlândia, 
encontram-se, às bordas do rio Ube­
raba, afloramentos de basalto fresco, 



fragmentados. No leito aparecem inú­
meros blocos de basalto. 

- Uma secção geológica simplificada 
desse local poderia ser descrita como 
uma sucessão de um pequeno pacote 
de conglomerado, bastante intemperi­
zado, assentando sobre o derrame de 
basalto que aflora no rio. Este conglo­
merado é constituído de seixos ele 
arenitos, siltitos e basaltos. Sobre este 
banco assenta um pacote ele tufito ele 
cerca de 3 metros de espessura. 

- Os arenitos apresentam-se com a 
cor marrom muito clara, numa alter­
nância ele sedimentos arenosos e síl­
ticos, estes últimos mais compactos e 
mais litificados que os primeiros. 

- Os arenitos são ele baixa porosi­
dade e, em grande parte, armazenado­
res ele águas salobras. Não ocorrem 
fósseis nessas rochas. 

- A 14 quilômetros da cidade de Ube­
raba ocorre outro afloramento ele 
arenito, onde se podem observar pe­
quenos leitos intercalados ele argila. É 
constante a presença de seixos rolados 
nesse arenito. 

- 12 quilômetros adiante desse últi­
mo afloramento, seguindo-se pela mes­
ma estrada, não são encontrados ou­
tros, atingindo-se então a serra ela Gal­
ba. O topo desta serra atinge a altitude 
ele llO metros acima de Uberaba. Tu­
do indica que arenitos da formação 
Bauru constituem a parte mais alta 
da serra, os quais assentam sobre sedi­
mentos da formação Caiuá. 

- O arenito Bauru é de fáceis fossilí­
fero, contendo calcita e sílex. Esta uni­
dade estratigráfica é datada de 85 mi­
lhões de anos. Essa formação Bauru 
continua até cerca de 400 metros, não 
aflorando o basalto nessas redondezas. 

- O ponto mais alto de Uberaba é 
o Pico elo Papagaio, remanescente, tam-

bém, do arenito Bauru. Próximo a 
esse pico localiza-se uma cascalheira 
que fornece material para construção 
e para pavimentação. É nesse arenito 
que se localiza o jazigo fossilífero 
de Petrópolis - próximo a Uberaba -
de onde têm sido coletados vários 
exemplares de répteis e de outros fós­
seis que vêm sendo descritos pelo pa­
leontólogo L. I. Price. 

2 . Observações geológico-petrográfi­
cas ao longo da estrada Uhera­
ha-Araxá 

Por se tratar ele uma estrada rela­
tivamente nova, os afloramentos nela 
localizados ainda não foram descritos. 

- A estrada corta inúmeras pequenas 
colinas as quais não deixam ver ex­
posições ele rocha fresca em virtude 
elo manto de intemperismo de que são 
revestidas. 

- Cerca de 4 quilômetros ele distância 
ela Faculdade ele Filosofia, Ciências e 
Letras São Tomás ele Aquino, na es­
trada Uberaba-Araxá (BR-262) ocorre 
um tufito, leucocrático, ele coloração 
cinza-esverdeada, exibindo, em vários 
pontos, grãos ele quartzo, fragmentos 
ele rochas, etc., ao passo que em ou­
tros mostra-se muito fino, quase sem 
cristais desenvolvidos. Constata-se, fa­
cilmente, a presença ele carbonato ele 
cálcio, associado ao material fino. 

- Seguindo-se pela estrada encontra­
se, 5 quilômetros adiante, um aflo­
ramento de basalto, magnificamente 
exposto em corte da rodovia. No man­
to ele intemperismo atingido pelo cor­
te vê-se, claramente, a diferenciação 
elos níveis ele clecom posição, mostran­
do-se um horizonte avermelhado, rico 
em ferro, e outro amarelado, pobre nes­
se elemento. Notam-se ainda, inclusos 
neste manto, blocos maiores ele basal­
to, mais resistentes à decomposição 
química. O basalto, ele maneira geral, 
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mostra-se muito fraturado e apresenta 
grnnulação muito final. 

- Seguindo-se pela mesma estrada, 
encontra-se, 8 quilômetros adiante, 
outro afloramento de basalto, no qual 
se pode observar a gradação entre o 
basalto comum (de textura fina) e o 
vacuolar típico. Entre esses dois tipos 
situa-se o basalto amigdaloidal. O ba­
salto vacuolar balisa o topo do der­
rame. O basalto amigdalóide apresenta 
suas c~vidades preenchidas por viridita 
e calota. Decomposta quimicamente a 
massa do basalto, forma-se um solo de 
cor marron escura. 

- Mais dois afloramentos de basalto 
são encontrados. Um a 500 metros 
adiante e o segundo 300 metros além. 
Estes afloramentos apresentam as mes­
mas características dos descritos ante­
riormente. 

- O afloramento de basalto que ocor­
re logo a seguir apresenta-se com estru­
tura ligeiramente colunar. 

- Outros afloramentos, também de 
basalto, alinham-se na estrada e a 
seguir surge, novamente, o tufito com 

as mesmas características observadas 
nos dos arredores de Uberaba. 

3 . Observações geológicas na jazida 
da Fábrica de Cimento Ponte Alta 

- Deixando a estrada Uberaba-Araxá 
e seguindo-se em direção à cidade de 
Ponte Alta, atinge-se a fábrica de ci­
mento ali existente. A fábrica utiliza 
gesso procedente do Estado de Per­
nambuco, enquanto que a argila e o 
calcário são extraídos de jazidas si­
tuadas nas proximidades da mesma. 

- As matérias-primas utilizadas no 
preparo do cimento Ponte Alta dis­
tribuem-se nas seguintes percentagens: 
76,5% de calcário, 3% de gesso, 4/o 
de alumínio e 3,5% de ferro. A produ­
ção diária da fábrica é de 3 . 600 sacos 
(de 50 quilos cada). O cimento pro­

duzido destina-se aos Estados de Mi­
nas Gerais, São Paulo e Goiás. 

- A jazida de calcário que está sendo 
trabalhada permite ao visitante a co­
leta de amostras de geodos de calcita, 
além de amostras do calcário domi­
nante. 



LIVROS 

Urbnnism, Urbnnizatiun, and Change: 
C0111jJarnt1"11e Perspectives - Diversos 
autores, em sua maioria americanos 
- Addison-vVesley Publishing Com­
pany-Massachusetts, Califórnia, Lon­
dres, Ontário - Addison-Wesley Serie& 
in Sociology - 1969, 579 p. 

Este livro foi editado por Paul Mea­
clows, elo Departamento de Sociologia 
e Antropologia ela State University of 
New York em Albany e Ephraim H. 
Mizruchi, elo Departamento ele Socio­
logia da Universidade de Syracuse. 

Escrito por diversos cientistas sociais, 
principalmente sociólogos, mas contan­
do também com a contribuição de de­
mógrafos, antropólogos, historiadores e 
economistas, é um livro eminentemente 
interdisciplinar. As apresentações de 

LIVROS 

- Urbanísm, Urbanizatíon, and Change: 
Comparative Perspectives. 

- A Geography of Brazilian Development. 

- Ecologia. 

PERlóDICOS 

- Annals of the Association of 
American Geographers. 

- Geographical Review. 

- Canadian Geographícal Journal 

Bibliografia 

modelos urbanos e problemas não só 
ela América do Norte como ela Europa, 
África, América elo Sul e Ásia, dão-lhe 
também um caráter intercultural. A 
ordem de apresentação elos diversos ar­
tigos obedece à organização convencio­
nal adotada nas universidades america­
nas. 

Em essência, esta obra concentra-se na 
urbanização tomada como um proces­
so social complexo, porém individuali­
zado, na mudança social, em outras pa­
lavras, em seus modelos correntes, com­
plexidades e problemas. 

As rápidas e profundas transformações, 
que caracterizam a condição social do 
homem no mundo atual, são emergen­
tes de processos urbanos. As cidades 
tornaram-se o centro das crescentes co-

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 33 (UI): 113-116. ful./ago .. 1974 

113 



municações entre as nações e entre as 
várias regiões dentro de cada nação. 
Elas fornecem o contexto social para as 
decisões políticas que afetam tanto o 
mundo como o próprio país. Daí o 
grande interesse que o tema vem des­
pertando entre os cientistas sociais em 
todo o mundo. 

Adma Lima Hamam 

* 

A Geography of Brazilian Develop­
ment - Janet D. Henshal, M. A., M. 
Se., Ph. D. e R. P ... Momsen Jr., A. B., 
M. A., Ph. D. - London, G. Bell & 
Sons Ltd., 197 4. 

J. D. Henshall e R. P. Momsen Jr. 
em Uma Geografia do Desenvolvimen­
to Brasileiro, analisam o modelo de de­
senvolvimento do País, suas caracterís­
ticas e mudanças por que passaram os 
principais setores da economia, agri- , 
cultura, indústria, transportes, etc. até 
o momento, fornecendo aos leitores 
uma visão ampla do assunto. 

Os autores abordam desde os antece­
dentes históricos até o contexto atual, 
trazendo soluções e propostas novas, ca­
pazes de contribuir para a compreensão 
do processo de desenvolvimento ace­
lerado por que passa o País. 

Em linguagem accessível e com o au­
xílio de mapas e estatísticas recentes, 
os autores subdividiram a obra em dez 
capítulos, a saber: "A Terra", que tra­
ta da realidade física do País; "O ín­
dio'', suas origens raciais, com um es­
tudo das tribos nômades e semi-nôma­
des, as tribos sedentárias; "Evolução 
da Economia", onde é apresentado um 
histórico da economia, até as últimas 
pesquisas sobre as potencialidades do 
rio Amazonas; "As Regiões Econômi­
cas do Brasil'', com um estudo das re­
giões onde é, inclusive, proposta uma 
nova divisão regional do país; "A Mo­
dernização da Agricultura", os métodos 
utilizados para um maior aproveita-

menta da terra e as mudanças tecnoló­
gicas que permitiram uma moderniza­
ção da agricultura; "Desenvolvimento 
dos Recursos Minerais", composição 
geológica, a indústria de mineração, 
pesquisas minerais efetuadas por com­
panhias especializadas; "Industrializa­
ção", desde o crescimento industrial, in­
dústrias tradicionais de consumo, in­
dústrias pesadas, até as novas indústrias 
e, ainda, o papel de cada uma na 
economia brasileira; "Infra-estrutura", 
o potencial elétrico do país, petróleo e 
transporte; "Demografia e Desenvol­
vimento", saúde, educação, emprego, 
movimentos da população, urbaniza­
ção e, finalmente, "Desenvolvimento 
Brasileiro: Mito e Realidade", sobre os 
programas regionais de desenvolvimen­
to aplicados em cada região brasileira 
nos diversos setores de atividade. 

Maria Inês Galvão 

* 

Ecologia - Eugene P. Odum - Uni­
versidade de Georgia - Tradução de 
Kurt G. Hell do Departamento de Bo­
tânica da Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras da Universidade de São 
Paulo. Livraria Pioneira Editora -
Editora da Universidade de São Paulo 
- l.ª Edição em Língua Portuguesa, 
1969, 201 p. 

Este volume apresenta, apesar de resu­
midamente, a todos aqueles que se de­
dicam a estudos ecológicos ou são ape­
nas leitores interessados na compreen­
são do meio-ambiente, dois aspectos ex­
tremamente importantes. O primeiro 
diz respeito aos conceitos indispensá­
veis para o bom entendimento da ma­
téria como, por exemplo, os de níveis 
de organização, ecossistema etc. Quan­
to ao segundo, o homem é tratado co­
mo parte integrante da natureza, e em­
bora não lhe seja reservado um capítulo 
ou apêndice, sua ação sobre os sistemas 
ecológicos é continuamente lembrada. 
Apesar de a maioria dos exemplos des-



te livro estarem restritos à América 
do Norte, tal fato não diminui seu va­
lor, pois o que na realidade se torna 
imprescindível é a apreensão dos fenô­
menos em si. E, além disso, estes são 
similares, desde o momento em que os 
ecossistemas forem equivalentes. Esta 
obra deixa transparecer visivelmente a 
preocupação do autor em dar a cada 
,associação um caráter dinâmico, quan­
do poderia encará-las, levando em con­
ta simplesmente sua composição em es­
pécies. 

O livro, além do índice remissivo, que 
indica as páginas onde os termos e con­
ceitos são mais amplamente explicita­
dos, apresenta bibliografia em portu­
guês, e leitura sugerida, em que os li­
vros ~ão divididos segundo os grandes 
ecossistemas. 

Lilia :Maria Souto Manhães Peçanha 

PERIÓDICOS 

Annals of the Association of Arnerican 
Geographers - Volume LXIV, number 
2, June 1974 - John Fraser Hart Edi­
tor. 

Nesta edição da Associação dos Geó­
grafos Americanos encontram-se os se­
guintes artigos: "The Fourth Dimen­
sion of Geography" (Carl O. Sauer) 
- uma apreciação sobre a entrada da 
geografia na Universidade americana; 
"An Idealist Alternative in Human 
Geography" (Leonard Guelke) - uma 
geografia humana analítica e objetiva 
e possível sem teoria; "Complex Perio­
<lic Market Cycles" (Richard Symanski 
e M. J. Webber) - um estudo do des­
locamento espacial e do intervalo tem­
poral do comércio "periódico" (tipo 
feiras) é feito através de métodos ma­
temáticos, sendo as medidas adotadas 
pelo autor derivadas ela Teoria dos 
Grafos; "Clustering of Services in Cen­
tral Places" (Thomas L. Bell, Stanley 

R. Liebcr e Gerard Rushton) - den­
tro de um sistema terciário, os empre­
sários freqüentemente devem escolher 
entre centros que comandam a maior 
população tributária local e lugares 
que possuem a mais desejável coleção 
de atividades de serviço complementa­
res; "The Locational Dynamics of So­
viet Industry" (Allan Rodgers) - Aná­
lises de deslocamento revelam dois mo­
delos distintos ele mudança na locali­
zação elo emprego industrial, em esca­
la microrregional, na URSS entre 1940 
e 1965; "Wheat in Romania" (William 
A. Dando) - a agricultura romena 
contemporânea sintetiza a teoria socia­
lista e as metas nacionais, através de 
um sistema agrícola diversificado, que 
ressalta os cereais; "Shape in Revealecl 
Mental Maps'' (Ralph A. Sanders e 
Philip vV. Porter) - o presente artigo 
procura ressaltar a importância ela con-
cepção mental da forma de um ma- [ 115-
pa, através de experiências realizadas __ _ 
em estudantes africanos e americanos; 
"Continentality of Extratropical Cli-
mates" (Donalcl R. Currey) - a con­
tinentalidade pode ser incorporada na 
classificação climática tradicional; "Flu-
vial Morphometry on the Cobar Pedi-
plan" (E. D. Ongley) - o Pedi plano 
de Cobar, a oeste do New South Wales, 
uma vasta superfície rochosa, ligeira-
mente ondulada, possui evidências 
abundantes de desnudação desde mea-
dos do Terciário. 

Além desses artigos citados, esta pu­
blicação apresenta a biografia de dois 
geógrafos americanos já falecidos: Arch 
Clive Gerlach (1911-1972) e Edward A. 
Ackerman (1911-1973) 

A.L. H. 

Geographical Review - Volume LXIV, 
number 3, July 1974 - Publishecl by 
The American Geographical Society 
of New York. 
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Esta edição da Geographical Review 
contém trabalhos sobre temas diversos 
e interessantes: O primeiro artigo diz 
respeito a ajuda que a literatura co­
mum pode prestar a cartógrafos e geó­
grafos na concepção de mapas, uma 
vez que os escritores usam mapas bas­
tante imaginativos, como auxílio à sua 
comunicação com o leitor. 

O segundo artigo, com o título de "Lo­
cal Migrations Systems in Nineteenth 
Century Iowa", é um estudo sobre as 
migrações internas neste Estado ame­
ricano, utilizando dados que testam a 
força relativa do movimento para o oes­
te e a migração para a cidade . 

No artigo seguinte o autor, Peter G. 
Goheen, após analisar o modo como foi 
estudada a cidade nos EUA e Canadá, 
faz sua própria formulação sobre o as­
sunto. 

O quarto tema é um estudo interessan­
te das implicações sociais da mudança 

tecnológica da pesca na população li­
torânea do Lago Izabal, na Guatemala. 
E, finalmente, temos um comentário so­
bre Mary Somerville, que escreveu o 
primeiro livro de geografia física em 
língua inglesa . 

A.L.H. 

* 

Canadian Geographical ]ournal - Vo­
lume LXXXVIII, number 5, May 1974 
- Published by The Royal Canadian 
Geographical Society. 

Com excelentes ilustrações fotográficas, 
esta edição apresenta artigos variados, 
como a descrição da região do delta do 
Rio Mackenzie, feita por um biólogo; 
a ajuda do lnternational Development 
Research Center às áreas rurais de paí­
ses subdesenvolvidos na Ásia, África e 
América Latina; uma reportagem so­
bre a Ilha Taveuni, cortada pelo 180° 
Meridiano e, finalmente, o papel dos 
tanques petrolíferos para a região cen­
tral canadense. 

A.L.H. 



Energia Elétrica para Sul e Sudeste. 

Programa Siderúrgico. 

Produção de Minério de Ferro. 

Pólo Integrado. 

lrrigaç·ão do Nordeste com Recursos 
do PIN. 

- Distrito Agroindustrial de Jaíba. 

Programa de Conservação do Solo. 

Estação Ecológica. 

- Equilíbrio Ecológico, Meta Prioritária. 

Noticiário 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

ENERGIA ELÉTRICA PARA SUL E SU­
DESTE - O Presidente ela República apro­
vou, mediante decreto, o plano ele instalações 
necessárias ao atendimento das necessidades de 
energia elétrica das Regiões Sudeste e Sul até 
1981. ,\s obras constantes da rc!acão abaixo 
complementam e atualizam as rcl;rões cons­
tantes dos relatórios finais elos comÚês de es­
tudos energ·éticos da Região Centro-Sul e da 
Região Sul, aprovados pelos decretos 60. 262, 
de 23 de fevereiro de 1967. e n.° 66. 737. ele 
18 de junho ele 1970. 

Relação das obras de geração de energia 
elétrica 

1 - Construção pela Centrais Elétricas ele 
Minas Gerais S.A. (CEMIG) da usina Hiclre­
létrica de São Simão, de forma a atingir a 
potência total instalada e 1 .500 mw até 1979; 

2 - Construção por Furnas-Centrais Elétri­
cas S. A. da Usina Hidrelétrica de Itmnbiara, 
de forma a atingir a potência total instalada 
de 2.080 mw até 1981; 

3 - Prosseguimento por parte da Centrais Elé­
tricas ele São Paulo S.A. (CESP) da expan­
são ela Csina Hidrelétrica ele Ilha Solteira, de 
forma a atingir a sua potência total instala­
da de 3. 200 mw até 1980; 

4 - Construç·ão pelas Centrais Elétricas ele 
São Paulo S. A. (CESP) ela Usina Hidrelétri­
ca ele Água Vermelha, ele forma a atingir a po­
tência total instalada de 1.380 mw até 1980; 

5 - Constru~·ão pela Centrais Elétricas ele lvii­
nas Gerais S.A. (CEMIG) ela Usina Termelé­
trica ele Igarapé com uma unidade de 125 mw. 
para entrar em operação até 1976; 

6 - Ampliação por parte ela Centrais Elétri­
cas do Sul do Brasil S. A. (ELETROSUL) 
ela Usina Tennelétrica Jorge Lacerda, me­
diante instalar-ão ele duas unidades de 125 mw 
cada uma, de, forma a entrarem em operac:ão 
até 1979; 

7 - Amplias·ão por parte da Companhia Es­
tadual ele Energia Elétrica (CEEE) , ela Usina 
Termelétrica de Candiota. mediante a instala-
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ção de uma unidade de 150 mw, para en­
trar em operação até 1979; 

8 - Construção pela Companhia Paranacnse 
de Energia Elétrica (COPELA) da Usina 
Hidrelétrica de Foz do Areia, com as caracte­
rísticas a serem definidas no estudo de viabi­
lidade técnico-econômica-financeira a ser por 
essa concessionária submetido ao Ministério 
das Minas e Energia, até 31 de dezembro de 
1974, nos termos do decreto de concessão 
n.0 72 .293, de 24 de maio de 1973, objetivan­
do o início ele sua operação em 1981; 

9 - Conclusão, dentro dos cronogramas já es­
tabelecidos, das instalações geradoras ora em 
construção, a seguir discriminadas: 

a) por Furnas Centrais Elétricas S. A. -
Hidrelétrica de Porto Colómbia, com a potén­
cia total instalada de 320 mw; 

b) por Furnas, Hidrelétrica de Marimbon­
do, com a potência total instalada de 1.400 
mw; 

e) por Furnas, Central Nuclear de Angra 
dos Reis, com a potência total instalada de 
602 mw; 

d) pela Centrai> ~létricas de Minas Ge­
rais S.A. (CEMIG), Hidrelétrica ele Volta 
Grande, com a potência total instalada de 
440 mw; 

e) pela Centrais Elétricas de Goiás S.A. -
CELG, ampliação da Hidrelétrica de Cachoei­
ra Dourada, com a potência instalada de 
240 mw; 

· f) pela Espírito Santo Centrais Elétricas S/ A 
(ESCELSA) ; Hidrelétrica de Mascarenhas, 
com a potência total instalada de 115,5 mw; 

g) pela Centrais Elétricas de São Paulo S. A. 
(CESP) , Hidrelétrica de Promissão com a po­
tência total instalada ele 264 nrw; 

h) pela CESP, Hidrelétrica de Capivara. com 
a potência total instalada ele 640 mw; 

i) pela CESP, Hidrelétrica de Paraíbuna, 
com a potência total instalada ele 86 mw; 

j) pela Centrais Elétricas do Sul do Bra­
sil S.A. (ELETROSUL), Hidrelétrica ele Sal­
to Osório, com a potência total instalada ' ª 

700 mw; 

k) pela ELETROSUL, ampliação ela Ter­
. melétrica ele Jorge Lacerda, com potência 

instalada de 132 mw; 

1) pela Companhia Estadual ele Energia Elé­
trica (CEEE) , Hidrelétrica ele Itaúba, com 
a potência total instalada de 500 mw; 

m) pela CEEE, ampliação ela Termelétricz 
de Candiota com a potência instalada de 
132 mw; 

n) por Furnas, conclusão da ampliação da 
Central de Furnas com a potência adicional 
de 300 mw; 

o) pela CESP, conclusão da ampliação da 
Usina Hidroelétrica ele Jupiá com a potência 
adicional de 200 mw. 

* 
PROGRAMA SIDERúRGICO - Na última 
reunião elo Conselho ele Desenvolvimento Eco­
nômico, o Presidente da República aprovou 
novo esquema financeiro do Projeto Siderúrgi­
co Nacional para o período ele 197 5 a 1980. 

A decisão é baseada na seguinte exposição-dc­
motivos do Ministro ela Indústria e do Co­
mércio: 

"Na oportunidade em que estão sendo ulti­
madas as articulações entre os vários Minis­
térios e a Secretaria ele Planejamento ela Pre­
sidência da República, com vistas à elabora­
ção elo II Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND), do III Orçamento Plurianual de In­
vestimentos (OPI) e do Programa Geral ele 
Dispêndios (PGD), julgo de bom alvitre vir 
à presença de Vossa Excelência para trazer, 
num quadro resumido, as informações básicas 
concernentes à implementação do Plano Si­
derúrgico Nacional, no período de tempo 
abrangido por aqueles três documentos. 

As metas estabelecidas para a siderurgia no 
I PND consideravam passar-se ele uma produ­
ção ele 5,4 milhões ele toneladas de aço em 
lingotes, em 1970, para 12,4 milhões em 1975 
e 20 milhões em 1980. A reformulação pro­
cedida no Plano Siderúrgico Nacional anteci­
pou a meta elos 20 milhões de toneladas para 
1978, fixando para 1980 a nova marca ele 25 
milhões de toneladas para uma capacidade ins­
talada, ao final do ano, de 32 milhões ele tone­
ladas. 

Nesse último total estão incluídos os Pro­
jetos de Tubarão e Itaqui, cuja produção se­
rá, na sua maior parte, voltada para a expor­
tação. Esses projetos estão sendo desenvolvi­
dos com a participação acionária de empre­
sas siderúrgicas estrangeiras. 

O esforço de investimento estimado é da or­
dem de US$ 1,5 bilhão por ano, no período ue 
1975 a 1980. Dado as características do setor, 
notadamente no que respeita a rentabilidade, 



escala de produção e tempo de matnrac;ão dos 
projetos, a participação relativa de capitais 
privados nacionais é modesta. Assim, mesmo 
considerando a participa1,·ão já esquematiza­
da de recursos externos. sob a forma de capi­
tal de risco e de empréstimos, a implcmenta­
c,ão do Plano Siderúrgico estará sempre na de­
pendência cio aporte substancial de recursos 
governarnen tais. 

Esse aporte se fará essencialmente através da 
SIDERBRAS - Siderúrgica Brasileira S /A, me­
diante suprimentos de capital social pelo Te­
souro Nacional e ele regime ele recursos do Or­
çamento monetário, através do BNDE que 
será, também, o principal agente financiador 
das empresas siderúrgicas. 

Segundo os dados mais atualizados disponíveis, 
o montante de recursos a ser alocado à 
SIDERBRÁS, no triênio de vigência do III Or­
çamento Plurianual de Investimentos, é de 
Cr$ 5 .153 milhões, cabendo já para o exer­
cício de 1975 a importância de Cr$ 1. 703,3 mi­
lhões, no que seriam obtidos das seguintes 
fontes: 

Capital: a) recursos orçamentários elo Tesou­
ro Nacional, 406 milhões de cruzeiros; e b) 
programas especiais (PIN, PROTERRA) 119 
milhões. 

Financiamentos: a) repasse do BNDE 803 mi­
lhões de cruzeiros; e b) empréstimos finan­
ceiros externos 375 milhões de cruzeiros. 

A estrutura ele obtencão elos recursos anterior­
mente indicada trará' para a SIDERBRAS en­
cargos financeiros, a longo prazo, que precisa­
rão ser compensados através de uma elevação 
gradativa nos anos subseqüentes de parcela 
referente aos aportes, sob a forma de capital e 
a conseqüente redução dos empréstimos. 

No sentido de reduzir o montante dos em­
préstimos financeiros, a SIDERBRAS está es­
tudando a viabilidade de transferir para in­
vestidores privados, nacionais e estrangeiros, 
uma parcela das Ações Preferenciais de em­
presas, que estão incluídas no seu Programa 
de Investimentos. 

Os quadros em anexo registram, a nível de 
grandes projetos, o desdobramento dos inves­
timentos programados e respectivas fontes de 
recursos, com destaque ela parte referente à 
SIDERBRAS. 

Muito embora caiba ao Ministério da Indústria 
e do Comércio a responsabilidade maior pelo 
desenvolvimento ela siderurgia nacional, a im­
plementação de um programa de tal enverga­
dura transcende ele muito o âmbito do MIC, 
exigindo sincronia ue decisão e de ação nos 

altos escalões do Governo, embasada pelo 
consenso geral ela alta prioridade que ora se 
solicita venha a ser conferida ao Plano Side­
rúrgico Nacional, nos documentos definidores 
da atuas,ão governamental, em elaboração. 

Projetos. Projetos com participação da SI­
DERBRAS: Usina de Itaqui, Usina de Tuba­
rão, Laminação de Tubarão, Binacional - Bra­
sil/Colômbi;, Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S /A. 
(USIMINAS), Siderúrgica Mendes Júnim, Usi­
na Siderúrgica da Bahia S /A. (USIBA) , Aços 
Finos Piratini, Companhia :Ferro e Aço de 
Vitória (COFAVI), Companhia Aços Espe­
ciais Itabira (ACESIT A) , Companhia Side­
rúrgica Paulista (COSIP A) . 

Projetos que não prevêem a participação ela 
SIDERBRÁS: CBUM, Hime, Comércio e In­
dústria, Companhia Siderúrgica Pains, Aços 
Anhanguera S /A, Companhia Siderúrgica da 
Guanabara (COSIGUA) , Companhia Siderúr­
gica l\fannesmann. Siderúrgica Fi-El Korf S /A. 

PRODUÇÃO DE MINÉRIO DE FERRO -
Até o final de 1974 a Companhia Vale do ,---­
Rio Doce se transformará na maior empresa 119 
exportadora ele minério de ferro do mundo e, 
no próximo ano, assumirá a lideranca mun-
dial na produção de minérios ele f~rro, se-
gundo a previsão feita hoje pelo presidente ela 
empresa, durante entrevista coletiva promovi-
da pela Associação dos Jornalistas de Econo-
mia e Finanças. 

Revelou que a CVRD está estudando a cria­
ção de uma trading company para a comer­
cialização de um número reduzido ele pro­
dutos e que a criação da Organização dos 
Países Produtores de Ferro - "é uma ques­
tão diplomática" devido à existência de gran­
de número de países produtores. 

Sobre o projeto para a produção ele alumínio. 
no Pará, que exigirá investimentos de US$ 2/i 
bilhões, incluindo a implantação de uma usi­
na hidrelétrica e da construção de uma cidade 
e ele estradas de acesso, disse o presidente da 
Vale elo Rio Doce o trabalho estará concluí­
do até dezembro próximo, restando, então, os 
entendimentos finais entre os governos do Bra­
sil e do Japão para definir os detalhes da 
participação japonesa. 

Revelou, também, que a indústria nacional 
poderá fornecer mais de 80 por cento dos 
equipamentos necessários para a produção da 
alumina e do alumínio e que "não será sur­
presa se o fornecimento pela indústria nacio­
nal chegar a !00 por cento'". Sobre o início 
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da produção de alumínio, explicou que pode­
rá se iniciar até 1981 . 

Sobre as atividades no setor da pesquisa geo­
lógica, revelou que, este ano, a DOCEGEO, 
empresa subsidiária da CVRD, está aplicando 
Cr$ 80 milhões na busca de minerais caren­
tes, entre eles o cobre, zinco e níquel. Anun­
ciou, também, que o Centro de Pesquisas de 
Minérios da CVRD descobriu e está anali­
sando minérios de ferro extraídos de ltabira 
com traços de cobre em sua composição. 

* 

Pó LO INTEGRADO. Englobando primor­
dialmente empreendimentos de alto significa­
do para as áreas estratégicas de nossa eco­
nomia, o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico aprovou, no exercício passado, 132 
operações, no âmbito do Fundo de Reapare­
lhamento Econômico, totalizando Cr$ 3. 831 
milhões. Diz o BNDE que, comparado com 
as 80 operações em 1972 - no valor de 
Cr$ 2. 529 milhões - o incremento nominal 
situou-se em 51,5%. 

Criado faz apenas 1 ano, o Fundo de Desen­
volvimento de Programas Integrados está des­
tinando significativos recursos a projetos inte­
grados no Nordeste, Amazônia e Centro-Oeste, 
englobando a Bacia do São Francisco, o Vale 
do Gurguéia, as Vilas Rurais do Rio Grande 
do Norte, áreas do Xingue do Tocantins. De­
vendo integrar-se ao Projeto Carajás e com a 
região de Paragominas, a área do Xingu vai 
constituir um dos mais importantes pólos in­
tegrados do País, nele incluídos mineração, pe­
cuária, exploração e industrialização da ma­
deira, siderurgia e indústrias diversas. O apro­
veitamento integrado do Vale do Gurguéia, 
no Piauí, tem projeto de responsabilidade do 
Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas. É para a irrigação em área de 150 mil 
hectares, num dispêndio de 14,1 milhões de 
cruzeiros. 

* 
IRRIGAÇÃO NO NORDESTE COM RE­
CURSOS DO PIN - Os recursos do Programa 
de Integração Nacional (PIN) aplicados pelos 
órgãos vinculados ao Ministério do Interior -
SUVALE e DNOCS - em projetos de irrigação 
no Nordeste, até 30 de junho último, alcançam 
o total de Cr$ 451. 758 .163.00, segundo re­
latório apresentado hoje, em Brasília. duran­
te retmião do Grupo Executivo de Irrigação 
para o Desenvolvimento Agrícola (GEIDA) . 

Acentua o documento que "os projetos inte­
grados de irrigação representam um dos pro­
gramas mais importantes dentro da estratégia 
atual para o desenvolvimento econômico do 
Nordeste, prevendo o indispensável melhora-

menta do setor primano, com a transforma­
ção da tecnologia agrícola regional, permitin­
do sejam obtidos altos rendimentos, elevada 
produtividade das culturas - independente de 
variações climáticas - e proporcionando au­
mento dos níveis de renda da popu!a('ão ru-
ral". · 

Perspectivas. Está prevista a aplicação, nos 
próximos cinco anos, de Cr$ 2. 933 milhões em 
investimentos governamentais nas áreas de la­
vouras irrigadas do Nordeste, visando basica· 
mente ao aproveitamento dos recursos de 
;ígua e dos solos irrigáveis; a elevação da re­
sistência das atividades econômicas regionais 
aos efeitos das secas; a melhoria dos padrões 
tecnológicos das explorações agropecuárias; a 
racionalização dos processos de produção e co· 
mercialização; e o aumento da oferta de ali­
mentos e de matérias-primas agrícolas. 

Esse projeto regional terá característica de 
integraç:ão e envolverá, além cios sistemas de 
frrigação, a montagem de uma completa infra­
estrutura tle serviços de desenvolvimento e 
implantação de agroindústrias, num esfon;o 
conjunto de vários órgãos para a melhoria dos 
padrões de vida dos rurícolas. A irrigação fun­
cionará como -aglutinadora de importantes ati­
vidades para a incorporação de áreas propícias 
ao desenvolvimento integrado, com base na 
agricultura irrigada em pólos previamen_te 
identificados. 

Além dos diversos órgãos do Ministério elo 
Interior envolvidos nesse setor - SUDENE -
DNOCS - SUVALE e Banco cio Nordeste -
outras entidades participarão do Progra·;na de 
Irrigação com atividades específicas, como a 
EMBRAP A e o Banco do Brasil, para a pes­
quisa agropecuária e o crédito rural. Exe­
cutado o Projeto de Irrigação previsto para o 
Nordeste nesse período de cinco anos - de 
1975 a 1979 - a Região terá um acréscimo 
de mais 65 mil ha de terras com estudos de 
viabilidade para agricultura irrigada, 148 mil 
ha com projetos executivos. 130 mil ha com 
projetos implantados e mais 120 mil ha em 
operação definitiva. 

Até 30 de junho último, 26.761 ha encontram­
se em processo ele implantação, estando 8. 359 
ha já concluídos e 5. 507 ha em opera­
ção, com 907 famílias de colonos instaladas. 
A nível de planejamento, foram atingidas, até 
o momento. as seguintes metas do Programa 
de Irrigação no Nordeste: reconhecimento de 
14. 271. 477 ha, dos quais estão concluídos 
14.169.477 ha; Plano-Diretor - 5.107.387 ha. 
dos quais estão concluídos, 2 .138. 687 ha; es­
tudos de viabilidade para 421. 795 ha, con­
cluídos 391. 795 ha; e projeto executivo de 
93. 727 ha, dos quais já concluídos 52. 841 ha. 

* 



DISTRITO AGROINDUSTRIAL DE JAíBA 
- No seu pólo inicial, o Núcleo ele Coloniza­
{;ão de Rio Verde, o Distrito Agropecuário-In­
dustrial de Jaíba já conta com 13 grandes e 
médios projetos agropecuários em implanta­
!'ão. com investimentos de 440 milhões ele cru­
~eiros e mais 12 em fase de estudos. represen­
tando 660 milhões. 

O empreenclimento tem a part1upação do Go­
verno Federal, que o incluiu nas suas prio­
ridades, designando recursos elo Fundo de De­
senvolvimento de Projetos Integrados. O Dis­
trito fica no município de Manga, entre os 
rios São Francisco e Verde Grande, abrangen­
do 200 mil hectares, dos quais uns 100 mil te­
rão culturas irrigadas. 

Infra-estrutura. Com incentivos oferecidos pelo 
Governo Federal, os empresários manifesta­
ram interesse e o Governo do Estado, atra­
vés da RURALMINAS e Secretaria da Agri­
cultura, planejou o Distrito. no qual o Poder 
Público investirá, nos próximos 4 anos. 600 
milhões ele cruzeiros, na montagem ela infra­
estrutura geral e do sistema de irrigação. 
Contando os recursos das empresas até 1980, o 
investimento total chegará a ............. . 
C:r$ 1.172.000. 000,00. 

O objetivo do Distrito Agroindustrial ele Jaíba 
é a introdução ela agricultura irrigada e a 
agroindústria, promovendo a integração da 
área à economia do Estado e do País. Nele há 
uma associação de recursos do Poder Público 
e da iniciativa particular. com aproveitamento 
da infra-estrutura geral e de irrigação instituí­
da a partir do PLANOROESTE. 

Cam ele. entre outras metas, o Governo pre­
tende ampliar a fronteira agrícola, com a defi­
nição de cultnras mais adequadas à região e 
sob novas e modernas formas de exploração, 
com vistas a níveis mais elevados de produ­
<:ão e produtividade. Promoverá a identifica­
ção dos recursos de incremento da renda, atra­
vés da absorção e da e!cvação do padrão da 
mão-de-obra disponível e conseqüente melho­
ria das condições sanitárias e sociais, como fa­
tor de retenção das populac;ões locais. 

Os Projetos. Dos 13 Projetos particulares qne 
estão sendo implantados no Distrito, 11 situam­
se em áreas vendidas pela RURALMINAS, 
com autorização do Senado Federal. São para 
a produção bovina de corte, de suínos, e culti­
vo de mamona, algodão e soja, ocupando 23 
rnil hectares. 

Projeto de destaque é o do grupo OMETTO, 
que vai implantar, no Distrito, uma usina de 
açúcar para produção inicial ck 3 milhões de 
sacas e 9 milhões na fase final. Ocupará área 
global de 30 mil hectares, irrigada. 

Outro projeto particular: da AGROCERES. 
para produção de sementes selecionadas de 
hortaliças, grãos e leguminosas. 

'Em estudos encontram-se os projetos da 
INTERCO, para 7. 700 hectares de cultura do 
cajueiro, para industrialização local, e ela 
SISAN, para 5. 500 hectares de algodão. Na 
mesma fase estão os projetos destinados à pro­
dução de frutas, hortaliças, sementes, sucos e 
concentrados, carne e algodão. 

Colonização. Grande parte da infra-estrutura 
geral do Distrito está montada, compreenden­
do energia elétrica, estradas, armazéns, am -
bulatórios, instalacões para colonos e técnicos, 
grupos escolares, ~bastecimento ele água, sis­
tema de telecomunicacões, instalacões para sui­
nocultura, escritórios 'de extensã~ rural. Em 
Rio Verde já se encontram instalados 120 co­
lonos no projeto ele colonização dirigida e 500 
no povoamento orientado, exercendo atividade 
agrícola, em regime coletivo, numa área de 
10 mil hectares. 

Quanto à infra-estrutura básica ele irrigação, 
estão em andamento o levantamento aerofoto­
gramétrico da área, a restituição aerofotogra-
métrica, estndos de alternativas de recalque e 1--­
adução, levantamento hidrogeológico para ava- 121 
liação dos aqiiíferos subterrâneos, estudos geo- --­
técnicos e geofísicos, levantamento pedológico, _ 
classificação de solos para irrigação, enquanto 
se instala o Centro de Pesquisas. Experimenta-
ção e Treinamento de Irrigantes e se encon-
tra em fase de concorrência a exccucão elas 
obras civis do Projeto Piloto de Irrig~ção de 
Muzambinho, que será pólo inicial do sistema 
de irrigação . 

Para a etapa irrigada cio Distrito, estão progra­
mados um sistema básico de captação, adução 
e distribuição, compreendendo estações ele 
bombeamento e canal principal; canais secun­
dários e terciários e sistematização de áreas, a 
nível de empresas e núcleos de colonização 
dirigida, e povoamento orientado: linhas e re­
des de distribuição de energia elétrica, para 
atendimento ele empresas e núcleos; e per­
furação e implantação de poços profundos. 
para reforço e complementação ela irrigação, a 
nível de infra-estrutura básica e de empresas. 

* 

PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DO SOLO 
- O Programa de Conservação cio Solo de­
senvolvido pela Secretaria da Agricultura elo 
Estado ele São Paulo, no elenco das priori­
dades, envolve atualmente 254 engcnhciros­
agrónomos especializados para os serviços con­
servacionistas e 239 auxiliares ele campo, dis­
tribuídos pelas Casas da Agricultura de todo o 
Estado. 
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Além disso, uma orientação técnica específica 
alcançou, neste setor, no ano passado, através 
de atividades individuais e grupais, 5 .462 agri­
cultores, correspondendo a um acréscimo de 
303 em relação ao ano anterior, enquanto o 
número de atividades mensais passou de 49 
para 58. Foram realizados, ainda, 10 cursos 
para técnicos da rede assistencial. 

Prestar;J@o de Serviços - Em 1973 foram aten­
didas 3 .554 propriedades agrícolas (503 a 
mais que no ano anterior) pelos serviços de 
conservação do solo, com uma área trabalha­
da de 81.442 hectares (553 a mais em rela­
ção a 72) 

Declarou o Secretário da Agricultura: - o 
objetivo maior desse programa é o uso ra­
cional dos solos paulistas, visando não só à 
sua preservação mas, também, ao aumento 
de produtividade das explorações agrícolas. 
Esse objetivo se traduz em d,ois fins ime­
diatos: aumento da área racionalmente prote­
gida contra a erosão e institucionalização de 
um esquema técnico, financeirn e jurídico, 
capaz de assegurar as condições necessárias 
para o uso racional de recursos naturais. 

.Combate à erosão. Continuando, esclareceu o 
Secretário da Agricultura que, dos trabalhos 
que vêm sendo realizados, um dos mais im­
portantes é o da determinação da extensão e 
intensidade das perdas de terra e água pela 
erosão. Juntamente com esses estudos, vêm 
sendo executadas as principais práticas conser­
vacionistas, com ensaios em que se determina, 
pela produção das culturas, a sua eficiência. 
Dentre elas destacam-se a rotacão das culturas, 
os sistemas de manejo do sol~ e o estudo de 
vegetação para revestimento, proteção e res­
tauração do solo, bem como de equipamentos 
para a constmção e manutenção dessas práti­
cas. 

* 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA - Em palestra pro­
ferida no dia 28 de agosto nesta capital, o Se­
cretário Especial do Meio-Ambiente pleiteou 
uma área entre os rios Javaés e Coco, para a 
implantação de uma estação ecológica em 
Çoiás, caso o local justifique o investimento. 

O Secretário Especial falúu sobre os planos 
e organização da Secretaria Especial do Meio­
Ambiente e os seus objetivos no combate 
à poluição. Comentou, na oportunidade, os 
problemas surgidos em lavouras de algodão do 
Peru, "onde foi constatado que, no início, os 
inseticidas permitiram bom aumento da pro­
dução da cotonicultura peruana, mas em se­
guida houve uma queda muito grande, provo­
cada pelo uso desordenado dos venenos, prin­
cipalmente pelo desequilíbrio ecológico cons-

tatado pelas pesquisas". "O erro foi corrigido 
- adiantou - e novamente o Peru passou a ter 
grande produção de algodão, com os agrôno­
mos fazendo uma aplicação moderada e racio­
nal dos pesticidas nas lavouras". Reconheceu 
que no Brasil há muito abuso quanto ao em­
prego de inseticidas, em virtude da ignorância 
e "falta de técnica na aplicação dos pestici­
das", mas que, com um trabalho de escla­
recimento e esforço conjugados, esses abusos 
poderão ser contidos. 

* 
EQUILfBRIO ECOLÓGICO, META PRIORI­
T ARIA - O Rio Grande do Sul, por suas 
características geográficas e socioeconômicas, foi 
um dos Estados mais duramente atingidos, nas 
últimas décadas, por problemas que afetaram 
o seu equilíbrio ecológico. Mas, por outro la­
do, teve o mérito de se colocar entre os pri­
meiros - no momento em que se iniciou a 
conscientização nacional em torno da matéria 
- a tamarem a iniciativa de corrigir o que 
se vinha fazendo de errado . 

Após a criação de órgãos como a :Fundação 
Zôo-Botânica e a Coordenadoria do Controle 
do Equilíbrio Ecológico, acaba de ser consti­
tuída comissão de alto nível, sugestivamente 
denominada "Comissão Verde", que visa a 
complementar toda a política ora existente no 
que diz respeito à manutenção do equilíbrio 
do meio-ambiente no Rio Grande do Sul. 

Pesquisa. A decisão baseou-se em ampla e 
documentada exposição de motivos, apresenta­
da pelo Governo gaúcho, que historia todos 

·os antecedentes do problema, traça um pano­
rama da realidade atual e sugere a criação 
de um grupo técnico de trabalho que, através 
do inventário dos recursos da flora riogran­
dense, buscará a preservação da ecologia e a 
demarcação das reservas necessárias, no pre­
sente e no futuro, para atividades turísticas e 
de lazer. 

Objetivos Principais. Principais objetivos da 
"Comissão Verde": estabelecer e mapear a 
quantidade de florestas nativas e de áreas 
verdes estaduais; fixar os padrões de áreas 
verdes de recreação para cada mil habitantes; 
indicar as áreas típicas utilizáveis para a re­
creação (lotes de recreio, parques infantis e 
parques urbanos); determinar as áreas mistas 
de recreação e preservação (parques e flores­
tas, orlas marítimas e lacustres) ; determinar 
áreas destinadas exclusivamente à preservação 
da natureza (parque estadual, monumentos 
naturais, reserva biológica, rios cênicos e rodo­
vias-parques) ; e promover o levantamento de 
recursos financeiros para proteção florestal. 
pesquisa e execução de projetos, à semelhan­
ça dos convênios do Programa das Nações Uni-



das para o Desenvolvimento Florestal, FAO, 
IBDF, entre ontros. 

Origens do Desmatamento. O documento com 
as justificativas para a criação da referida 
Comissão apresenta, igualmente, um quadro 
significativo sobre o problema causado pelo 
clesmatamen to ctas terras gaúchas. Segundo 
conclusões ele recente simpósio florestal, rea­
lizado na Universidade Federal de Santa Ma­
ria, o Rio Grande do Sul possui, atualmente, 
a menor reserva florestal do Brasil: apenas 
dois por cento elos 28 milhões de hectares apre­
~entam essências nativas. 

l\Ledidas de Envergadura. A magnitude da 
devastação florestal exige a aplicação de me­
didas ambientais, a proposição de planos eco-

nômicos, quer de preservação (imediatos) 
quer de recuperação e implantação de áreas 
verdes (a longo prazo) . 

O documento conclui que a administração 
da proteção do ambiente natural do Rio Gran­
de do Sul merece agora continuidade, exten­
são e complementação. E apresenta, entre os 
principais argumentos que avalizam o valor 
e o acerto da proposição, os referentes à eco­
nomia do bem-estar, frisando que "diante da 
depredação mundial do ambiente, cada árvore 
é uma apólice ele seguro; cada rio, um título 
de renda pública; cada bosque, cada paisa­
gem, um cheque à coletividade", e ainda os 
referentes aos incentivos para o refloresta­
mento e à política de integração internacional 
e nacional. 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEGISLAÇÃO DE INTERESSE 
GEOGRAFICO E CAR TOGRAF'ICO 

Programa de Pólos Agropecuários e Agromi­
nerais da Amazônia - POLAMAZôNIA -
O Programa de Pólos Agropecuários e Agromi­
nerais da Amazônia (POLAMAZôNIA) prevê 
investimentos estimados em Cr$ 4 bilhões, no 
período 1975/1979, com recursos já existentes 
do PIN. PROTERRA, FDPI etc. 

O Programa de Pólos Pecuários, que poderá 
permitir a elevação do rebanho da Amazônia 
para 5. 000. 000 de cabeças, atê o fim da dé­
cada, será desenvolvido, em especial, no nor­
te de Mato Grosso, norte ele Goiás e sul elo 
Pará, nas áreas ue cerrado, cerradão e mata­
fina. O Programa será realizado segundo dois 
componentes estratégicos: sua adequada locali­
zação no cspaç-o amazônico e a crescente tecni­
ficação elo setor. 

O Programa de Lavouras Selecionadas, que se­
rão principalmente lavouras permanentes, in­
clui entre outras: borracha, açúcar. cacau, den­
clê, frutas, pimenta, arroz. 

Programa de Pólos Agropecuários e 
Agrominerais da Amazônia -

Polamazônia. 

- Criação da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco - CODEVASF. 

Legislação 

É ele particular importância o apoio ele pes­
quisa aos diversos componentes do Progra­
ma. O Programa de Trópico úmido deverá 
orientar-se, em grande medida, no sentido de 
viabilização do POLAMAZôNIA, inclusive le­
vancl-o em conta as diferentes experiências de 
cultivo e pecuária já ocorridas na região, nos 
últimos anos. 

A estratégia a ser adotada conjuga programas 
de colonos e pequenos produtores, com pro­
gramas a serem realizados através de empre­
sas agrícolas - pequenas, médias e grandes 
assim como de empresas de colonização. 

2. O POLAMAZôNIA deverá despender, no 
período 1974/1977, Cr$ 2,5 bilhões (a preços 
de 1975), a serem aplicados em investimentos 
de infra-estmtura e ele promoção de atividades 
diretamente produtivas, nas seguintes áreas 
preliminarmente selecionadas: 

II 

III 

Xingu -Araguaia 

Carajás 

Araguaia-Tocantins 



lV Trombetas ,, 
Altamira 

n Pré-Amazônia Maranhcnsc 

VII Rondônia 

Vlll Acre 

IX J uruá-Solimões 

X Roraima 

XI Tapajós 

Xll Amap;\ 

XIII Juruena 

XIV Aripuanã 

XV Marajó. 

3. As principais características dos pólos de 
desenvolvimento mencionados, bem como oa 
ac;ão de governo a ser executada em cada um 
deles são, a seguir, brevemente indicadas: 

1) Xingu-Araguaia - Situada no nordeste 
de Mato Grosso e sul do Para, onde grandes 
projetos pecuarios se desenvolvem, a região 
selecionada encontra-se sob influência das 
BRs 242, 158 e 080. Os projetos de industria­
lização ele carne bovina, previstos para a região 
de Suia-Missu, abrem amplas perspectivas para 
o desenvolvimento acelerado da pecuária de 
cdrte. 

Os recursos do POLAMAZüNIA destinar-se-ão 
primordialmente à melhoria e complementação 
da rede viaria de interligação elas zonas pro­
dutoras com o pólo agroindustrial, principal­
mente no que respeita à implantação da 
BR-158 entre Suia-Missu e Redenção IPA) . 
Por outro lado, será dada ênfase ao reforço da 
infra-estrutura urbana existente, bem co;no à 
implantação de novas cidades, programando­
se, em especial. as atividades de treinamen­
to e capacitação de mão-de-obra. 

II) Carajás - Os depósitos de mmenos de 
ferro inferidos na serra dos Carajás (PA) si­
tuam-se em torno de 18 bilhões ele toneladas. 
A área principal de ocorrência ( 160 mil !ta) 
desdobra-se em patamares, que se sucedem en­
tre os vales uos rios Xingu e Tocantins, situa­
dos aproximadamente 150 km a sudoeste da 
cidade de Marabá e a 500 km ele Belém. Análi­
ses realizadas evidenciam um teor metálico em 
ferro da ordem de 663. Com a finalidade de 
explorar essas grandes jazidas, a Companhia 
Yale elo Rio Doce associou-se à U.S. Steel, for­
mando a Amazônia Mineração S.A. - AMZA -
dando-se início aos trabalhos de prospecção em 
grande escala. O projeto prevê investimentos 
em capital fixo ela ordem de US$ 1.600 mi­
lhões, para uma produção de 54 milhões de 
toneladas anuais, com início de operação pre-

\isto para 1978/1~179. Os estudos de \·iabili­
dade apontaram como mais recomendável o 
escoamento cio minério por via férrea até o 
porto de Itaqui IMA) , distante cerca ele 
940 km ele Carajás. Por outro lado, possibili­
tando a confonnarão de um amplo complexo 
econômico. ocorrei;l a oeste desta forn1acâo fcr­
rífera, até o rio Xingu, solos de alto' poten­
cial agropecuário, passível de ser explorado 
pela empresa privada. além ele significativos 
recursos florestais. 

O Programa deverá propiciar à área o apoio 
de infra-estrutura que permita a integração 
dos sistemas econômicos regionais. com a preo­
cupação de definir, preliminarmente. o zonea­
mento adequado do uso elos seus recursos na­
turais. 

lll) Araguaia-Tocantins - A regrno do Arn­
guaia-Tocantins localiza-se no Pontal de Goiás, 
constituindo-se área de influência das rodo­
vias Transamazônica e Belém-Brasília. Seus re­
cursos hidráulicos mais importantes localizatn­
se principalmente no rio Tocantins. cujo po­
tencial hidrelétrico vem sendo estudado há 
longo tempo. Os vales, principalmente os do 
Araguaia. são férteis. e as terras mais eleva­
das, situadas entre o Araguaia e o Tocantins, 
são inadequadas para culturas temporárias. 1---­
mas se prestam para culturas permanentes, e 125 
sobretudo para pastagens. Os grandes eixos 
de penetração rodoviária já estão implantados: 
a Transamazônica e a Belém-Brasília. esta as-
faltada. Faz-se necessária ainda a construção 
da rede de estradas vicinais. cm parte já pre-
vista para o exercício ele 1974. O aproveita-
mento hidrelétrico do Tocantins virá viabi-
lizar os empreendimentos de integração da 
economia urbano-rural, através do fortaleci-
mento e da criação de pólos agroindustriais. 
A região está sendo objeto ele estudos para 
definição ele um plano global de aproveita-
mento ele suas potencialiclacles, abrangendo co-
lonização. pecuária. exploração de minérios, 
gera~·ão de energia e outras atividades, asse-
gurados os aspectos básicos de proteção ra-
cional das reservas florestais. 

Os recursos do Programa deverão permitir o 
financia1nento dos projetos a serem executa­
dos em diversos dos campos citados. 

1'') Trombetas - Trata-se de região áe in­
fluência da rodovia Perimetral Norte. Loca­
lizada ao norte do rio Amazonas, no trecho en­
tre Alenquer e }'aro. numa faixa que se esten­
de até a diretriz daquela rodovia. compreen­
de porções dos municípios de Oriximiná, Faro, 
Óbidos. Alenquer e Monte Alegre. A região é 
banhada pelo rio Amazonas e vários de seus 
tributários, como o Trombetas, o Cuminá e o 
Maicuru, e apresenta vários lagos que se ca­
racterizam pela abundância do pescado. Ao 
sul, as baixadas inundáveis constituem terras 
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férteis, com potencialidade para aproveita­
mento na agricultura ele longo e curto ciclos. 
sendo que, nas terras firmes, aparecem flores­
tas de alto valor econômico para exploração 
madeireira. Há ainda ocorrências de latossolos, 
indicados para atividades agrícolas (culturas 
permanentes. pastagens) e para o refloresta­
mento. Encontra-se em curso na região um 
importante programa de aproveitamento de re­
cursos minerais, notadamente de bauxita. Pre­
vê-se a execução de grandes empreendimentos, 
entre os quais o Projeto Trobetas, a cargo 
da Mineração Rio Norte, associação de em­
presas com participação da Cia. Vale elo Rio 
Doce, envolvendo investimentos de US.$ 170 mi­
lhões, no período 1974/79. O ténnino da im­
plantação do programa está previsto para o 
final da década, mas a produção da bauxita 
deverá ter início em 1977, cam 3,35 milhões 
de toneladas, evoluindo para os 8 milhões 
cm 1979. 

O POLAMAZôNIA deverá executar, nesta 
área selecionada, os investimentos de infra­
estrutura econômico-social, necessários ao de­
senvolvimento das atividades extrativas mine­
ral e vegetal. 

V) Altarnira - O processo de colonização da 
Amazônia teve início na área ele influência 
de Altamira, com a execução, pelo Instituto 
Nacional ele Colonização e, Reforma Agrária 
- INCRA - do Projeto Altamira l, ao longo 
da rodovia Transamazônica. Pesquisas realiza­
das pelos órgãos técnicos do Ministério da Agri­
cultura nessa área revelaram a existência de 
faixas de solo de alta fertilidade, passíveis 
de serem utilizadas em culturas ele exploração 
comercial, tais camo o café, a pimenta-cio­
reino, o cacau e a cana-de-açúcar, e que tam­
bém abrem boas perspectivas ele ampliação da 
fronteira agrícola ela região através da inicia­
tiva privada. 

O objetivo do Programa para Altamira é o de 
atrair e orientar esses investimentos, com­
plementares ao esforço de colonização oficial 
realizado. 

VI) Pré-Amazônia Maranhense - A Pré-Ama­
zônia Maranhensc, apesar de apresentar cer­
tos aspectos diferenciados, pode, em sua maior 
parte, ser considerada como um prolongamen­
to da Amazônia. O povoamento da área, re­
lativamente recente, realizou-se espontanea­
mente, em grande parte através ela migração ele 
excedentes da mão-de-obra nordestina, numa 
frente pioneira que avança para o noroeste, 
através da rodovia BR-316 e para o sudoeste, 
ao longo da rodovia Belém-Brasília. Trata-se 
ela ocupação de áreas de terras devolutas, que 
se processa sob a forma ele unidades familiares 
de produção, acarretando quase sempre inten­
sa devastação florestal, Com o objetivo de 

racionalizar a colonização, o Governo do Es­
tado do Maranhão vem executando, com o 
apoio do Governo Federal, o Projeto Pionei­
ro da Ocupação Ordenada da Pré-Amazônia 
Maranhense, que visa também à implantação, 
pelo setor privado, de atividades agropecuárias 
e agroindustriais. Com a construção da ferro­
via Carajás-Itaqui, o programa de ocupação 
deverá assumir proporções bem maiores, prin­
cipalmente nas zonas de influência da mem1a 
fermvia. 

O objetivo, nessa área selecionada, será o de 
ampliar a ocupação produtiva da região, atra­
vés da expansão e elo aperfeiçoamento do que 
já vem sendo executado, principalmente atra­
vés de zoneamento florestal e levantamento de 
potencialidades dos solos em áreas selecio­
nadas. 

VII) Rondônia - A região prioritária deverá 
abranger cerca da metade da área do Territó­
rio, tendo urna rede hidrográfica bastante ex­
tensa, constituída por afluentes ela bacia do 
rio Madeira, entre os quais se destacam o Gua­
poré, o Marnoré, o Jiparanã, o Jamari e o 
Candeias. São expressivos os recursos flores­
tais economicamente exploráveis e a região é 
cortada, ao centro, pela BR-364, apresentando 
condições propícias para culturas de ciclo lon­
go e para pastagens. Torna-se possível tam­
bém a implantação de culturas anuais em al­
gumas áreas de maior fertilidade, principal­
mente entre Vila Rondônia e o rio Jaru. Vale 
destacar as possibilidades para as culturas de 
cacau, incorporadas em projeto da CEPLAC, 
com área prevista de 175 mil ha, além ela 
cana-de-açúcar. A cassiterita é o mineral de 
maior irn portância, sendo suas reservas estima­
das em 3 milhões ele toneladas, com 60% de 
teor médio ele estanho: sua extração repre­
sentou mais ele 90% ela produção brasileira 
em 1973. Destacam-se ainda a promissora ex­
ploração de diamantes ao longo dos rios Jipa­
ranã e Barão de Melgaço, além ele ocorrências 
de ouro, manganês, ferro, mica, gipsita e ilme­
nita. A infra-estrntura regional encontra-se em 
rápido desenvolvimento. Com a implantação 
ela BR-364 tornou-se possível a ligação ele 
Rondônia com o Centro-Sul elo País. Outras 
rodovias federais de grande importância para 
a área são a BR-421 - Rodovia da Cassite­
rita - com 282 km de extensão e a BR-319, 
ligando Porto Velho a Manaus. Já foi reali­
zado estudo para o aproveitamento energéti­
co da Cachoeira do Samuel, no rio Jarnari 
(23' mW), com início de operação previsto 
para 1980. 

O Programa prevê para o pólo de Rondônia 
o reforço da infra-estrutura econômico-social 
e o estímulo e ordenação do processo de 
ocupação efetiva ela região, através de ativi­
dades empresariais. 



VIII) Acre - _\ região do Estado do Acre 
selecionada para o Programa estende-se ao lon­
go da rodovia Rio Branco-Cruzeiro do Sul 
(BR-236) , envolvendo os principais centros ur­
banos do Estado, trechos dos rios Acre. Purus, 
Juruá e seus afluentes, as principais áreas de 
concentração de seringais e de produção da 
borracha, atividade de maior potencialidade, 
bem como a floresta de valor econômico. exis­
tente entre os rios Iaco e Tarauacá. A cria­
t;ão do Programa de Estímulo i1 Produç·ão de 
Borracha Vegetal - PROBOR, a cargo da 
Superintendência do Desenvolvimento 
SUDHEVEA - programa que visa a duplicar 
a atual produção ele borracha do País, até 1980, 
permitirá a revitalização. em bases racionais, 
ela principal atividade produtiva elo Estado. 
Pretende-se a recuperação dos seringais nativos 
e a incorporação, até 1975, de 18 mil hectares 
de seringais cultivados, com a introdução ele 
novas tecnologias, estimando-se um acréscimo 
de 18 mil toneladas na produção nacional ele 
borracha, a partir do sétimo ano de plantio. 
Além disso, a exploraç·ão florestal apresenta ex­
celentes oportunidades em áreas elos municípios 
de Sena Madureira, Feijó e Tarauacá. na parte 
central do Estado do Acre. A conclusão ele um 
recente e amplo estudo visando ao conheci­
mento da realidade econômica e social do Acre 
permitirá seja elaborado programa de ação 
objetivando o desenvolvimento dessa área sele-
cionada. · 

~X) ]uruá-Solimões Trata-se de uma 
area identificada pelo Projeto Radam como 
uma das concentrações florestais mais expressi­
vas da Amazônia, prestando-se portanto para 
aproveitamento madeireiro em bases econô­
micas. Localiza-se entre os rios Juruá, Soli­
mões e Coari, e se estende por aproximada­
mente 8,8 milhões de hectares, sendo o acesso 
ao seu interior propiciado através da rede hidro­
gráf'ica. Coari, Tcfé e Eirunepé serão os 
núcleos urbanos de apoio para o desenvolvi­
mento da área. 

X) Roraima - A área considerada priori­
tária com vistas à ação governamental com­
preende a porção do Território situada a oes­
te do rio Branco e ao norte do rio Catrimani. 
até as vertentes da Serra Pacaraima. A rede 
hidrográfica regional é formada pelo rio Bran­
co e seus afluentes da margem direita. o 
Uraricuera, o Mucajaí e o Catrimani. Predo­
minam. acima da Perimetral Norte, latossolos 
vermelho-amarelos. propícios para pastagens. 
Ao sul, às margens dos rios Branco, Uraricuera 
e Catrimani, os solos elevados são adequados 
para culturas permanentes. Estão sendo exe­
cutados, no momento. levantamentos e pesqui­
sas pelo Projeto Radam e pela Companhia ele 
Pesquisas de Recursos Minerais - CPRM, com 
vistas ao mapeamento geológico sistemático e 
;\ verificação de ocorrências minerais. 

O Programa prevê -para essa área selecionada a 
elaboração e execução de programação orienta­
da para o desenvolvimento da pecuária bovina 
e suína e sua industrialização, objetivando-se 
a sua exportaç·ão para a Venezuela e para ou­
tros merca<los externos. através elo Porto Livre 
de Gcorgetown. 

XI) Tapajós - O pólo de desenvolvimento 
do Tapajós cmnprecnde a área de influência 
da Transamazônica e da BR-165, que se cru­
zam em Itaituba, formando importante entron­
camento rodoviário entre os rios Tapajós e 
Xingu. A cobertura vegetal é representada. em 
sua quase totalidade, pela floresta equatorial 
latifoliada. com nítida predominância da ve­
getação de terras firmes. Devido aos tipos ele 
solo predominantes - e admitindo-se técni­
cas simples de manejo - recomendam-se o 
cultivo de ciclo longo, pastagens e refloresta­
mento nas áreas de terras firmes e, nas v-ftr­
zeas e manchas de terra de boa fertilidade. o 
aproveitamento com culturas temporárias. En­
contra-se em estudos a implantação de uma 
rodovia de penetra~·ão ligando Parintins il 
Transamazônica, na margem esquerda do Ta­
pajós, o que permitirá uma mais rápida inte­
gração dessa área ao sistema produtivo ragio­
nal. No setor energético. os 20 mW gerados 
pela Usina de Curuá-Una serão de grande 
importância para dinamizar os núcleos urba­
nos regionais, principalmente Santarém, pro­
piciando desenvolvimento das atividades 
agroindustriais, bem como a exploracão racio­
nal. No setor energético, os 20 m \V gerados 
(Aveiro). Pretende-se atrair e apoiar os in­

vestimentos privados na área, no sentido de 
complementar o esforco de colonizacão oficial 
dirigida e aproveitar, o potencial âe recusos 
naturais existentes. 

XII) Amapá - A área do Amapá considera­
da prioritária para a ação governamental e o 
estímulo it iniciativa privada está sob a in­
fluência da rodovia Perimetral Norte, da rodo­
via BR-156 (Macapá-Fronteira ela Guiana 
Francesa) e da Estrada ele :Ferro do Amap;í, 
que liga a serra do Navio a Macapá. Dentre as 
atividades ele sustentação econômica regional 
merece destaque a produção de pescado, cana­
tle-açúcar, madeiras, manganês. A região é in· 
dicada para a formação de pastagens e cultu­
ras permanentes, pois os solos possuem boas 
propriedades físicas e respondem favoravelmen­
te ao uso de corretivos e fertilizantes. Com o 
término da construção e início do funciona­
mento da Usina Coaracy Nunes, que agregará 
80 mW ao sistema energético do Território, 
e com a implementação de um programa ade­
quado de estradas alimentadoras, através do 
sistema rodoferroviário existente, viabiliza-se a 
implanta~·ão de pólos agropecuários e indus­
triais. 
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XIII) ]uruena - A regrno ele Juruena situa­
se no extremo norte elo Estado de Mato Gros­
so, compreendendo o polígono formado pelos 
rios Teles Pires, Juruena e Arinos. Sua rede 
hidrográfica é formada pelos cursos princi­
pais e afluentes elo Juruena e elo Teles Pires, 
localizando-se neste último as melhores possibi­
lidades de aproveitamento ela energia hidráu­
lica. O maior potencial produtivo, tanto para 
as atividades extrativas vegetais como para a 
agricultura e pecuária, encontra-se nas por­
ções sul e norte ela área, na faixa ele influên­
cia da BR-242, recomendada para ocupação 
por atividades empresariais. Por suas condições 
geográficas e ecológicas, a mesopotâmia for­
mada pelo Teles Pires e Juruena será manti­
da como reserva biológica e florestal. 

O POLAMAZôNIA deverá prever ali a com­
plementação de infra-estrutura física, que lª 
se encontra em início de implantação, desta­
cando-se a BR-242 e o eixo de penetracão 
que, partindo da BR-165, percorre o espigão 
entre o Teles Pires e o Arinos, atingindo Por­
to dos Gaúchos e prosseguindo até o entron­
camento da BR-242. Deverá ainda mobilizar 
as atividades empresariais para o desenvolvi­
mento de projetos agropecuários e de extra­
ção vegetal . 

XIV) AriPuanã - O Município de Aripuanã 
(MT), com cerca de 140.000 km2, apresenta­

va, em 1970, população de apenas 2.200 habi­
tantes. Estudos efetuados principalmente pela 
Universidade Federal ele Mato Grosw e pelo 
CPRM, indicaram ocorrências prováveis de im­
portantes jazidas minerais. Além de manchas 
de terra de ai ta fertilidade para agricultura e 
do fato de as florestas existentes apresentarem 
essências de alto valor comercial. o sistema 
hidrográfico é dotado de razoável potencial 
energético . Em consonância com as diretrizes 
ele integração nacional, o então Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, os Mi­
nistérios do Interior e da Educação e Cultura 
e o Governo do Estado ele Mato Grosso ce­
lebraram, em 1973, convênio com a finalidade 
de estabelecer as bases para o planejamento 
sistemático do Município. Com esse objetivo 
o Projeto Aripuanã, já em execução, prevê 
a implantação do Núcleo Pioneiro de Hum­
bolclt, a construção de rodovia ligando Hum­
ooldt a Vilhena (470 km), a ser iniciada em 
1974, a execução de um programa de pesquisas 
florestais, de solos, de recursos naturais e ou­
tros de interesse científico para os trópicos 
úmidos. A alienação de cerca de 2 milhões de 
hectares de terras a empresários privados. em 
área situada entre o Juruena e o Aripuanã, 
propiciará as bases para ocupação orientada. 
com o aproveitamento dos amplos recursos na­
turais existentes. 

O objetivo do Programa nessa área é o ele 
prover a infra-estrutura e o apoio necessários 
ao desenvolvimento desses grandes projetos de 
iniciativa particular. 

XV) Marajá - O arquipélago ele Marajá, 
com cerca ele 58.000 km2 e 100.000 habitan­
tes. situado na foz do rio Amazonas, apresenta 
condições favoráveis para a exploração agro­
pecuária e florestal. A principal microrregião 
- Campos de Marajó com 7 elos 12 municípios 
cio arquipélago e área total ele 23. 000 km2, 
apresenta população de cerca de 85. 000 habi­
tantes. 

O clima de Marajó não difere elo geral ama­
zônico. Fatores pluviométricos, hidrológicos, 
pedológicos e outros ainda não perfeitamente 
definidos, dão origem a uma alternância de en­
chentes e secas, determinantes das principais 
dificuldades que se antepõem ao desenvolvi­
mento da região. 

Nos Campos de Marajá foram registrados, pelo 
Censo Agrícola de 1970, 3.841 estabelecimentos 
agropecuários, com uma área total de 1.705.792 
hectares, ou 17 mil km2, o que significa cerca 
de 303 da superfície total ela região. A di­
ferença corresponde a áreas não objeto de ex­
ploração agrícola e pecuária. Do total ela 
área explorada, cerca ele 11 . 900 hectares cor­
respondem a lavouras, reservando-se a maior 
parte elas terras para florestas e pastagens. 
Estima-se, hoje, um efetivo bovino de cerca 
de 600. 000 cabeças, registrando-se aproxima­
damente 50. 000 búfalos. 

O Projeto RADAM e outros levantamentos 
oferecem importantes informacões sobre o ar­
quipélago de Marajó. Entre o; principais pro­
gramas e projetos necessários ao desenvolvi­
mento da região figuram: 

- estudo sobre a canalização das águas, com 
um sistema ele barragens e comportas; 

- limpeza dos rios e lagos; 

- melhoria zootécnica, elevando substancial-
mente o desfrute; 

estudo de sistemas ele transporte fluvial; 

saneamento das margens alagadiças; 

aproveitamento florestal, inclusive da bor-
racha natural, iniciando-se, na região, o pro­
grama da SUDHEVEA e do BASA; 

- estudo do sistema de transporte para o 
escoamento da produção do arquipélago de 
Marajó para os principais mercados do Pará, 
para outros mercaaos, inclusive exportação; 

- análise da estrutura fundiária e exame de 
formas de participação ele proprietários lo­
cais nas obras de infra-estrutura governarnen-



t:1is. atra\Ú de terras para ornpa~füJ 011 de 
contribuição ele melhoria. 

4. A delimitação das 1:) áreas preliminares 
selecionadas para o Programa de Pólos Agro­
peu1ários e Agrominerais da Amazúnia consta 
do mapa anexo e a natureza ela a('ão de 
Governo prevista está indicada no An~xo I. 
Para cada área será elaborado um Plano de 
Desenvolvimento Integrado. ocasião em que 
será definida sua delimitação definitiva. bem 
como especificados e detalhados os diversos 
programas e projetos a serem executados. 

5. Como condição para localizacão. nessas 
áreas selecionadas, de projetos de

0 

iniciativa 
empresarial, torna-se imprescindível a efetiva­
cJ10 ele mecliclas visando à discriminação. legi­
t imacão e titulacão ele terras. inclusive cla­
quel~s pertencent~s i1 União. Tais áreas irão, 
pois. receber tratamento prioritário cios ór­
gãos incumbidos do problema fundiário. 

6. A execuc;ão e o a com panhamen to do Pro­
gTama de Pólos Agropecuários e Agrominerais 
da Atnazônia, que ora suh1nctc1nos ~t aproYa­
rão de \'ossa Excelência. serão promovidos 
j,ela Secretaria de Planejame.ito e pelo Minis­
tério elo Interior, em articularão com os de­
mais Ministérios envolvidos e c;s Governos cios 
Estados in teressadcr:. (Decreto 7 4. 607. de 
25-9-1974) . 

* 

CRIAÇÃO DA CO'.VIPAl\'I-IIA DE DESE0:­
\'0LYIME:\'TO DO \'ALE DO SÃO FRA:\'­
CISCO - CODEVASF - A Companhia ck 
Desenvolvimento do \'ale cio São Francisco -
CODE\'ASF - é uma empresa pública Yill­
culada ao Ministério cio Interior. 

A CODEVASF tem por finalidade o aprovei­
tamento. para fins agrícolas. agropecuários e 
agroindustriais. dos recursos de água e solo 
do \'ale do São }'rancisco. diretamente ou pm 
intermédio de entidades públicas e privadas. 
promovendo o desenvolvimento integrado ele 
áreas prioritárias e a irnplantacão de distritos 
agroindustriais e agropecuários,' poclendo, para 
esse efeito, coordenar ou executar. diretamen­
te ou mediante contratação. obras de infra­
estrutura. particularmente ele captacêio ele 
águas para fins ele irrigaçào, de con,strução 
de canais prin1ários ou sccuncl<lrios, e, tmn­
bém. obras ele saneamento básico. eletrifica­
ção e transportes. conforme Plano Diretor. c111 
artículação com os órgãos federais cumpc­
tentcs. 

:'\'a elaboras·ão ele seus programas e projetos 
e no exercício ele sua atuacão nas <Í reas coinci­
dentes com a SUDEl\E, ~s dois órgãos atua­
rão coordenadamente. a fim de garantir a uni­
dade ele orientação da política econômica e efi­
ciência cios investimentos públicos e privados. 
oriundos ele inccntirns fiscais - (Lei 6. 088, 
ele 16/7 /7·1) . 
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